


CNPJ: 04.423.567/0001-21
MPX Energia S/A

WWW.MPX.COM.BR

Com o nível dos reservatórios muito baixo durante o ano de 2012, o Operador Nacional do
Sistema (ONS) passou a intensificar a utilização das termelétricas, conforme mostrado no
gráfico abaixo:

Gráfico 2 - Geração térmica nos últimos cinco anos (GWm) – fonte: ONS

Mesmo com o uso intensivo das termelétricas, os reservatórios atingiram o menor nível nos
últimos cinco anos (31%). Isto indica a necessidade de maior geração termelétrica no SIN, caso
contrário o país ficará cada vez mais exposto às variações hidrológicas. Para isso, acreditamos
que os leilões deveriam levar em consideração a segurança de suprimento na contratação
de novas fontes. As termelétricas e as hidrelétricas com grandes reservatórios reforçam a
segurança no suprimento e minimizam a exposição do país às condições de chuvas. As usinas
térmicas possuem ainda uma vantagem adicional, a “despachabilidade”, que não é considerada
nos leilões de energia nova. A disponibilidade de energia termelétrica independe das condições
de chuva, o que torna o suprimento de energia mais robusto. Porém, esse tipo de fonte não
tem sido contratada nos últimos leilões, como pode-se observar, por exemplo, pelo resultado
consolidado do A-5/2012 (vide tabela 1 a seguir).
3.2 - Carregamento excessivo nos troncos de transmissão
Transferências de energia entre regiões
Os limites elétricos de intercâmbio de energia entre subsistemas são de fundamental
importância para o processo de otimização energética, sendo determinantes para a definição
das políticas de operação. Face às condições dos reservatórios, foram estabelecidos novos
limites de exportação das regiões Sudeste e Centro-Oeste para as regiões Norte e Nordeste,
objetivando estabilizar a frequência do sistemaNorte/Nordeste em caso de contingências. Para
garantir que o suprimento às áreas da região Sul (SC e RS) suportem qualquer contingência
simples nas linhas de transmissão é necessário utilizar geração térmica das UTEs J. Lacerda, P.
Médici e Candiota III.
O carregamento excessivo dos troncos de transmissão torna o sistema elétricomais suscetível a
desligamentosemcascatapor contingênciasmúltiplas. Isso corrobora anecessidadedegeração
termelétrica local nos subsistemas, especialmente o subsistema Sul, que é um subsistema
importador. Em2012, o Sul recebeu 2.600MWmédios dos outros subsistemas, estemontante
de energia corresponde a 26%do seu consumo total. No gráfico a seguir, verifica-se que houve
a necessidade de importação de energia no Sul durante praticamente todo o ano de 2012,
somente nomês de agosto o Sul foi autossuficiente.

Gráfico 3 – Geração total vs. Carga (Subsistema Sul)

3.3 - Cancelamento do Leilão A-3/2012
Em 2012, não houve leilão A-3 devido à demanda reduzida e ao alto volume de energia
contratada pelas distribuidoras de usinas que ainda estão em processo de revogação pela
ANEEL (leilões A-3 e A-5 de 2008).
3.4 - Leilão A-5/2012 (demanda de apenas 300 MW médios)
A demanda de 300 MW médios foi considerada muito baixa para um leilão de energia nova. A
incerteza com respeito ao nível de contratação (contratos oriundos dos leilões A-3 e A-5 de 2008
em processo de revogação pela ANEEL) e os níveis mais reduzidos de demanda fizeram com que
as distribuidoras fossem cautelosas na previsão de crescimento de demanda para 2017. Na tabela
abaixo, segueo resultado consolidadodoLeilãoA-5/2012.

Tabela 1 - Resultado Consolidado do Leilão A-5/2012 – fonte: CCEE

Total
Preço Médio

R$/MWh
Capacidade Instalada

(MW)
Garantia Física

(MWm)
Energia vendida

(MWm)
Hidro 93,4 292,4 151,3 150,6
Eólica 87,9 281,9 152,2 151,6
TOTAL 90,3 574,3 303,5 302,2
Vale observar que o perfil de contratação dos leilões de energia nova tem proporcionado uma
maior dependência do suprimento às condições climáticas.
3.5 - Carga e demanda de energia (2012)
Mesmo com o crescimento da economia brasileira (PIB) de cerca de 1%, a carga de energia
elétrica apresentou um crescimento de 4,2% e a demanda aumentou em 7,2%.

Tabela 2 - Crescimento da Carga e Demanda do SIN – fonte: ONS

Ano Carga (MWm) Demanda (MW)
2011 55.937 71.133
2012 58.276 76.261

Crescimento 4,2% 7,2%
3.6 - Contribuição da MPX à segurança energética do SIN
As usinas da MPX acrescentarão ao SIN cerca de 2.800 MW de capacidade instalada e
2.200 MW médios de garantia física. Além de competitiva em termos econômicos, a energia
acrescentada pela MPX irá diminuir a dependência do suprimento em relação às condições
climáticas, contribuindo para o aumento da segurança energética do SIN.

4. Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras ora apresentadas refletem principalmente a fase de
implementação dos projetos das controladas da Companhia, representada por investimentos,
custos e despesas relacionados aos empreendimentos em desenvolvimento.
No ano de 2012, a Companhia apresentou uma receita bruta de R$ 541,6 milhões, sendo R$
249,3 milhões auferidos pela Comercializadora de Energia, R$ 42,7 milhões pela operação da
usina UTE Serra doNavio e R$ 181,2milhões em função do início dos contratos de fornecimento
de energia de Pecém I e Itaqui. Além disso, em 1º de dezembro de 2012 a 1º turbina de Pecém
I, com capacidade instalada de 360MW, iniciou operação comercial e passou a ser remunerada
de acordo com o CCEAR, sendo responsável por R$14,8 milhões da receita operacional bruta
da MPX em 2012. A companhia apurou um resultado negativo de R$ 435,2 milhões. O caixa
consolidado apurado ao final de 2012 alcançava R$ 593,9milhões.

5. Responsabilidade sócio-ambiental
Além de respeitar a legislação ambiental aplicável e as diretrizes de sustentabilidade do Grupo
EBX, a MPX busca integrar a produção de energia à preservação dos ecossistemas e ao bem-

Prezados Acionistas,
A Administração da MPX Energia S.A. (“MPX”), em atendimento às disposições legais
e estatutárias, submete à apreciação dos Senhores o relatório da Administração e as
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhados do parecer dos Auditores
Independentes, todos referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2012.

1. Mensagem da Administração
A MPX inicia 2013 fornecendo energia firme para o país, através das usinas termelétricas de
Pecém I, no Ceará, Itaqui e Parnaíba I, no Maranhão. O início da geração comercial nestas
usinas consolidou a posição da MPX como uma empresa operacional, de grande porte e com
destacado papel no setor de energia brasileiro. A companhia já investiu mais de R$ 9 bilhões
no país, gerando emprego e renda, e estimulando o desenvolvimento regional. Nossas obras
chegaram a empregar treze mil pessoas, priorizando a contratação de mão-de-obra local, com
excelentes índices na gestão de segurança, saúde emeio ambiente.
2012 foi um ano de desafios, que certamente contribuíram para o desenvolvimento de nossa
Companhia e prepararam o nosso time para conquistas ainda maiores. Enfrentamos grandes
obstáculos na implantação de nossos empreendimentos, principalmente no ano que passou, nos
vimos obrigados a assumir as obras das termelétricas de Pecém e Itaqui. Nossa decisão resultou
numa gestão mais eficiente, permitiu-nos retomar o ritmo das obras e, recentemente, obter
autorizaçãopara iníciodeoperaçãocomercial de Itaqui edaprimeiraunidadegeradoradePecémI.
No começo do ano corrente, iniciamos também operações na bacia do Parnaíba, naquele que
será o maior pólo de geração integrada a gás do Brasil. A primeira turbina da usina Parnaíba I
foi autorizada pela Aneel a gerar comercialmente em 1º de fevereiro de 2013, menos de 2 anos
após o início da implantação do empreendimento. Parnaíba é um grande exemplo de nossa
capacidade de nos redefinir e gerar valor em um mercado em constante evolução. Através de
um projeto integrado de exploração e produção de gás natural, capitalizamos nossas sinergias
com a OGX e criamos uma plataforma de negócios diferenciada.
Seria difícil falar de 2012 sem falar do futuro. No início do ano, firmamos a parceria com a
alemã E.ON AG, uma das maiores empresas globais de energia, objetivando alavancar nossas
significativas complementaridades para capturar as muitas oportunidades de crescimento que
o setor de energia brasileiro deverá proporcionar ao longo dos próximos anos. Estruturamos a
nova empresa em tempo recorde e já em agosto, anunciamos a aquisição de projetos eólicos
no nordeste do Brasil, concretizando nossa entrada neste que é um dos segmentos em mais
rápida expansão no país.
São diversos os desafios que ainda temos pela frente, mas com estes virão oportunidades. Ao
longo de 2013, os demais empreendimentos ainda em fase de implantação irão iniciar operação
e atingiremos ao final do ano, apenas seis anos após nossa abertura de capital, uma capacidade
comercial de aproximadamente 2GW.Nossamissão é continuar contribuindopara o crescimento
do país através da ampliação do parque gerador de base, com estratégias inovadoras que nos
permitam continuar a criar plataformas de negócios com rentabilidade diferenciada.

Eduardo Karrer
Diretor Presidente e de Relações com Investidores

2. Principais eventos de 2012
• Em abril de 2012, a MPX e E.ON assinaram os acordos definitivos para a formação de uma
parceria que objetiva alavancar as significativas complementaridades de ambas as companhias
para acelerar o crescimento e desenvolver umnegócio de energiamaior emais rentável no Brasil.
• Em maio de 2012, MPX e MMX firmaram um aditivo ao contrato para fornecimento de energia
elétrica.Nos termosdoaditivo, aMPXComercializadoradeEnergia firmoucomaMMXumcontrato
para a venda de energia noMercado Livre, de janeiro de 2014 a dezembro de 2018, a um preço de
R$ 102/MWh (data-base de novembro de 2011). De janeiro de 2019 até maio de 2029, a MPX irá
fornecer à MMX 200MWmédios, ao preço-base de R$ 125/MWh (data base de maio de 2011), na
modalidadede auto-produção, potencialmente a partir daUTEParnaíba.
•Emjulhode2012,aMPX,emconjuntocomaEDP-EnergiasdoBrasil, assumiuasobrasdasUTEs
Porto do Pecém I & II e Porto do Itaqui, visando garantir a gestão eficaz dos empreendimentos
até sua conclusão.
• A MPX concluiu, em julho de 2012, um aumento de capital de R$ 1,0 bilhão, através do qual
a E.ON AG adquiriu 11,7% do capital da Companhia. Foram emitidas 22.623.796 novas ações,
aumentando o número total de ações em circulação para 192.747.244.
• Em julho de 2012, a OGXMaranhão, uma joint-venture entre MPX e OGX, concluiu o teste de
formação no poço OGX-88, acumulação de Bom Jesus, na Bacia terrestre do Parnaíba. O teste
foi realizado em 36 metros de net pay de gás e as vazões obtidas nesse intervalo suportam o
futuro desenvolvimento da acumulação.
• Em agosto de 2012, a MPX adquiriu, através de sua joint-venture com a E.ON AG, 100% do
projetogreenfielddegeraçãoeólicaVentos, localizadonoRioGrandedoNorte, comcapacidade
total de 600MW.
• Em agosto de 2012, as ações ordinárias de emissão da Companhia foram desdobradas na
razão de 1 para 3. O número total de ações em circulação passou para 578.241.732.
• Em agosto de 2012, a Corte Suprema do Chile anulou a licença ambiental da usina termelétrica
Central Castilla, determinando que o licenciamento deverá considerar um novo estudo do
impacto ambiental em conjunto com o porto que receberá o carvão para suprir a usina.
• Emsetembrode2012, a empresa coligadaOGXMaranhãoobteve licençadeoperaçãopara inícioda
produçãoeescoamentodegásnatural noscamposGaviãoReal eGaviãoAzul, naBaciadoParnaíba.
• Em outubro de 2012, a Usina Termelétrica Porto do Pecém I realizou a primeira sincronização
de sua primeira unidade geradora (360MW), com o Sistema Interligado Nacional.
• Em outubro de 2012, o IBAMA emitiu licença de operação para a UTE Porto do Itaqui.
• Em novembro de 2012, a MPX notificou a Star Energy Participações S.A. e a Bertin Energia e
Participações S.A. acerca do exercício de uma opção para a aquisição da totalidade do capital
social da UTE MC2 Nova Venécia, detentora de autorização para a construção de uma usina
termelétrica com capacidade de 176MW, no Estado do Espírito Santo.
• Em novembro de 2012, a Usina Termelétrica Porto do Itaqui (360 MW) realizou a primeira
sincronização com o Sistema Interligado Nacional.
• Emdezembro de 2012, a Usina Termelétrica Porto do Pecém I recebeu autorização da Aneel para
iniciar a operação comercial da primeira unidade geradora, comcapacidade instaladade 360MW.
• Em dezembro de 2012, a Diretoria do BNDES aprovou um pacote de financiamento de longo
prazo, na modalidade project finance, de R$ 887,5 milhões, para a implantação da Usina
Termelétrica Parnaíba I, com capacidade instalada de 676MW.

3. Cenário setorial - Mercado de Energia Elétrica
O ano de 2012 foi um ano de baixa hidraulicidade, pequena expansão da oferta e grandes
carregamentos em troncos de transmissão. Da parte da MPX, as usinas termelétricas a carvão
importado de Pecém I (720MW), Itaqui (360MW) e Pecém II (360MW), além das usinas a gás
natural da bacia do Parnaíba, Parnaíba I (676MW) e Parnaíba II (517MW), estão em estado pré-
operacional, já tendo inclusive a primeira unidade geradora de Pecém I (365 MW) entrado em
operação comercial no final de 2012.
3.1 - Visão geral do Sistema Interligado Nacional (SIN) em 2012
No ano de 2012, a Energia Natural Afluente (ENA) que chegou aos reservatórios do Sistema
Interligado Nacional (SIN) foi 13% menor que a média de longo prazo histórica. Esse fator
contribuiu para que o nível dos reservatórios do SIN diminuísse significativamente. Em
dezembro de 2012, o nível dos reservatórios chegou a 31%, valor mais baixo dos últimos cinco
anos. O gráfico abaixomostra a evolução do nível dos reservatórios (EAR) de 2008 a 2012.

Gráfico 1 - Armazenamento dos reservatórios do SIN em dezembro de cada ano
(EAR %) – fonte: ONS
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Balanços Patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demontrações financeiras.

estar das comunidades onde atua. Estes princípios se expressam também por iniciativas de
investimentos socioambientais voluntários.
O Projeto “Caatinga Preservada”, desenvolvido em parceria com a Associação Caatinga,
alavancou em45%o número de áreas particulares protegidas (RPPNs), no estado do Ceará. No
Pantanal Matogrossense, são 70.000 hectares de área protegida no Projeto de Conservação
das “RPPNs Acurizal, Penha, Dorochê e Rumo ao Oeste”.
Em um compromisso firmado com o Instituto ChicoMendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio), órgão do Ministério de Meio Ambiente, a empresa disponibiliza recursos para o
manejo e a preservação do Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses.
Em 2012, os projetos e ações de investimento social nas localidades próximas aos seus
empreendimentos tiveram como foco as áreas de educação, saúde e geração de renda. No
Município de São Gonçalo do Amarante – CE e nos municípios de Santo Antônio dos Lopes
e Capinzal do Norte – MA, o programa “Crianças Saudáveis, Futuro Saudável”- fruto de uma
parceria entre a MPX e a Organização Social de Interesse Público (OSCIP) Inmed Brasil que
possui comoobjetivo amelhoria da qualidade de vida das crianças atendidas, contribuindo com
o combate e prevenção a verminoses e anemia, alcançou 10.000 beneficiados.
A Associação Escola Família Agrícola de Capinzal do Norte (AEFAC), noMaranhão, recebeu, por
meio de parceria estabelecida com a MPX, recursos para instalação de equipamentos de uma
fábrica de polpa de frutas e para a criação de um viveiro demudas.
Ainda ao final de 2012, a MPX celebrou um convênio de cooperação técnica e financeira com
a EMBRAPA Cocais e Instituto de Agronegócios do Maranhão (INAGRO) para realização de um
projeto, com quebradeiras de côco babaçu, para transferência de tecnologia e fortalecimento
da cadeia produtiva, para geração de renda, valorização da cultura emelhoria das condições de
vida e de trabalho da comunidade agroextrativista.
Entre os investimentos em infraestrutura realizados em 2012 está o Posto Médico e Pelotão
Policial da Vila Canaã, no Município de Paço do Lumiar- MA, que irá beneficiar, diretamente,
cerca de 10.000 pessoas. Os Programas de Qualificação Técnica e Profissional no Maranhão e
Ceará propiciaram oportunidades de qualificação para mais de 300 pessoas.
Em dezembro, foram concluídas e entregues as instalações, da primeira etapa, do Entreposto
Pesqueiro de São João da Barra - RJ. O projeto é uma iniciativa das empresas do Grupo EBX,
em parceria com a Prefeitura Municipal de São João da Barra, e que potencializará a cadeia
produtiva do setor pesqueiro na região.

6. Governança corporativa emercado de capitais

Desde sua abertura de capital, em 13 de dezembro de 2007, a MPX Energia S.A. faz parte do
NovoMercado, segmento de listagemdaBM&FBOVESPAque representa omais alto padrão de
GovernançaCorporativa, priorizando a transparência e o respeito aos direitos de seus acionistas
em sua constante busca de crescimento e criação de valor. Nesta linha, a Companhia possui
diversas políticas internas, as quais visam dar maior segurança aos investidores, tais como: (i)
Política de Aplicações Financeiras, (ii) Política de Hedge, (iii) Política para Representação da
Companhia e Outorga de Procurações (iv) Política de Alçadas para Aprovações Internas; (v)
Política deNegociaçãodeValoresMobiliários, e (vi) Política deDivulgação eUsode Informações
para oMercado.
O Conselho de Administração da MPX é, atualmente, composto por 12 membros, dos quais 3
são independentes. A MPX conta, ainda, em sua estrutura de Governança Corporativa, com o
Comitê de Auditoria, composto por 3membros altamente qualificados, que tem como objetivo
assessorar o Conselho de Administração no desempenho de suas atividades relacionadas
ao acompanhamento das práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações
financeiras da Companhia e de suas controladas e, ainda, na indicação e avaliação da auditoria
independente. O Comitê de Auditoria é subordinado ao Conselho de Administração da
Companhia, atuando com independência com relação à Diretoria.
A MPX reconhece o valor das boas práticas de Governança Corporativa e se empenha,
constantemente, em aprimorá-las, mantendo discussões ativas com seus stakeholders e
incentivando a interação com seus acionistas no cotidiano das atividades da Companhia.
As ações da MPX são negociadas no segmento do Novo Mercado, na BM&FBOVESPA, sob
o código MPXE3 e integram, atualmente, as carteiras dos Índices de Ações com Governança
Corporativa Diferenciada (IGC), com Tag Along Diferenciado (ITAG) e o Índice Brasil 100 (IBrX-
100), além do Índice de Energia Elétrica (IEE) e Morgan Stanley Capital International (MSCI).
O Capital Social da Companhia é composto exclusivamente por ações ordinárias, e em 31 de
Dezembro de 2012 era representado por 578.241.732 ações, sendo o free float de 45,2%. No
dia 10 de janeiro de 2013, o Conselho deAdministração daMPX aprovou aumento de capital em
decorrência do exercício de opções de compra de ações no âmbito do Programa de Outorga de
Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia e com isso, a Companhia passou a
ter 578.389.212 ações.
A ação daMPX encerrou o ano de 2012 a R$ 11,15, contra R$ 10,80 em 30 de setembro de 2012,
apresentando uma valorização de 3,2% no trimestre, frente a uma valorização de 3,0% do
Índice Bovespa (Ibovespa) e à desvalorização de 4,3% do Índice do setor Elétrico (IEE). No ano
o papel MPXE3 fechou com desvalorização de 12,5%, frente à valorização de 7,4% do Ibovespa
e à desvalorização de 11,7% do IEE. A companhia fechou o ano com um valor demercado de R$
6,4 bilhões (aproximadamente U$ 3,1 bilhões).

7. Cláusula compromissória

A Companhia, seus Acionistas, Administradores e membros do Conselho de Administração
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que
possa surgir entre eles, relacionada, ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia,
interpretação, violação e seus efeitos das disposições contidas no Contrato de Participação no
NovoMercado, noRegulamentodeListagemdoNovoMercado, noEstatuto Social, nos acordos
de acionistas arquivados na sede da Companhia, na Lei das Sociedades por Ações, nas normas
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nos
regulamentos da BOVESPA, nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de
capitais em geral, nas Cláusulas Compromissórias e no Regulamento de Arbitragem da Câmara
de Arbitragem doMercado, conduzida em conformidade com este último Regulamento.

8. Relacionamento com auditores independentes

Em atendimento à instrução CVM no. 381/2003 informamos que a Ernst & Young Terco
Auditores Independentes SS presta serviços de auditoria externa para a MPX relacionados ao
exame das demonstrações financeiras e não realizou nenhum outro serviço para a Companhia
no exercício de 2012.

9. Declaração da Diretoria

Nos termos da Instrução CVM nº 480/09, os diretores da MPX declaram que discutiram,
reviram e concordaram com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e
com as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2012.

10. Agradecimentos

A Administração da MPX agradece aos senhores acionistas, aos governos federal, estaduais
e municipais, aos parceiros e fornecedores, às comunidades das áreas onde a Companhia
desenvolve seusprojetos, e, emespecial, aos seus colaboradorespela dedicação, compromisso,
contribuição, e confiança ao longo de 2012.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2013.
A Administração

Controladora Consolidado
Nota 2012 2011 2012 2011

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 206.263 960.258 590.469 1.442.415
Títulos e valores mobiliários 7 - - 3.441 9.437
Contas a receber 9 - - 152.114 21.898
Subsídios a receber - Conta Consumo de Combustível 9 - - 17.561 4.828
Estoques 10 - - 211.718 85.938
Despesas antecipadas - 151 40.462 13.908
Impostos a recuperar 11 22.068 29.385 57.438 37.711
Ganhos com derivativos 19 3.018 19.289 3.018 19.289
Adiantamentos diversos 820 2.138 20.267 11.285
Depósitos vinculados 8 35 56.727 4.237 61.844
Dividendos a receber 12 2.040 2.362 - -
Outros créditos - - 3 39

234.244 1.070.310 1.100.728 1.708.592
Não circulante

Realizável a longo prazo
Despesas antecipadas 841 55 8.705 2.514
Depósitos vinculados 8 102.649 - 137.717 62.471
Subsídios a receber - Conta Consumo de Combustível 9 - - 24.617 24.617
Imposto a recuperar 11 9.598 35.585 34.709 90.834
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 114.400 88.680 456.123 339.049
Mútuo com controladas 15 505.976 24.173 359 -
Contas a receber com outras pessoas ligadas 15 1.134 2.796 8.575 8.436
Contas a receber com controladas 15 16.364 5.710 3.732 -
Adiantamento para futuro aumento de
capital com controladas 15 419.426 162.757 - -

Derivativos embutidos 17 479 - 479 -
Outros créditos - - - -

1.170.867 319.756 675.016 527.921
Investimentos 12 2.215.108 1.538.331 62.956 55.742
Imobilizado 13 19.342 21.641 7.362.815 5.393.809
Intangível 14 2.920 1.739 249.665 267.616

3.642.481 2.951.777 9.451.180 7.953.680

Controladora Consolidado
Nota 2012 2011 2012 2011

Passivo
Circulante
Fornecedores 3.849 1.298 228.638 186.680
Empréstimos e financiamentos 16 924.352 106.286 1.915.402 1.030.687
Débitos com controladas 15 3.859 724 - -
Débitos com controladora 15 - - 3.407 -
Débitos com outras partes relacionadas 15 2.664 3.210 19.057 3.697
Debêntures 17 111 30.463 111 30.463
Impostos e contribuições a recolher 18 402 100 11.375 18.261
Obrigações sociais e trabalhistas 3.288 4.386 12.980 18.017
Perdas em operações com derivativos 19 - - 39.506 86.633
Retenção contratual 13 - - 133.935 180.497
Participações nos lucros 8.726 11.242 23.900 19.177
Dividendos a pagar 12 - - 1.960 2.270
Outras obrigações 91 75 16.888 55.748

947.342 157.784 2.407.159 1.632.130
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 102.175 - 4.151.947 3.311.063
Débitos com outras partes relacionadas 15 - 3 215 340
Debêntures 17 4.954 1.403.152 4.954 1.403.152
Derivativos embutidos 17 - 62.003 - 62.003
Perdas em operações com derivativos 19 - - 166.992 156.798
Provisão para passivo a descoberto 12 18.418 11.035 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 - - 10.431 13.239
Provisão para desmantelamento 13 - - 4.197 3.854
Outras provisões - - 710 1.026

125.547 1.476.193 4.339.446 4.951.475
Patrimônio líquido
Capital social 21 3.731.734 2.042.014 3.731.734 2.042.014
Reserva de capital 23 321.904 274.625 321.904 274.625
Ajustes de avaliação patrimonial 21 (119.067) (71.670) (119.067) (71.670)
Prejuízos acumulados 21 (1.364.979) (927.169) (1.384.971) (982.323)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 2.569.592 1.317.800 2.549.600 1.262.646
Participações de acionistas não controladores - - 154.975 107.429
Total do patrimônio líquido 2.569.592 1.317.800 2.704.575 1.370.075

3.642.481 2.951.777 9.451.180 7.953.680
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Demonstrações de Resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

Demonstrações de Resultados Abrangentes em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de reais)Controladora Consolidado

Nota 2012 2011 2012 2011
Receita de venda de bens e/ou serviços 24 - - 490.940 168.279
Custo dos bens e/ou serviços vendidos 25 - - (597.554) (163.778)
Resultado bruto - - (106.614) 4.501
Despesas/Receitas operacionais 25 (398.826) (433.711) (314.937) (341.585)

Gerais e Administrativas (154.317) (156.305) (280.284) (277.934)
Pessoal e administradores (78.347) (92.592) (134.188) (148.690)
Outras despesas (6.391) (8.107) (20.860) (18.514)
Serviços de Terceiros (59.983) (46.683) (107.473) (93.516)
Depreciação e Amortização (1.535) (1.120) (3.976) (3.358)
Arrendamentos e Aluguéis (8.061) (7.803) (13.787) (13.856)

Outras receitas operacionais 1 566 1.823 1.128
Outras despesas operacionais (14.390) (59.513) (2.241) (37.062)
Passivo a Descoberto (14.362) (27.771) (2.241) (37.062)
Perdas na alienação de bens (30) - - -
Provisão para perda em Investimento 2 (31.742) - -

Resultado de equivalência patrimonial (230.120) (218.459) (34.235) (27.717)
Resultado antes do resultado financeiro e dos tributos (398.826) (433.711) (421.551) (337.084)

Resultado financeiro 26 (62.096) (44.114) (127.541) (202.387)
Receitas financeiras 142.842 127.196 165.279 1.586.887
Variação Cambial Positiva 3.205 3 74.258 52.237
Valor Justo Debêntures 62.482 - 62.482 -
Aplicação Financeira 65.324 94.932 85.136 97.351
Instrumentos financeiros derivativos 5.592 28.348 (66.739) 1.428.369
Outras Receitas financeiras 6.239 3.913 10.142 8.930

Despesas financeiras (204.938) (171.310) (292.820) (1.789.274)
Variação Cambial Negativa (4.156) (26) (89.793) (101.363)
Instrumentos financeiros derivativos (1.561) (8.635) 29.018 (1.490.567)
Juros/Custos Debêntures (130.864) (60.105) (130.864) (53.875)
Valor Justo Debêntures - (62.003) - (62.003)
Outras Despesas financeiras (68.357) (40.541) (101.181) (81.466)

Resultado antes dos tributos sobre o lucro (460.922) (477.825) (549.092) (539.471)
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 18 25.720 69.272 114.638 137.609

Corrente - - (2.289) (4.864)
Diferido 25.720 69.272 116.927 142.473

Resultado Líquido Consolidado do Período (435.202) (408.553) (434.454) (401.862)
Lucro/Prejuízo do exercício (435.202) (408.553) (434.454) (401.862)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (435.202) (408.553) (435.202) (408.553)
Atribuído a Sócios Não Controladores - - 748 6.691
Lucro/Prejuízo por Ação - -
Prejuízo básico e diluído por ação (em R$) 22 (0,75263) (2,98824) (0,75263) (2,93930)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
01/01/12 à

31/12/12
01/01/11 à

31/12/11
01/01/10 à

31/12/10
01/01/12 à

31/12/12
01/01/11 à

31/12/11
01/01/10 à

31/12/10
Prejuízo do exercício (435.202) (408.553) (256.250) (434.454) (401.863) (255.614)
Ajustes Acumulados de Conversão (43.260) (17.713) 6.703 (43.260) (17.713) 6.703
Ajustes de Avaliação Patrimonial: (4.137) (18.556) 1.310 (4.137) (18.556) 1.310
Parcela efetiva das mudanças no valor justo dos hedges de fluxo
de caixa - hedge accounting (6.268) (28.115) 1.985 (6.268) (28.115) 1.985

Imposto de renda e contribuição social diferidos -
hedge accounting 2.131 9.559 (675) 2.131 9.559 (675)

Resultado abrangente total (482.599) (444.822) (248.237) (481.851) (438.131) (247.601)
Resultado Abrangente do Período (482.599) (444.822) (248.237) (481.851) (438.131) (247.601)
Acionistas não controladores - - - 748 6.691 636
Acionistas controladores (482.599) (444.822) (248.237) (482.599) (444.822) (248.237)
Resultado abrangente total (482.599) (444.822) (248.237) (481.851) (438.131) (247.601)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do Exercício (460.922) (477.825) (549.092) (539.471)
Ajustespara reconciliaroprejuízoao fluxodecaixadasatividadesoperacionais:
Depreciação e amortização 1.535 1.120 3.976 9.569
Operações com instrumentos financeiros derivativos (4.031) (19.713) 37.721 62.198
Opções de ações outorgadas 47.279 50.774 47.279 50.774
Provisão para desmantelamento - - (683) 315
Resultado de equivalência patrimonial 230.120 218.459 34.235 27.717
Provisão para passivo a descoberto 14.363 27.771 - -
Provisão para perda em investimento (2) 31.742 1.346 36.940
Juros/Custos Debêntures 130.864 60.105 130.864 53.875
Derivativos embutidos (62.482) 62.003 (62.482) 62.003
Juros empréstimos e partes relacionadas 47.182 8.347 67.054 3.869
Ajustes de Avaliação Patrimonial (47.397) (36.270) (47.397) (36.270)

Ajustes por perda cambial - - - -
(103.491) (73.487) (337.179) (268.481)

Variações nos ativos e passivos
Adiantamentos Diversos 1.318 (1.216) (8.982) (7.153)
Despesas Antecipadas (635) 37 (32.745) (3.670)
Contas a Receber - - (130.216) (12.052)
Impostos a Recuperar / Recolher 33.304 (13.698) 36.399 (27.825)
Estoque - - (125.780) (78.870)
Impostos, taxas e contribuições 302 (235) (6.886) 8.239
Fornecedores 2.551 (2.173) 41.958 67.194
Provisões e encargos trabalhistas (1.098) 410 (5.037) 3.648
Contas a pagar 16 1 (38.824) (1)
Subsídios a receber - CCC - - (12.732) (638)
Débitos/ Créditos partes relacionadas (6.407) (5.288) 14.771 (3.056)

Outras Variações de investimentos 167.439 - (213.530) -
Outros Ativos e Passivos (9.498) (18.292) 5.433 83.642
Caixa efeito Cisão E.On - - 41.371 -
Caixa efeito Cisão CCX Carvão da Colômbia - - 185.804 -

187.292 (40.454) (248.996) 29.458
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 83.801 (113.941) (586.175) (239.023)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (417) (9.770) (2.066.424) (2.134.611)
Variação de investimentos (1.076.940) (728.951) (11.500) (33.000)
Caixa proveniente da venda de ativo imobilizado e intangível - - 112.075 28.080
Titulos e valores mobiliários - 4.909 5.996 165.654

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.077.357) (733.812) (1.959.853) (1.973.877)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Mútuo com partes relacionadas (481.803) 243.264 (359) -
Empréstimos e financiamentos obtidos (liquidados) 873.061 (153.139) 1.686.282 1.747.899
Ganho (perda) com instrumentos financeiros liquidados 20.302 (8.281) (58.383) (27.267)
Aumento de capital 2.431.907 96 2.431.907 96
Ajuste Cisão CCX Carvão da Colômbia (742.187) - (742.187) -
Aumento de capital proveniente de participação de acionistas não
controladores - - 748 4.421

Retenções contratuais - - (46.562) (3.461)
Depósitos vinculados (45.958) 308.781 (17.640) 250.363
Liquidação de debêntures (1.559.414) 1.376.527 (1.559.414) 1.376.527
AFAC - com Controladas (256.669) (152.487) - -
Dividendos 322 (2.362) (310) 2.270

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de
financiamentos 239.561 1.612.399 1.694.082 3.350.848

Variação Cambial sobre o Caixa e Equivalentes - - - -
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (753.995) 764.646 (851.946) 1.137.948
Demonstração do aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 960.258 195.612 1.442.415 304.467
No final do exercício 206.263 960.258 590.469 1.442.415

(753.995) 764.646 (851.946) 1.137.948
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11

Receitas - - 1.466.258 1.202.709
Vendas demercadorias, produtos e serviços - - 490.940 168.279
Receitas relativas à construção de ativos próprios - - 975.318 1.034.430

Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (65.848) (53.612) (702.521) (250.192)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (65.848) (53.612) (702.521) (250.192)

Valor Adicionado Bruto (65.848) (53.612) 763.737 952.517
(1.535) (1.120) (12.921) (9.568)

Depreciação, Amortização e Exaustão (1.535) (1.120) (12.921) (9.568)
Valor Adicionado Líquido Produzido (67.383) (54.732) 750.816 942.949
Valor Adicionado Recebido em Transferência (104.874) (150.778) 56.786 1.502.364
Resultado de equivalência patrimonial (230.120) (218.459) (34.235) (27.717)
Receitas financeiras 134.045 98.846 157.760 106.281
Outros (8.799) (31.165) (66.739) 1.423.800
Instrumentos financeiros derivativos 5.592 28.348 (66.739) 1.428.370
Provisão perda em Investimento 2 (31.744) - (4.570)
Provisão para passivo a descoberto (14.363) (27.770) - -
Perdas na alienação de bens (30) 1 - -

Valor Adicionado Total a Distribuir (172.257) (205.510) 807.602 2.445.313
Distribuição do valor adicionado (172.257) (205.510) 807.602 2.445.313

Pessoal 78.345 92.592 139.497 153.533
Remuneração direta 65.754 80.800 101.865 130.605
Benefícios 4.710 4.197 15.867 8.348
FGTS e Contribuições 7.881 7.595 21.765 14.580
Outros - - - -

Impostos, Taxas e Contribuições (25.624) (69.030) (111.823) (135.112)
Federais (25.624) (69.030) (111.823) (135.112)
Estaduais - - - -

Remuneração de Capitais de Terceiros 210.224 179.481 1.214.382 2.828.754
Juros 177.093 130.456 182.382 119.747
Aluguéis 8.061 7.803 16.392 20.289
Outros 25.070 41.222 1.015.608 2.688.718
Perdas em operações com derivativos 1.561 8.635 (29.018) 1.490.567
Adiantamentos a fornecedores - - 975.737 1.065.793
Seguros 430 370 3.691 5.635
Variação cambial 952 23 15.535 49.126
Despesas Financeiras 22.127 32.194 49.663 77.597

Remuneração de Capitais de Próprios (435.202) (408.553) (434.454) (401.862)
Prejuízo do exercício atribuído aos acionistas controladores (435.202) (408.553) (435.202) (408.553)
Prejuízo do exercício atribuído aos acionistas não controladores - - 748 6.691

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Valores Adicionados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2012 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado em contrário)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
AMPX Energia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 25 de abril de 2001 com sede na cidade do Rio de Janeiro.
Seu plano de negócios prevê como atividade principal a geração de energia elétrica através do desenvolvimento de matrizes energéticas
diversificadas, como carvão mineral, gás natural e fontes renováveis. A Companhia possui um portfólio diversificado de projetos com usinas
termelétricas no Brasil e no Chile, além de projetos relacionados a fontes renováveis, como a energia solar. De modo a integrar suas operações,
tambémdesenvolveprojetosdeexploraçãoeproduçãodegásnatural noBrasil, tantopara fornecimentoàsusinasquantopara a comercialização.
Sua atuação é realizada através da participação, como sócia-quotista ou acionista, no capital social de empresas que desenvolvem tais projetos,
sendo alguns desenvolvidos em parceria com outros agentes do setor de energia. Os recursos para os projetos foram obtidos basicamente
pela captação efetuada através da Oferta Pública de Ações da Companhia, realizada em 14 de dezembro de 2007 e em 11 de janeiro de 2008
(lote suplementar), no montante total de R$ 2.035.410, bem como por financiamentos e mais recentemente pela emissão de 21.735.744
debêntures conversíveis emações, realizada em 15de junhode2011, nomontante deR$ 1.376.527. Emde24demaio de 2012, foramconvertidas
21.653.300 debêntures, gerando a emissão de 33.255.219 novas ações, emdecorrência do processo de reestruturação societária implementado
pela Companhia, conformemencionado abaixo.
Cisão parcial
Em 24 de maio de 2012 foi efetivada a cisão parcial da MPX Energia S.A., mediante versão da parcela de seu patrimônio líquido correspondente
à participação da Companhia no capital social das empresas CCX Brasil Participações S.A. e CCX Carvão da Colômbia S.A. A cisão parcial foi uma
etapa da reorganização societária da Companhia que tinha como objetivo separar da sua estrutura os direitos de exploração de carvão emminas
localizadas na Colômbia.
O acervo contábil líquido de R$750.163 foi cindido da Companhia, o qual reflete os seguintes ativos e passivos:

30 de abril 2012
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 185.804
Tributos a recuperar 184
Contas a receber - partes relacionadas 325
Outros ativos circulantes 601.938

Total ativo circulante 788.251
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 45.046
Despesas antecipadas 60
Investimentos 1.374
Imobilizado 373.493
Intangível 90.266

Total ativo não circulante 510.239
Total ativo 1.298.490
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores 42.037
Empréstimos e financiamentos 422.472
Obrigações sociais e trabalhistas 4.867
Obrigações fiscais 9.756
Outros passivos circulantes 69.031
Contas a pagar - partes relacionadas 164

Total passivo circulante 548.327

Patrimônio líquido
Capital social 742.187
Ajustes de conversão 10.821
Prejuízos acumulados (2.845)

Total patrimônio líquido 750.163
Total passivo e patrimônio líquido 1.298.490

Criação da MPX EON Participações e parceria com a E.ON AG
Emmaio de 2012 foi firmada a parceria entre aMPXEnergia S.A. e a E.ONAG. que temcomoobjetivo desenvolver projetos de geração de energia
convencional e renovável, bem como atividades de suprimento e comercialização de energia no Brasil e no Chile.
Em 12 de dezembro de 2012 a MPX Energia aportou R$ 19.349 no capital social da MPX EON Participações, através da transferência de 50%
da sua participação na controlada Seival Participações. O montante transferido foi ratificado mediante laudo técnico, emitido por empresa
independente. Esta operação faz parte do processo de estruturação societária ocorrido em 24 demaio de 2012 da parceria entre a MPX Energia
S.A e E.ON.AG.
Em decorrência desta parceria, uma nova companhia, formada pela MPX e E.ON, denominadaMPX E.ON Participações S.A., recebeu a) 50% da
carteira de empreendimentos térmicos sem contrato de compra e venda de energia, no caso do projeto Açu, a E.ON tem uma opção de compra
em nome da MPX E.ON Participações de uma participação adicional de 38,9%; (b) 100% das atividades de suprimento e comercialização; e (c)
100% dos projetos de energia renovável, conforme descrito abaixo:

Nome Localização Atividade Capacidade
% Participação

transferida
Patrimônio

Líquido
UTE Porto do Açu Rio de Janeiro Geração de energia 2.100MW 50% 22.934
MPX Chile * Chile Geração de energia 2.100MW 50% (7.290)
MPX Sul Rio Grande do Sul Geração de energia 727MW 50% 6.536
Porto do Açu II Rio de Janeiro Geração de energia 3.300MW 50% 2.083
Parnaíba Participações Maranhão Geração de energia 1.521 MW 50% 1
MPX Solar Ceará Geração de energia 1 MW 100% 8.554
MPX Comercializadora de energia Rio de Janeiro Trading de energia - 100% 23.561
MPX Comercializadora de combustível Rio de Janeiro Tradingdecombustível - 100% 9.040
Nova Sistema Rio de Janeiro Geração de energia 113 MW 100% 2.525
Seival Participações Rio Grande do Sul Geração de energia 600MW 50% 19.365
* Em agosto de 2012, a Corte Suprema do Chile anulou a licença ambiental para a construção da Usina Termelétrica Central Castilla. Referida
Corte determinou ainda que o licenciamento deverá considerar um novo estudo de impacto ambiental conjunto da Usina e do porto, Puerto
Castilla, que receberá o carvão para suprir a UTE. A Administração reelaborou sua estratégia de negócios no Chile, que continuará a prever o
desenvolvimento de planta de geração térmica de energia. Esta decisão está baseada na grande demanda por energia e no diálogo aberto com
o Governo do Chile.
Em 31 de dezembro de 2012, conforme quadro apresentado a seguir, o grupo econômico inclui a Companhia e suas participações societárias
em coligadas, controladas diretas e indiretas, em controladas em conjunto, e no Fundo de Investimento Multimercado MPX 63. As empresas
encontram-se em fase pré-operacional, exceto Amapari Energia S.A., MPX Comercializadora de Energia Ltda., MPX Comercializadora de
Combustíveis Ltda., MPX Tauá Energia Solar Ltda. e OGMP Transporte Aéreo Ltda., que se encontram em operação, além da Porto do Pecém
Geração de Energia S.A., que iniciou sua operação comercial em dezembro de 2012 com o acionamento da primeira de duas turbinas. Para
maiores detalhes das controladas, ver Nota 12.

Controladora

Capital Social
Integralizado

Reserva de
Capital e Opções

Outorgadas
Reservas de

Lucro
Outros Resultados

Abrangentes
Prejuízos

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2010 2.041.918 223.851 - (35.400) (517.029) 1.713.340
Prejuízodoexercício - - - - (408.553) (408.553)
Transaçõescomacionistas:
Aumentodecapital 96 - - - - 96
OpçõesdeaçãooutorgadaspelaCompanhia - 3.535 - - - 3.535
Opçõesdeaçãooutorgadaspeloacionistacontrolador - 47.239 - - - 47.239
Outrosresultadosabrangentes:
Ajustesconversãodoexercício - - - (17.713) - (17.713)
Ajustesde InstrumentosFinanceiros - - - (18.557) (1.587) (20.144)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 2.042.014 274.625 - (71.670) (927.169) 1.317.800
Prejuízodoexercício - - - - (435.202) (435.202)
Transaçõescomacionistas:
Aumentodecapital 2.431.907 - - - - 2.431.907
OpçõesdeaçãooutorgadaspelaCompanhia - - - - - -
Opçõesdeaçãooutorgadaspeloacionistacontrolador - 47.279 - - - 47.279
AjusteDiferido-JV (5.453) (5.453)
AjusteCisãoCCXCarvão-Colômbia (742.187) - - (10.821) 2.845 (750.163)
Outrosresultadosabrangentes:
Ajustesconversãodoexercício - - - (32.439) - (32.439)
Ajustesde InstrumentosFinanceiros - - - (4.137) - (4.137)

Saldo em 31 de dezembro de 2012 3.731.734 321.904 - (119.067) (1.364.979) 2.569.592
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Consolidado

Capital Social
Integralizado

Reserva
de Capital
e Opções

Outorgadas

Outros
Resultados

Abrangentes
Prejuízos

acumulados

Total do
patrimônio

líquido

Participação
dos Não

Controladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2010 2.041.918 223.851 (35.400) (572.183) 1.658.186 43.377 1.701.563
Prejuízodoexercício: - - - (408.553) (408.553) (3.740) (412.293)
TransaçõesdeCapitaiscomSócios:
Aumentodecapital 96 - - - 96 - 96
OpçõesdeaçãooutorgadaspelaCompanhia - 3.535 - - 3.535 - 3.535
Opçõesdeaçãooutorgadaspelo
acionistacontrolador - 47.239 - - 47.239 - 47.239

ResultadoAbrangenteTotal: - - - - - - -
Outrosresultadosabrangentes:
Ajustesconversãodoexercício - - (17.713) - (17.713) - (17.713)
Ajustesde InstrumentosFinanceiros - - (18.557) (1.587) (20.144) - (20.144)
ParticipaçãoAcionistaNãoControlador - - - - - 67.792 67.792

Saldo em 31 de dezembro de 2011 2.042.014 274.625 (71.670) (982.323) 1.262.646 107.429 1.370.075
Prejuízo do exercício: - - - (435.202) (435.202) 748 (434.454)
TransaçõesdeCapitaiscomSócios:
Aumentodecapital 2.431.907 - - - 2.431.907 - 2.431.907
OpçõesdeaçãooutorgadaspelaCompanhia - - - - - - -
Opçõesdeaçãooutorgadaspelo
acionistacontrolador - 47.279 - - 47.279 - 47.279

AjusteCisãoCCXCarvão-Colômbia (742.187) - (10.821) 2.845 (750.163) - (750.163)
AjusteAtivoDiferido - - - 17.624 17.624 - 17.624
Resultado Abrangente Total: - - - - - - -
Outrosresultadosabrangentes:
Ajustesconversãodoexercício - - (32.439) - (32.439) - (32.439)
Ajustesde InstrumentosFinanceiros - - (4.137) - (4.137) - (4.137)
ParticipaçãoAcionistaNãoControlador - - - 12.085 12.085 46.798 58.883

Saldo em 31 de dezembro 2012 3.731.734 321.904 (119.067) (1.384.971) 2.549.600 154.975 2.704.575
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de reais)



CNPJ: 04.423.567/0001-21
MPX Energia S/A

WWW.MPX.COM.BR

51%

50%

66,67%

50%

50%

50%

100%

MPX
Energia S.A.

Amapari
Energia S.A. *Porto do Pecém

Transportadora
de Minérios S.A.

* Pecém Operação e
Manutenção de

Unidades de Geração
Elétrica S.A.

*Porto do Pecém Geração
de Energia S.A.

100%
UTE Porto do Itaqui

Geração de Energia S.A.

70%
UTE Parnaíba

Geração de Energia S.A.

100%
UTE Parnaíba II

Geração de Energia S.A.

70%
Seival Sul

Mineração Ltda.

99,9%

99,9%

UTE Parnaíba V
Geração de Energia S.A.

* OGMP Transporte
Aéreo Ltda.

99,7% MPX Pecém II
Geração de Energia S.A.

100% MPX Tauá II
Energia Solar Ltda.

33,33% ** OGX Maranhão
Petróleo e Gás S.A.

99,9% MPX Investimentos S.A.

MPX Desenvolvimento S.A.

Seival Participações S.A.

SPE’s Ventos

Usina Termelétrica Seival Ltda.

70%
Parnaíba Geração e

Comerc. de Energia S.A.

50%

*UTE MPX Sul Energia

Parnaíba Participações S.A.

*UTE Porto do Açu Energia S.A.

*Porto do Açu II Energia S.A.

UTE Parnaíba IV
Geração de Energia S.A.

MPX Solar
Empreendimentos Ltda.

MPX Tauá Energia
Solar Ltda.

50%

50%

50%
50%

50%

50%

50%

50%

50%

50%
99,9%

99%

99,9% 99,9%

100%

1%

0,1%

0,1%0,1%

100%

70%

100%
100%

50%

50%

*MPX Chile
Holding Ltda.

MPX Energias
Renovables

Ltda.

*MPX E. ON
Participações

S.A.

CGX Castolla
Uno SpA.

CGX Castilla
Generación

Ltda.

Inversiones
CGX Castilla
Uno-A Ltda.

Inversiones
CGX Castilla
Uno-B Ltda.

Termopantanal
Participações

Ltda.

Termopantanal
Ltda.

MPX Comerc. de Combustíveis Ltda.

MPX Comerc. de Energia Ltda.

Nova Sistemas de Energia Ltda.

100%

100%

100%

100%
* Controlada em conjunto.
** Coligada.
A Companhia, diretamente ou através de suas controladas, controladas em conjunto e coligadas, vem efetuando os investimentos necessários
paraafinalizaçãodosempreendimentos incluídosnoseuportifólioesubsequente iníciodaoperaçãocomercialdosrespectivosempreendimentos.
A Administração entende que a Companhia apresenta plena capacidade de pagamento de todos os compromissos financeiros, pois estruturou
seus grandes empreendimentos namodalidade de Project Finance, com aporte de recursos próprios correspondente a, aproximadamente, 25%
dos investimentos totais, o qual ocorre pari passu com a entrada de recursos dos financiadores. Além disso, os referidos empreendimentos
possuem Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – CCEAR, com geração de receita garantida por 20 anos.
As captações de curto prazo realizadas na MPX Energia S.A. em 2012, no montante de, aproximadamente, R$800 milhões tiveram o objetivo
de financiar parte dos investimentos realizados nos projetos nestemesmo ano. A Companhia está trabalhando para liquidação parcial e rolagem
para longo prazo em 2013 destes financiamentos de curto prazo e capitalizar a empresa para fazer frente às necessidades de investimento de
potenciais novos projetos.
2. LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES
OGrupoMPX tem como compromisso obter todas as licenças e autorizações exigidas por lei para cada uma das suas instalações e atividades. Em
31 de dezembro de 2012, a Companhia e suas investidas possuem as seguintes licenças e autorizações:

Empresa Tipo Emissão Vigência
MPXPecémIIGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº111/2011 15/03/2011 2anos
PortodoPecémGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeOperaçãonº1062/2012 28/12/2012 3anos
MPXPecémIIGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº54/2011 24/08/2011 2anos
MPXPecémIIGeraçãodeEnergiaS.A. AutorizaçãodeSupressãoVegetal 12/03/2012 1ano
PortodoPecémGeraçãodeEnergiaS.A. RenovaçãodaLicençadeOperaçãonº889/2012 26/12/2012 3anos
UTEPortodoItaquiGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº584/2009 29/01/2009 4anos
UTEPortodoItaquiGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº601/2009 18/03/2009 6anos
UTEPortodoItaquiGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeOperaçãonº1061/2011 16/12/2011 6anos
MPXEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº003/2012 30/07/2012 11/11/2013
MPXEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº111/2012 09/05/2012 09/05/2013
UTEParnaíbaGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº273/2012 30/07/2012 05/12/2013
UTEParnaíba IIGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonº274/2011* 05/12/2011 05/12/2012
AmapariEnergiaS.A. ResoluçãoAutorizativaANEELnº1.369/2008 20/05/2008 29anos
AmapariEnergiaS.A. DespachoSFGnº2.197/2008 09/06/2008 Indeterminado
AmapariEnergiaS.A. DespachoSFGnº4.143/2008 07/11/2008 Indeterminado
AmapariEnergiaS.A. LicençadeOperaçãonº160/2011* 24/11/2011 1ano
MPXTauáEnergiaSolarLtda. LicençadeInstalaçãonº15/2012 05/03/2012 2anos
MPXTauáEnergiaSolarLtda. LicençadeOperaçãonº133/2012 20/06/2012 28/02/2014
MPXTauáEnergiaSolarLtda. LicençaPrévianº253/2012 16/08/2012 3anos
UTEPortodoAçuEnergiaS.A. Licença InstalaçãonºIN-019365 24/04/2012 3anos
UTEPortodoAçuEnergiaS.A. LicençaPrévianº IN015964 01/03/2011 2anos
UTEPortodoAçuEnergiaS.A AutorizaçãodeFaunanºIN019186 20/03/2012 2anos
UTEPortodoAçuEnergiaS.A. LicençadeInstalaçãonºIN000882* 14/10/2009 3anos
Nova-SistemasdeEnergiaLtda. LicençadeInstalaçãonºIN000207* 22/05/2009 3anos
Nova-SistemasdeEnergiaLtda. LicençadeInstalaçãonºIN000208* 22/05/2009 3anos
SeivalSulMineraçãoLtda. LicençadeOperaçãonº7764/2009 21/10/2009 4anos
MPXEnergiaS.A. LicençaPrévianº332/2009-1ªRetificação* 22/12/2010 2anos
UTEMPXSulEnergiaLtda. LicençaPrévianº601/2010* 21/05/2010 2anos
MPXComercializadoradeEnergiaLtda. DespachoANEELnº747/2008 25/02/2008 Indeterminado
UTESeivalLtda. LicençadeInstalaçãonº589/2009-1ªRetificação 12/01/2010 18/02/2014
UTESeivalLtda. Outorganº002/2007 09/01/2007 18anos
OMXOperacionesMaritimasLtda. CalificaciónAmbiental “PuertoCastilla”

ResoluciónExentanº254 23/12/2010 Indeterminado
CGXCastillaGeneraciónS.A. ResoluciónExentanº46 01/03/2011 Indeterminado
PortodoPecémGeraçãodeEnergiaS.A. LicençadeOperaçãonº240/2011 17/05/2011 16/05/2013
CentralEólicaAsaBrancaLtda. LicençaPrévian°0091/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaMilagresLtda. LicençaPrévian°0084/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaMoradaNovaLtda. LicençaPrévian°0010/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaPedraVermelha ILtda. LicençaPrévian°0090/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaPedraVermelha IILtda. LicençaPrévian°0093/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaSantaLuziaLtda. LicençaPrévian°0085/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaSantoExpeditoLtda. LicençaPrévian°0092/2012 10/08/2012 2anos
CentralEólicaSãoFranciscoLtda. LicençaPrévian°0083/2012 10/08/2012 2anos
*O pedido de renovação foi apresentado com 120 dias de antecedência do vencimento. Por essemotivo a empresa estará legalmente regular até
a emissão de nova licença que determinará o novo prazo de vigência conforme definido na Lei nº. 70 de 09 de janeiro de 2012.
3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade com as normas IFRS e BR GAAP
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, estão assim apresentadas:
Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis emitidos pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM e Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade
emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB.
Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis emitidos pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM e Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e que no caso da Companhia, diferem das normas internacionais de
contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB somente em funçãoda avaliaçãodos investimentos emcontroladas,
coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) feitos pelo método de equivalência patrimonial, enquanto para fins de
IFRS seria feito pelo custo ou valor justo.
A Lei nº 11.941/09, para fins de BRGAAP, extinguiu o ativo diferido, permitindo amanutenção do saldo acumulado até 31 de dezembro de 2008,
que poderá ser amortizado em até 10 anos, sujeito ao teste de recuperabilidade - impairment. Com a adoção das normas de IFRS, a Companhia
registrou em prejuízos acumulados, no balanço consolidado, o montante de R$55.154, líquido de efeitos fiscais, em 1º de janeiro de 2009,
correspondente ao seu ativo diferido e das controladas naquela data. Consequentemente, a diferença entre os patrimônios líquidos individual e
consolidado está relacionada ao ativo diferido que foi reconhecido em prejuízos acumulados no patrimônio líquido consolidado.
O quadro abaixo demonstra a reconciliação entre os patrimônios líquidos individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2012 é:

31/12/2012
Patrimônio Líquido - Controlada 2.569.592
Ativo Diferido – Lei 11.941/09 (19.992)
Participaçãominoritárias 154.975
Patrimônio Líquido - Consolidado 2.704.575
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 19 de fevereiro de 2013.
b) Base demensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, ajustado ao valor de realização quando
aplicável, com exceção de certos instrumentos financeiros mantidos a valor justo, incluindo instrumentos derivativos.

c) Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para omilhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
De acordo com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis,
aprovado pela Deliberação CVM nº 534, de 29 de janeiro de 2008, a Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o Real e
a moeda funcional da sua controlada em conjunto no exterior é o Peso chileno (MPX Chile Holding Ltda.), em função de seu plano de negócios,
ambiente econômico e, principalmente, emdecorrência dos seus custos de operação. Os ativos e passivosmonetários denominados emmoedas
estrangeiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço.
d) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as normas IFRS e as normas CPC, exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores relatados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais futuros poderão vir a divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistos de umamaneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.
As informações sobre premissas e estimativas que poderão resultar em ajustes dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 11 - Impostos a recuperar e diferidos;
• Nota Explicativa 13 e 14 – Imobilizado e Intangível, respectivamente, principalmente no que se refere a análise do valor recuperável dos ativos e
da definição das vidas úteis econômica dos mesmos.
• Nota Explicativa nº 19 - Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos;
• Nota Explicativa nº 20 - Provisão para contingências; e
• Nota Explicativa nº 23 - Plano de pagamento baseado em ações.
4. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e têm sido aplicadas demaneira consistente pela Companhia e suas controladas.
a. Combinações de negócios
Combinaçõesdenegócio são registradas nadatade aquisição, isto é, nadata emqueo controle é transferidopara aCompanhia e suas controladas
utilizando o método de aquisição. Controle é o poder de governar a política financeira e operacional da entidade de forma a obter benefícios de
suas atividades. Quando da determinação da existência de controle a Companhia e suas controladas levam em consideração os direitos de voto
potenciais que são atualmente exercíveis.
A Companhia e suas controladas mensuram o ágio na data de aquisição como:
• O valor da contraprestação transferida; mais
• Omontante reconhecido de qualquer participação não-controladora na adquirida; mais
• Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação detida anteriormente à aquisição; menos
• Omontante líquido (geralmente a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos.
Quando o valor gera ummontante negativo, o ganho com compra vantajosa é reconhecido diretamente no resultado do exercício.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes à extinção de relacionamentos pré-existentes. Esses montantes são geralmente
transferidos ao resultado do exercício.
Os custos de transação, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio, que a Companhia e suas controladas
incorrem em conexão com a combinação de negócios são registrados no resultado conforme incorridos.
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é
classificada como instrumento patrimonial, então não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as demais, as
alterações subseqüentes no valor justo são registradas no resultado do exercício.
Quando planos de pagamento baseado em ações (planos de substituição) são requeridos a serem substituídos por planos detidos pelos
funcionários da adquirida e estes são referentes a serviços prestados, então todo o montante do plano de substituição dado pelo adquirente é
incluído namensuração da consideração transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor demercado do plano de
substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamento de ações da adquirida e namedida em que esse plano de substituição
se refere a serviços prestados e/ou a serem prestados.
b. Bases de consolidação
i. Controladas e controladas em conjunto
Asdemonstrações financeiras de controladas e controladas emconjunto são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, pelométodo
integral e proporcional, respectivamente, a partir da data em que o controle ou controle compartilhado se inicia até a data em que o controle
ou controle compartilhado deixa de existir. As políticas contábeis de controladas e controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas
adotadas pela Companhia e suas controladas.
Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais o Grupo possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que requer
consentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais.
Nasdemonstrações financeiras individuaisdacontroladoraas informações financeirasdecontroladasecontroladasemconjunto, assimcomoascoligadas,
são reconhecidasatravésdométododeequivalênciapatrimonial.
ii. Investimentos em coligadas
O investimento da Companhia em sua coligada é contabilizado com base no método da equivalência patrimonial. Uma coligada é uma entidade
sobre a qual o Grupo exerça influência significativa.
Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na coligada é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das
mudanças após a aquisição da participação societária na coligada. O ágio relacionado coma coligada é incluído no valor contábil do investimento,
não sendo amortizado. Em função de o ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill) integrar o valor contábil do investimento na
coligada (não é reconhecido separadamente), ele não é testado separadamente em relação ao seu valor recuperável.
A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das operações da coligada. Quando uma mudança for diretamente reconhecida
no patrimônio da coligada, o Grupo reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração
dasmutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre o Grupo e a coligada, são eliminados de
acordo com a participaçãomantida na coligada.
A participação societária na coligada será demonstrada na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, representando o lucro
líquido atribuível aos acionistas da coligada.
As demonstrações financeiras da coligada são elaboradas para omesmoperíododedivulgaçãodaCompanhia.Quandonecessário, são efetuados
ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia.
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor
recuperável sobre o investimento da Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial,
se há evidência objetiva de que o investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece o
montante na demonstração do resultado.
Quando ocorrer perda de influência significativa sobre a coligada, a Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo. Será
reconhecida no resultado qualquer diferença entre o valor contábil da coligada no momento da perda de influência significativa e o valor justo do
investimento remanescente e resultados da venda.
iii. Transações eliminadas na consolidação
Saldose transações intragrupo,equaisquer receitasoudespesasnão realizadasderivadasde transações intragrupo, sãoeliminadosnapreparação
das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia e suas controladas. Prejuízos não realizados são
eliminados damesmamaneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto emque não haja evidência de perda por
redução ao valor recuperável.
c. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício.
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e/ou suas controladas e
quandopossa sermensurada de forma confiável. A receita émensurada combase no valor justo da contraprestação recebida pelo valor bruto.Os
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas são deduzidos em linha específica na demonstração do resultado. A Companhia
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final,
conclui que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita.
A receitadegeraçãodeenergiaé reconhecidaquandoaenergiaéentregueaoclienteouquandoédisponibilizadaconformeprevisõescontratuais.
d.Moeda estrangeira
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é amoeda funcional da Companhia.
i. Transações emmoeda estrangeira
Transações emmoeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das Companhias pelas taxas de câmbio nas datas das
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados emmoedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a
moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itensmonetários é a diferença entre o custo amortizado
da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda
estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos nãomonetários denominados emmoedas estrangeiras que
sãomensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado.
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado, com exceção da diferença resultante na
reconversão doHedge de fluxos de caixa, na medida em que sejam efetivos, o qual é reconhecido nos outros resultados abrangentes.
e. Instrumentos financeiros
i. Ativos financeiros não derivativos
A Companhia e suas controladas reconhecem os empréstimos, recebíveis e depósitos na data em que foram originados. Todos os outros ativos
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual
a Companhia e suas controladas se tornam uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
ACompanhiae suas controladasnão reconhecemumativo financeiroquandoosdireitos contratuais aos fluxosdecaixadoativoexpiram,ouquando
a Companhia e suas controladas transferemos direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro emuma transação
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou
retida pela Companhia e suas controladas nos ativos financeiros são reconhecidas como umativo ou passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, a Companhia e suas
controladas têm o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
A Companhia e suas controladas classificam os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros registrados pelo
valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros disponíveis para
venda.
Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado comomantido para negociação ou seja designado
como tal nomomento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo pormeio do resultado se a Companhia e/
ou suas controladas gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de
riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia e de suas controladas. Os custos da transação são reconhecidos no resultado
quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo pormeio do resultado sãomedidos pelo valor justo, emudanças no valor justo
desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício.
Ativos financeiros designados como pelo valor justo através do resultado compreendem Caixa e equivalentes de caixa e instrumentos
patrimoniais que de outra forma seriam classificados como disponíveis para venda.
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Caso a Companhia e suas controladas tenham intenção e a capacidade demanter títulos de dívida até o vencimento, então tais ativos financeiros
são classificados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o
vencimento são mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor
recuperável.
Ativos financeiros mantidos até o vencimento são compostos por debêntures.
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são
reconhecidos inicialmentepelo valor justo acrescidodequaisquer custosde transaçãoatribuíveis. Apóso reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor
recuperável.
Os Recebíveis abrangem contas a receber de clientes, subsídio a receber CCC, depósitos vinculados e partes relacionadas.
Caixa e equivalentes de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata emummontante conhecido e estando sujeita
a um insignificante risco demudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalentes de caixa quando
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses oumenos, a contar da data da contratação.
ii. Passivos financeiros não derivativos
A Companhia e suas controladas reconhecem títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na
data de negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e
suas controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida.
A Companhia e suas controladas classificam os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
esses passivos financeiros sãomedidos pelo custo amortizado através dométodo dos juros efetivos.
A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, as contas
a pagar com partes relacionadas e retenções contratuais.
iii. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
A Companhia e suas controladas mantêm instrumentos derivativos de hedge financeiros para proteger suas exposições de risco de variação
de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados individualmente caso as
características econômicas e riscos do contrato principal e o derivativo embutido não sejam intrinsecamente relacionadas, ou um instrumento
individual comasmesmas condições do derivativo embutido atendamàdefinição de umderivativo e o instrumento combinado nãomensurados
pelo valor justo por meio do resultado.
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Nomomentodadesignação inicial dohedge, aCompanhiaesuascontroladas formalmentedocumentamorelacionamentoentreos instrumentosde
hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da transação de hedge, juntamente
comosmétodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do relacionamento de hedge. A Companhia e suas controladas fazemuma avaliação,
tanto no início do relacionamento de hedge, como continuamente, se existe uma expectativa que os instrumentos de hedge sejam “altamente
eficazes” na compensação de variações no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos itens objeto de hedge durante o exercício para o qual o
hedge é designado. Para um hedge de fluxos de caixa de uma transação prevista, a transação deve ter a sua ocorrência como altamente provável e
deve apresentar uma exposição a variações nos fluxos de caixa que no final poderiam afetar o lucro líquido reportado.
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos.
Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são registradas como descritas
abaixo.
Hedges de fluxos de caixa
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção (hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível
a um risco específico associado com um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que poderia afetar o
resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na
reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida
imediatamente no resultado.
Quando o item sujeito a hedge é um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transferido para o valor
contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido em outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo
exercício que os fluxos de caixa protegidos (hedged) afetam o resultado na mesma linha na demonstração de resultados como item objeto
de hedge. Se não houver mais expectativas quanto à ocorrência da transação prevista, então o saldo em outros resultados abrangentes é
reconhecido imediatamente no resultado. Emoutros casos o valor reconhecido emoutros resultados abrangentes é transferido para o resultado
nomesmo exercício em que o item objeto de hedge afeta o resultado.
Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha
a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente
reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali até
que a transação prevista afete o resultado.
Derivativos embutidos separáveis
Variações no valor justo de derivativos embutidos separáveis são reconhecidas imediatamente no resultado.
f. Estoques
O custo dos estoques é avaliado pelo custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de insumos, custos de produção e transformação e
outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes, reduzido por provisão para perda ao valor demercado, quando
aplicável. O custo é representado pelos valores pagos de óleo diesel e óleo lubrificante utilizados como insumos na geração de energia elétrica
pela controlada Amapari Energia S.A., bem como carvão de alto poder calorífico que será utilizado como insumo para a geração de energia
elétrica pelas controladas Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. e Porto do PecémGeração de Energia S.A..
g. Imobilizado
g.1 Reconhecimento e Mensuração
Itens do imobilizado sãomensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução
ao valor recuperável (impairment) acumuladas.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria companhia inclui:
• O custo demateriais e mão de obra direta;
• Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração;
• Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e
• Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
O custo de um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangentes de instrumentos de proteção de fluxos de caixa
qualificáveis de compra de ativo fixo emmoeda estrangeira. Software compradoque seja parte integrante da funcionalidade de umequipamento
é capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de
imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no resultado.
g.2 Custos Subsequentes
Gastos subseqüentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pelo
Grupo. Gastos demanutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado.
g.3 Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada
componente. Ativos arrendados são depreciados pelomenor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja
certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados.
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização.
h. Ativos intangíveis e ágio
Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, e são mensurados pelo custo total de aquisição, menos as despesas de
amortização. O ágio por expectativa de rentabilidade futura não é amortizado e tem o seu valor recuperável testado anualmente e encontra-
se registrado como intangível nas demonstrações financeiras consolidadas e em investimentos na demonstração financeira individual da
controladora.
h.1 Ágio
O ágio resultante na aquisição de controladas é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. Veja a nota
explicativa 14.
h.2 Outros ativos intangíveis
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo,
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.
h.3 Amortização
Exceto pelo ágio não amortizado, a amortização é reconhecida no resultado pelo método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos
intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.
i. Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Umativo temperda no seu valor recuperável se umaevidência objetiva indica que
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa
futuros projetados que podem ser estimados de umamaneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia e suas controladas sobre condições de que a Companhia
e suas controladas não considerariam em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o
desaparecimento de ummercado ativo para um título. Alémdisso, para um instrumento patrimonial, umdeclínio significativo ou prolongado em
seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
A Companhia e suas controladas consideram evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo.
Todos os recebíveis individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis individualmente
significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda
de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à
perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições
econômicasedecrédito atuais são tais queasperdas reais provavelmente serãomaioresoumenoresqueas sugeridaspelas tendênciashistóricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis ou ativos mantidos até o vencimento. Os juros sobre o ativo
que perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de
valor é revertida e registrada no resultado.
A administração da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável em 31 de
dezembro de 2012.
(ii) Ativos não-financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas controladas, que não os estoques e imposto de renda e contribuição social
diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então
o valor recuperável do ativo é estimado. No caso de ágio e ativo intangível com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo ano.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é omaior entre o valor em uso e o valor justomenos despesas de venda. Ao avaliar
o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos
que reflita as condições vigentes demercado quanto ao exercício de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade
de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera
entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade
geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é
alocado á UGC ou ao grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é esperado. Essa alocação reflete omenor nível no qual
o ágio é monitorado para fins internos e não émaior que um segmento operacional determinado de acordo com o IFRS 8 e o CPC 22.
Os ativos corporativos da Companhia e suas controladas não geram entradas de caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo
corporativo demonstre uma redução no valor recuperável, então o valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGC à qual o ativo
corporativo pertence numa base razoável e consistente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado.
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor
contábil de qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houve perda remanescente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos dentro
da UGC ou grupo de UGCs em uma base pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável são
revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
j. Pagamento baseados emações
O valor justo de benefícios de pagamento baseado em ações na data de outorga é reconhecido, como despesas de pessoal, com um
correspondente aumento no patrimônio líquido, pelo exercício em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos benefícios.
O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de ações para o qual existe a expectativa de que as condições do serviço e
condições de aquisição não demercado serão atendidas, de tal formaque o valor finalmente reconhecido comodespesa seja baseado nonúmero
de ações que realmente atendem às condições do serviço e condições de aquisição não de mercado na data em que os direitos ao pagamento
são adquiridos (vesting date). Para benefícios de pagamento baseados em ações com condição não adquirida (non-vesting), o valor justo na
data de outorga do pagamento baseado em ações émedido para refletir tais condições e não hámodificação para diferenças entre os benefícios
esperados e reais.
k. Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a empresa possui uma obrigação presente legal ou constituída como resultado de um evento
passado e é provável que uma saída de recursos econômicos seja necessária para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como
base as melhores estimativas do risco envolvido.
l. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, receita de dividendos (exceto para os dividendos recebidos de
investidas avaliadas por equivalência patrimonial na controladora), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda, variações
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos na reavaliação a valor justo de participação
pré-existente em controlada, ganhos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado e reclassificações de ganhos previamente
reconhecidos em outros resultados abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. A receita
de dividendos é reconhecida no resultado na data emque o direito da Companhia e suas controladas em receber o pagamento é estabelecido. As
distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento.
As despesas financeiras abrangemdespesas com juros sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor presente das provisões e contraprestação
contingente, perdas em alienação de ativos disponíveis para venda, dividendos sobre ações preferenciais classificadas como passivos, variações
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (impairment)
reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis), e perdas nos instrumentos de hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado
através dométodo de juros efetivos.
m. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, para as empresas optantes pelo lucro real, são calculados com base
na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30%
do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças
temporárias entre a base fiscal de ativos, passivos e o seu respectivo valor contábil.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto
diferido são reconhecidos no resultado comexceção do imposto de renda diferido sobre os impactos de hedge accounting os quais se encontram
no grupo de ajuste de avaliação patrimonial, reconhecido diretamente no patrimônio líquido.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis
não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e são reduzidos na medida em que sua
realização não seja mais provável.
n. Demais passivos circulantes e não circulante
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço.

o. Resultado por ação
O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e não controladores da
Companhia e da média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é
calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito
diluidor, nos exercícios apresentados.
p. Informações por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em
despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações comoutros componentes da Companhia. Todos os resultados operacionais
dos segmentos operacionais são revistos frequentemente pela Administração para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e
para avaliação de seu desempenho, e para o qual informações financeiras individualizadas estão disponíveis.
Os resultados de segmentos que são reportados à Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que
podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compreendem principalmente ativos corporativos (primariamente a sede da
Companhia), despesas da sede, despesas e receitas financeiras e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social.
q. Demonstração do valor adicionado
A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 09
- Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras conforme BRGAAP
aplicável às companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional.
r. Novas normas e interpretações ainda não emvigor em 31 de dezembro de 2012
Diversas normas, emendas a normas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB ainda não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2012, sendo essas:
• Emendas às IAS 19 - Benefícios a empregados. Estas normas são efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013;
• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures (revisado em 2011) - Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS
12, o IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e descreve a aplicação dométodo patrimonial para investimentos
em joint ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de
janeiro de 2013;
• IFRS 10 - Demonstrações financeiras consolidadas, IFRS 11 - Empreendimentos em conjunto, IFRS 12 - Divulgação de participação em outras
entidades, IFRS 13 – Mensuração ao valor justo. Estas normas são efetivas para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013;
• Mensuração ao valor justo e Emendas às IAS 27 – Demonstrações financeiras; consolidadas e separadas, IAS 28 – Investimentos em associadas.
Estas normas são efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013;
• Emendas às IAS 32 e IFRS 7 – Instrumentos financeiros – evidenciação. Estas normas são efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º
de janeiro de 2014;
• IFRS9 - Instrumentos financeiros - classificação emensuração. Estas normas são efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro
de 2015.
As normas, emendas a normas e interpretações IFRS são efetivas para os exercícios anuais iniciados a conforme listado acima e não foram
aplicados na preparação destas demonstrações financeiras. É esperado que nenhuma dessas novas normas tenha efeito relevante sobre as
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas, exceto pelo IFRS 9 - Financial Instruments que pode modificar a classificação e
mensuração de ativos financeiros mantidos pela Companhia e suas controladas, e pelos IFRS 10 e IFRS 11, os quais terão impacto nas entidades
atualmente consolidadas e/ou consolidadas proporcionalmente pela Companhia.
O IFRS 10 estabelece ummodelo único de controle que se aplica a todas as entidades, inclusive entidades de propósito específico. As mudanças
introduzidas pelo IFRS 10 exigirão que a Administração exerça julgamento significativo para determinar quais entidades são controladas e,
portanto, obrigadas a serem consolidadas por uma controladora, comparativamente aos requisitos que estavam na IAS 27.
O IFRS 11 elimina a opção de contabilização de entidades controladas em conjunto (ECC) com base na consolidação proporcional. Em vez disso,
as ECC que se enquadrarem na definição de empreendimento conjunto (joint venture) deverão ser contabilizadas com base no método da
equivalência patrimonial.
Em31 de dezembrode 2012, as seguintes controladas emconjunto são incluídas nas demonstrações consolidadas daCompanhia pelométododa
consolidação proporcional: Porto do Pecém, UTE Porto do Açu, UTE MPX Sul, MPX Chile Holding, Porto do Pecém Transportadora de Minérios,
OGMP Transporte Aéreo, PecémOperação e Manutenção de Geração Elétrica, Seival Participações, MPX E.ON Participações, UTE Porto do Açú
II, Parnaíba Participações.
Em31dedezembrode2012aestimativadaparceladosativos,passivos, receitasedespesasquedeixarãodeser consolidadosproporcionalmente,nas
demonstrações financeiras da Companhia, estão apresentadas abaixo:

*31/12/2012
Ativo Circulante 334.819
Ativo não Circulante 1.068.994
Passivo Circulante 297.694
Passivo não Circulante 1.117.148
Receita Operacional Líquida 354.175
Custos Operacionais (455.651)
Despesas Operacionais (33.058)
Resultado Financeiro (41.606)
IR e CSLL correntes (162)
Impostos Diferidos 51.999
Participação deMinoritários (5)
(*) A aplicação desta norma não afetará o saldo do patrimônio líquido e do resultado do exercício, pois seus efeitos são reconhecidos por
equivalência patrimonial.
Estas normas entrarão em vigor para períodos anuais com início a partir 1º de janeiro de 2013, e deverá ser aplicada retrospectivamente a
empreendimentos conjuntos mantidos na data da aplicação inicial.
5. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as IFRSs emitidas pelo IASB e também de acordo com BR GAAP, e
incluem as demonstrações financeiras da controladora, daquelas empresas onde a Companhia detém o controle (diretamente e indiretamente),
das controladas em conjunto e dos Fundos Exclusivos, conforme detalhadas abaixo:

Participação Controladora
31/12/2012 31/12/2011

Controladas diretas ou controladas em conjunto
Porto do PecémGeração de Energia S.A. 50,00% 50,00%
MPX Pecém II Geração de Energia S.A. 99,70% 99,70%
UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. 100,00% 100,00%
Amapari Energia S.A. 51,00% 51,00%
UTE Porto do Açu Energia S.A. 50,00% 100,00%
Seival Sul Mineração Ltda. 70,00% 70,00%
UTEMPX Sul Energia Ltda. 50,00% 99,90%
MPX Comercializadora de Energia Ltda. - 99,90%
MPX Chile Holding Ltda. 50,00% 99,73%
MPX Áustria GmbH - 100,00%
MPX Solar Empreendimentos Ltda. - 99,90%
Porto do Pecém Transportadora deMinérios S.A. 50,00% 50,00%
MPX Comercializadora de Combustíveis Ltda. - 99,90%
Termopantanal Participações Ltda. 66,67% 66,67%
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. 70,00% 70,00%
Nova - Sistemas de Energia Ltda. - 99,99%
OGMP Transporte Aéreo Ltda. 50,00% 50,00%
PecémOperação eManutenção de Unidades de Geração S.A. (PO&M) 50,00% 50,00%
Seival Participações S.A. 50,00% 99,90%
MPX E.ON Participações S.A. 50,00% -
UTE Porto do Açu II Energia S.A. 50,00% -
UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. 100,00% -

Parnaíba Participações S.A. 50,00% -
UTE Parnaíba V Geração de Energia S.A. 99,99% -
Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. 70,00% -
MPX Investimentos S.A. 99,99% -
MPX Desenvolvimento S.A. 99,99% -

MPX Tauá II Energia Solar Ltda. 100,00% -
Coligada

OGXMaranhão Petróleo e Gás S.A. 33,33% 33,33%
Fundos exclusivos

Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento
Multimercado Crédito PrivadoMPX 63 100,00% 100,00%

Fundo de InvestimentoMultimercado Crédito PrivadoMPX 100,00% 100,00%
As políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas controladas e coligadas e são consistentes com aquelas
utilizadas no exercício anterior.
Descrição dos principais procedimentos de consolidação
• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e entre elas;
• Eliminação dos saldos das contas de investimentos e correspondentes participações no capital e lucros (prejuízos) acumulados das empresas
controladas e controladas em conjunto;
• A participação dos acionistas não controladores, que representa as parcelas do resultado do exercício e do patrimônio líquido que não são
detidas pela Companhia, é apresentada separadamente da demonstração do resultado consolidada e dentro do grupo de patrimônio líquido no
balanço patrimonial consolidado, em separado do patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores; e
• Eliminação dos saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre a Companhia e suas controladas e controladas emconjunto e entre
elas. Esses saldos são eliminados namedida da participação da controladora nas controladas, contra os respectivos investimentos.
Os investimentos nas controladas em conjunto Porto do Pecém Geração de Energia S.A., Porto do Pecém Transportadora de Minérios S.A.,
OGMP Transporte Aéreo Ltda., Pecém Operação e Manutenção de Unidades de Geração S.A. e MPX E.ON Participações S.A. são avaliados por
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais da controladora e consolidados proporcionalmente nas demonstrações
financeiras consolidadas.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Caixa e bancos 260 851 7.191 20.554
Fundo de InvestimentoMMMPX 63 (a) 206.003 834.958 582.335 1.210.166
Bradesco Corporate FIC FI (b) - - 14 61.505
CDB/Compromissadas (c) - 124.449 - 124.449
Outras aplicações em renda fixa (d) - - 929 25.741

206.263 960.258 590.469 1.442.415
(a) Refere-se substancialmente a cotas de fundos de investimento com alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido
de caixa, independentemente do vencimento dos ativos e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Trata-se do Fundo de
investimentos em Cotas de FI Multimercado Crédito Privado MPX 63 administrado pelo Banco Itaú e cuja carteria é composta principalmente
por Cédulas de Créditos Bancários - CDBs e operações compromissadas emitidas por empresas e instituições financeiras de primeira linha, todos
vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média no ano sobre o DI CETIP (“CDI”) de 101,3% (marcação a mercado) e 101,8% (taxa
nominal na curva). As debêntures representam operações compromissadas, registradas na CETIP ou SELIC, quando aplicável, com garantia de
recompra diária a uma taxa previamente estabelecida pelas instituições financeiras.
Conforme determinação da Instrução CVM nº 408/05, as demonstrações financeiras consolidadas incluem os saldos e as transações de fundos
de investimentos exclusivos, cujos quotistas são a Companhia e suas controladas, conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

FundoMultimercado consolidado
MPX Energia S.A. 206.003 834.958 206.003 834.958
UTE Porto do Açu Energia S.A. - - 263 109
MPX Comercializadora de Energia Ltda. - - 15.760 14.071
Amapari Energia S.A. - - 10.482 31.123
Seival Sul Mineração Ltda. - - 515 152
UTEMPX Sul Energia Ltda. - - 168 1
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. - - 83.017 321.642
MPX Tauá Energia Solar Ltda. - - 118 24
MPX Comercializadora de Combustíveis Ltda. - - 3.917 8.049
MPX Solar Empreendimentos Ltda. - - 1 1
PecémOperação eManutenção de Unidades
Geração Elétrica S.A. - - 232 26

Porto do Pecém Transportadora deMinérios S.A. - - 369 10
OGMP Transporte Aéreo Ltda. - - 288 -
MPX E.ON Participações S.A. - - 45.919 -
UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. - - 213.336 -
Parnaíba Participações S.A. - - 1.947 -

206.003 834.958 582.335 1.210.166
(b) O Fundo Bradesco Corporate FIC FI Referenciado DI Federal, cuja carteira está lastreada em operações compromissadas, obteve uma
rentabilidade média em 2012, equivalente a 98,9% do DI CETIP (“CDI”). A empresa que detém cotas deste fundo é a controlada em conjunto
Porto do PecémGeração de Energia S.A.
(c) Representam valores investidos em CDBs ou Debêntures Compromissadas emitidos por instituições financeiras de primeira linha.
(d) Representam, basicamente, valores investidos em Fundos de Investimentos pela MPX Chile em pesos chilenos e dólar.
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Os fundos exclusivos são regularmente revisados/auditados por auditores independentes e estão sujeitos a obrigações restritas ao pagamento
de serviços prestados pela administração dos ativos, atribuída à operação dos investimentos, como taxas de custódia, auditoria e outras
despesas, inexistindo obrigações financeiras relevantes, bem como ativos da Companhia para garantir essas obrigações.
7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

LFT - - 3.441 9.437
Os títulos e valores mobiliários incluem as operações relacionadas à aquisição de títulos públicos federais (LFTs) com vencimentos superiores a
90 dias e estão apresentados no ativo circulante considerando a expectativa de realização no curto prazo. Os valores referem-se às controladas
UTE Porto do Itaqui e MPX Pecém II.
8. DEPÓSITOS VINCULADOS

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

BNDES - Porto do Pecém (a) 35 56.727 35 56.727
BNDES - UTE Porto do Itaqui (b) - - 10.671 9.953
BNDES - Pecém II (c) - - 22.145 20.662
Comercializadora Energia (Trianon) (d) - - 3.553 3.878
Porto do Pecém (Trianon) (d) - - 500 8.378
UTE Porto do Itaqui (Trianon) (d) - - - 24.717
MPX S.A. (e) 102.649 - 102.649 -
UTE Porto do Açú (f) - - 2.070 -
Outros - - 331 -

102.684 56.727 141.954 124.315
Circulante 35 56.727 4.237 61.844
Não circulante 102.649 - 137.717 62.471
(a) Depósito vinculado às obrigações assumidas no contrato de financiamento entre o BNDES e a controlada em conjunto Porto de Pecém
GeraçãodeEnergia S.A., referente à parcela de contrapartida da intervenienteMPXS.Aparamanutençãoda relação entre capital próprio e dívida
pré-estabelecida em contrato. Refere-se à parte da MPX Energia S.A. no Fundo Bradesco Corporate FIC FI Referenciado DI Federal. Em 2012 a
MPX Energia S.A. efetuou um aporte de R$59.900, em sua controlada, advindos deste Fundo.
(b) Refere-se à conta reserva de serviço da dívida, vinculada ao contrato de financiamento entre o BNB-Banco do Nordeste do Brasil S.A. e
a controlada UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. O valor do depósito em questão corresponde a três prestações de amortização do
financiamento concedido e será mantido como garantia da dívida por toda a vigência do contrato.
(c) Serviço da Dívida das obrigações assumidas no contrato de financiamento entre o BNB-Banco do Nordeste do Brasil S.A. e a controlada MPX
Pecem II Geração de Energia S.A.
(d) Garantias no Bradesco Trianon referentes à compra de energia nomercado livre.
(e) Letras Financeiras emitidas pelo Banco Citibank S.A, com rentabilidade de 100% CDI, cedidas fiduciariamente em garantia aos empréstimos
contraídos pela MPX S.A com a instituição financeira.
(f) Refere-seà compensaçãoambiental estabelecidaemtermodecompromisso firmadocomoEstadodoRiodeJaneiroemfacedo licenciamento
da UTE Porto do Açu.
9. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E SUBSÍDIOS A RECEBER - CONTA CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS - CCC
Contas a receber correspondem à venda de energia pela controlada Amapari Energia S.A. à Anglo Ferrous Amapá Ltda., no montante de R$9.109
(R$10.640 em 31 de dezembro de 2011), bem como às vendas de energia efetuadas pela controlada indireta MPX Comercializadora de Energia
Ltda. nomontante deR$22.357 (R$10.827 em31 de dezembro de 2011), alémdeR$120.646 (R$431 em31 de dezembro de 2011) referente a outras
contas a receber da controlada em conjunto Porto do Pecém Geração de Energia S.A. , da controlada Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. e da
controlada indireta MPX Tauá Energia Solar Ltda. Em 31 de dezembro de 2012, o saldo em aberto referente a contas a receber é de R$ 152.114 (R$
21.898 em31 de dezembro de 2011).
A controlada Amapari Energia S.A. obteve, em 19 de maio de 2009, decisão judicial que obriga a ANEEL a enquadrar a UTE Serra do Navio no
mecanismode ressarcimentodeparte dos seus custos comcombustíveis, utilizados como insumosna geração e vendade energia elétrica, através da
Conta de ConsumodeCombustíveis - CCC.
O saldo de R$ 24.617 registrado no ativo não circulante correspondente ao subsídio a receber – CCC relativo ao período de 11 de novembro de
2008, data de início de operação comercial, a 19 de maio de 2009, data na qual a decisão Administrativa da ANEEL enquadrou a UTE Serra do
Navio no mecanismo de ressarcimento de parte dos seus custos com combustíveis utilizados como insumos na geração e venda de energia
elétrica. A Companhia vem tomando todas as medidas necessárias, inclusive no âmbito judicial, para conseguir o ressarcimento relativo a esse
período. Não obstante, de acordo com o contrato de fornecimento de energia celebrado entre Amapari Energia S.A e Anglo Ferrous Amapá
Ltda., sua cliente, caso, por motivos não imputáveis à controlada Amapari , esta deixe de receber a subvenção da CCC mencionada acima, bem
como a diferença do valor unitário de preços entre o faturado pela BR Distribuidora e a tabela de referência da ANP,as partes deverão adequar
as condições contratuais para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
Em31 de dezembro de 2012, o saldo emaberto referente ao subsídio a receber CCC é de R$ 42.177, sendo R$ 17.560no Circulante e R$ 24.617 no
Não Circulante (R$29.445 em 31 de dezembro de 2011, sendo R$ 4.828 no Circulante e R$ 24.617 no Não Circulante).
10. ESTOQUES

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Óleo diesel/lubrificante (a) 15.314 8.203
Carvão (b) 195.548 76.562
Peças eletrônicas e mecânicas (c) 856 1.173

Total 211.718 85.938
(a) O saldo é composto pelos reservatórios de óleo diesel e óleo lubrificante utilizados como insumos na geração de energia elétrica pelas
controladas Amapari Energia S.A.(R$9.865), Porto do Pecém Geração de Energia S.A. (R$1.348) e UTE Porto do Itaqui Geração de Energia
S.A. (R$4.101) A controlada Amapari Energia S.A. possui contrato com obrigação de aquisição (“take or pay”) com a BR Distribuidora S.A.,
com a obrigação de adquirir uma quantidade mínima de óleo diesel, equivalente a 3.600 m2 mensais, por um preço fixado, ou de efetuar um
pagamento mesmo que esta quantidade não tenha sido adquirida. Caso a obrigatoriedade do contrato seja exercida, resultará na aquisição do
óleo diesel utilizado como insumo pela Companhia. A Companhia registrou uma provisão, na conta de fornecedores, referente à diferença entre
a quantidade adquirida e a quantidademínima obrigatória em contrato, em contrapartida do estoque. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo desta
provisão é de R$ 7.251.
(b) O saldo é composto pelo estoque de carvão utilizado como insumo na geração de energia elétrica pelas controladas Porto do Itaqui Geração
de Energia S.A. (R$87.997), MPX Pecém II Geração de Energia S.A. (R$40.723) e Porto do PecémGeração de Energia S.A. (R$66.828). O carvão
foi adquirido para a fase de comissionamento da operação, bem como para a formação de estoque de segurança da planta com vistas às futuras
operações comerciais.
(c) O saldo é composto por peças eletrônicas e mecânicas para utilização e reposição nas operações de manutenção realizadas pela Pecém
Operações e Manutenção de Unidades de Geração Elétrica S.A.
11. IMPOSTOS A RECUPERAR E DIFERIDOS
O saldo da conta de impostos a recuperar está representado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Imposto de renda retido na fonte (b) 11.391 23.437 24.467 35.393
Antecipação de imposto de renda - - 8 -
Antecipação de contribuição social - - 3 1.819
Antecipação de contribuição social - ano anterior (a) 441 - 443 -
Imposto de renda retido na fonte - ano anterior (b) 15.301 39.663 26.007 82.567
Imposto de renda retido na fonte - mútuo (b) 3.689 650 3.689 653
ICMS - 432 2.357 4.893
PIS - - 5.301 -
COFINS - - 24.412 -
Outros 844 788 5.460 3.220

31.666 64.970 92.147 128.545
Circulante 22.068 29.385 57.438 37.711
Não circulante 9.598 35.585 34.709 90.834
(a) É representado pelas antecipações de imposto de renda e de contribuição social sobre o lucro recolhidos ao longo do exercício e do exercício
anterior. Serão compensadas com o imposto de renda e a contribuição social, apurados com base no regime do lucro real.
(b)O saldode impostode renda retidona fonte refere-se a retenções sobre aplicações financeiras eoperaçõesdemútuocompartes relacionadas.
Esses saldos serão compensados com o imposto de renda e a contribuição social a pagar.
Impostos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias,
entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil.
A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto, Porto do Itaqui Geração de Energia S.A., Porto do Açu Energia S.A., MPX Pecém
II Geração de Energia S.A., e Porto do Pecém Geração de Energia S.A., fundamentadas na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros,
determinada em estudos técnicos aprovados pela Administração, reconheceram os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas
de contribuição social de exercícios anteriores, que não têm prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais
tributáveis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são revisadas anualmente, sendo que, caso haja
fatores relevantes que venham amodificar as projeções, as mesmas são revisadas durante o exercício pela Companhia.
A Companhia e suas controladas adotaram o Regime Tributário de Transição (RTT), para que as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de
dezembro de 2007, e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941, de 2009 (quemodificaramo critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas
computados na escrituração contábil, para apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976),
não tenham efeitos para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) da pessoa jurídica
sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, osmétodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Ativo diferido - não circulante
Prejuízo fiscal e base negativa 161.039 67.599 497.274 67.599
Diferenças temporárias – RTT - - 5.488 160.183
Baixa do ativo diferido - efeito Cisão (25.395) - (25.395) -
Valor justo – derivativos (21.244) 21.081 (21.244) 21.081
Variação cambial não realizada sobre operações de derivativos - NDF - - - 90.186

114.400 88.680 456.123 339.049
Passivo diferido - não circulante

Diferenças temporárias - RTT - - 10.431 13.239
- - 10.431 13.239

Com base na estimativa de geração de lucros tributáveis futuros, através de suas controladas, a Companhia prevê recuperar os créditos
tributários a partir do exercício de 2013, conforme demonstrado abaixo:

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL
Expectativa de realização anual
dos impostos diferidos 74.755 102.811 107.487 58.937 14.122 28.752 67.370 1.889 456.123

As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração
premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não se
concretizarem no futuro, tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões.
12. INVESTIMENTOS
a) Composição dos saldos

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Participações societárias 2.153.013 1.538.331 31.861 54.466
Adiantamento para futura aquisição de investimento - - - 1.276
Prêmio na subscrição de ações* 62.000 - 31.000 -
Futura aquisição de Investimento 95 - 95 -

2.215.108 1.538.331 62.956 55.742
* Prêmio pago a título de ágio na subscrição de novas ações.
b) Participações societárias
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da controladora, daquelas empresas cujo controle a
Companhia detéme dos Fundos Exclusivos. Em31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011, os saldos dos principais grupos de contas das
empresas consolidadas são os seguintes:

31/12/2012

Participações societárias

Participação
no capital

em %
Ativo

circulante
Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo não
circulante

Patrimônio
líquido Resultado

Porto doPecémGeraçãodeEnergia S.A. 50,00% 442.065 3.716.461 471.408 2.464.001 1.223.117 (206.999)
MPXPecém II GeraçãodeEnergia S.A. 99,70% 46.335 1.709.494 94.118 1.045.646 616.065 (22.753)
UTEPortodoItaquiGeraçãodeEnergiaS.A. 100,00% 136.865 2.633.492 246.786 1.746.493 777.078 (41.236)
Amapari Energia S.A. 51,00% 47.197 98.923 42.449 - 103.671 9.018
UTEPorto doAçuEnergia S.A. 50,00% 420 57.712 3.632 - 54.500 (1.825)
Seival SulMineração Ltda. 70,00% 558 4.482 24 - 5.016 (675)
UTEMPXSul Energia Ltda. 50,00% 251 13.157 211 - 13.197 (873)
MPXChileHolding Ltda. 50,00% 6.117 19.030 27.484 30.801 (33.138) (24.732)
Termopantanal Participações Ltda. 66,67% 10 400 (4) 2.725 (2.311) -
UTEParnaíbaGeraçãodeEnergia S.A. 70,00% 85.228 1.084.889 162.380 677.593 330.144 (11.314)
Porto doPecémTransportadora de Minérios S.A. 50,00% 1.017 81 421 - 677 (376)
OGMPTransporteAéreo Ltda. 50,00% 668 13.038 61 - 13.645 (5.209)
PO&M-PecémOperação eManutençãodeGeração
Elétrica S.A. 50,00% 2.984 - 91 2.155 738 (272)
Seival Participações S.A. 50,00% 117 49.896 105 11.178 38.730 (66)
UTEParnaíba II GeraçãodeEnergia S.A. 100,00% 217.134 495.887 627.767 - 85.254 (746)
MPXE.ONParticipações S.A. 50,00% 227.579 114.926 123.373 22.015 197.117 (30.389)
UTEPorto doAçú II Energia S.A. 50,00% 101 4.176 11 - 4.266 -
Parnaíba Participações S.A. 50,00% 15.717 29.213 1.681 - 43.249 (368)
UTEParnaíbaVGeraçãodeEnergia S.A. 100,00% 1 - - - 1 -
ParnaíbaGeraçãoeComerc.deEnergiaS.A. 70,00% 1 - - - 1 -
MPX Investimentos S.A. 100,00% 1 - - - 1 -
MPXDesenvolvimentos S.A. 100,00% 363 151 214 608 (308) (309)
MPXTauá II Energia Solar Ltda. 100,00% 1 - - - 1 -

31/12/2011

Participações societárias

Participação
no capital

em %
Ativo

circulante
Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo não
circulante

Patrimônio
líquido Resultado

Porto doPecémGeraçãodeEnergia S.A. 50,00% 229.533 3.820.747 436.641 2.878.507 735.132 (71.641)
MPXPecém II GeraçãodeEnergia S.A. 99,70% 10.716 1.398.590 96.745 935.344 377.218 (29.631)
UTEPortodoItaquiGeraçãodeEnergiaS.A. 100,00% 113.015 2.443.759 130.986 1.997.311 428.477 (73.323)
Amapari Energia S.A. 51,00% 56.720 102.684 60.750 - 98.653 21.551
UTEPorto doAçuEnergia S.A. 100,00% 226 46.913 486 10.360 36.293 (3.003)
Seival SulMineração Ltda. 70,00% 269 4.442 28 - 4.682 (633)
UTEMPXSul Energia Ltda. 99,90% 27 12.809 115 3.310 9.411 (1.532)
MPXComercializadora deEnergia Ltda. 99,90% 31.819 934 13.615 - 19.138 2.369
MPXChileHolding Ltda. 99,73% 29.837 13.016 5.402 46.970 (9.519) (27.865)
MPXAustriaGmbH 100,00% 14.287 355.624 365.967 26 3.918 (59.479)
MPXSolar Empreendimentos Ltda. 99,90% 255 8.016 12 250 8.009 (1.063)
MPXComercializadoradeCombustíveisLtda. 99,90% 8.176 1.710 591 - 9.294 11.062
Termopantanal Participações Ltda. 66,67% 8 402 - 2.722 (2.312) 28
UTEParnaíbaGeraçãodeEnergia S.A. 70,00% 330.627 436.710 614.150 - 153.187 (11.780)
Nova - SistemasdeEnergia Ltda. 99,09% - 2.425 - - 2.425 -
Porto doPecémTransportadora de Minérios S.A. 50,00% 1.280 78 306 - 1.052 (148)
OGMPTransporteAéreo Ltda. 50,00% 970 14.438 274 - 15.134 (3.566)
PO&M-PecémOperação eManutenção
deGeraçãoElétrica S.A. 50,00% 2.700 - 76 2.040 584 (516)
Seival Participações S.A. 99,90% - 49.730 14 11.178 38.538 (13)
UTEParnaíba II GeraçãodeEnergia S.A. 100,00% 419 22.428 41 22.805 1 -
O saldo da conta de investimentos está apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Participações societárias
Porto do PecémGeração de Energia S.A. 611.561 367.565 - -
MPX Pecém II Geração de Energia S.A. 449.104 376.189 - -
UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. 536.077 428.477 - -
Ágio por rentabilidade futura 15.470 15.470 - -
Amapari Energia S.A. 52.872 50.313 - -
UTE Porto do Açu Energia S.A. 27.251 36.293 - -
Seival Sul Mineração Ltda. 3.511 3.278 - -
UTEMPX Sul Energia Ltda. 6.597 9.401 - -
MPX Comercializadora de Energia Ltda. - 19.122 - -
MPX Chile Holding Ltda. (a) - - - -
Termopantanal Participações Ltda. (a) - - - -
MPX Áustria GmbH - 3.919 - -
MPX Solar Empreendimentos Ltda. - 8.004 - -
Porto do Pecém Transportadora deMinérios S.A. 338 526 - -
MPX Comercializadora de Combustíveis Ltda. - 9.285 - -
OGXMaranhão 31.861 54.467 31.861 54.466
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. 231.101 107.231 - -
Nova - Sistemas de Energia Ltda. - 2.425 - -
OGMP Transporte Aéreo Ltda. 6.823 7.567 - -
PO&M- PecémOperação eManutenção de Geração Elétrica S.A. 369 292 - -
Seival Participações S.A. 19.365 38.507 - -
UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. 85.254 - - -
CCX Brasil Participações S.A. (b) - - - -
MPX E.ON Participações S.A. (c) 66.406 - - -
UTE Porto do Açu II Energia S.A. 2.133 - - -
UTE Parnaíba V Geração de Energia S.A. (e) 1 - - -
Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. (f) 1 - - -
MPX Investimentos S.A. (g) - - - -
MPX Desenvolvimentos S.A. (h) - - - -
Parnaíba Participações S.A. (i) 6.917 - - -
MPX Tauá II Energia Solar Ltda. (d) 1 - - -
Prêmio na subscrição de ações (c) 62.000 - 31.000 -
Futura aquisição de investimento 95 - 95 1.276

2.215.108 1.538.331 62.956 55.742
(a) Em31 dedezembrode 2012 o saldo do investimento comas controladas emconjunto e controladasMPXChileHolding Ltda. e Termopantanal
Participações Ltda. encontra-se classificado no passivo não circulante na conta de passivo a descoberto tendo em vista o patrimônio líquido
negativo dessas empresas.
(b) Em 1º de março de 2012 foi constituída a CCX Brasil Participações S.A., que tem como objeto social a participação no capital social de outras
sociedades empresariais e não empresariais, no Brasil ou no exterior. Em 24 de maio de 2012 o Conselho de Administração da MPX aprovou a
cisão parcial que resultou na criação da CCX Carvão da Colômbia. Está operação teve como objetivo cindir os ativos minerários da MPX situados
na Colômbia.
(c) A Sociedade, constituída em20demarço de 2012, tem comoobjeto social a participação no capital social de outras sociedades empresariais e
não empresariais, no Brasil ou no exterior. Em 24 demaio de 2012 aMPX Energia S.A. aportou R$ 67.944, no capital daMPX E.ON Participações,
através da transferência parcial de sua carteira de investimentos com participação nas controladas MPX Chile Holding Ltda., Parnaíba
Participações S.A., UTE MPX Sul Energia S.A., UTE Porto do Açu Energia S.A. e UTE Porto do Açu II Energia S.A. Na mesma data, a MPX Energia
S.A. aportou R$ 62.000 a título de prêmio na subscrição de novas ações. Em 12 de dezembro de 2012 aMPXEnergia aumentou, emR$ 19.349, o
capital social da MPX EON Participações, através da transferência de 50% da sua participação na controlada Seival Participações.
(d) Em 8 de novembro de 2012 foi constituída a MPX Tauá II Energia Solar Ltda., que tem como objeto social a implantação e exploração de
empreendimentos de energia elétrica através de aproveitamento de energia solar, incluindo a geração e comercialização de energia elétrica e
disponibilidade de lastro de geração.
(e) Em 11 demaio de 2012 foi constituída aUTEParnaíba VGeração de Energia S.A., que tem comoobjeto social o desenvolvimento, a construção
e a operação de projetos de unidades de geração térmica a partir de gás natural e a comercialização de gás natural.
(f) Em 12 de maio de 2012 foi constituída a Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A., que tem como objeto social a comercialização,
importação e exportação de energia elétrica, bem como a participação no capital social de outras sociedades.
(g) Em20de junhode 2012 foi constituída aMPX Investimentos S.A., tendopor objeto social a participação no capital social de outras sociedades
empresárias ou não empresárias, como sócia acionista ou quotista, no Brasil ou no exterior.
(h) Em 10 de setembro de 2012 constituiu-se a MPX Desenvolvimentos S.A., tendo por objeto social o desenvolvimento e a implantação de
projetos de gaseificação de carvão para produção de gases industriais e de seus derivados líquidos e gasosos (produtos decorrentes), utilizando
tecnologias comerciais. Em 31 de dezembro de 2012 esta controlada encontra-se contabilizada como passivo a descoberto.
(i) Em 1º de março de 2012 foi constituída a UTE Parnaíba III Geração de Energia S.A., tendo por objeto social o desenvolvimento, construção
e operação de projetos de unidades de geração térmica a partir do gás natural e a comercialização de gás natural, bem como a participação no
capital de outras sociedades, simples ou empresariais, que possuam objeto social semelhante ao da Companhia. Em 8 de outubro de 2012 foi
alterada a denominação social da Companhia para Parnaíba Participações S.A..

c) Mutação do investimento
Participações societárias Saldo em 31/12/2011 Integralização de capital Equivalência Cisão CCX Carvão da Colômbia Transferência para MPX E.ON Participações Dividendos Variação cambial Ajuste de avaliação patrimonial Saldo em 31/12/2012
Porto do PecémGeração de Energia S.A. 367.565 351.630 (103.500) - - - - (4.134) 611.561
MPX Pecém II Geração de Energia S.A. 376.189 95.600 (22.685) - - - - - 449.104
UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. 428.477 148.836 (41.236) - - - - - 536.077
Ágio por rentabilidade futura 15.470 - - - - - - - 15.470
Amapari Energia S.A. 50.313 - 4.599 - - (2.040) - - 52.872
UTE Porto do Açu Energia S.A. 36.293 16.006 (2.114) - (22.934) - - - 27.251
Seival Sul Mineração Ltda. 3.278 706 (473) - - - - - 3.511
UTEMPX Sul Energia Ltda. 9.401 4.410 (686) - (6.526) - - - 6.599
MPX Comercializadora de Energia Ltda. 19.122 4.000 421 - (23.543) - - - -
MPX Áustria GmbH 3.919 84.429 (2.839) - (55.709) - (29.800) - -
MPX Solar Empreendimentos Ltda. 8.004 650 (105) - (8.549) - - - -
Porto do Pecém Transportadora deMinérios S.A. 526 - (188) - - - - - 338
MPX Comercializadora de Combustíveis Ltda. 9.285 - (253) - (9.032) - - - -
OGXMaranhão Petróleo e Gás Ltda. 54.467 11.500 (34.106) - - - - - 31.861
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. 107.231 131.790 (7.920) - - - - - 231.101
Nova - Sistemas de Energia Ltda. 2.425 100 - - (2.525) - - - -
OGMP Transporte Aéreo Ltda. 7.567 1.860 (2.604) - - - - - 6.823
PecémOperaçãoManutenção e Operação S.A. 292 209 (134) - - - - - 367
Seival Participações S.A. 38.507 269 (62) - (19.349) - - - 19.365
UTE Porto do Açú II Energia S.A. - 4.215 - - (2.082) - - - 2.133
CCX Brasil Participações S.A. - 750.208 (76) (750.132) - - - - -
MPX E.ON Participações S.A. - 87.294 (15.195) - - - - (5.693) 66.406
Centennial Amapá - 64 (33) (31) - - - - -
Prêmio de Subscrição - 62.000 - - - - - - 62.000
Parnaíba Participações S.A. - 7.101 (184) - - - - - 6.917
UTE Parnaíba V Geração de Energia S.A. - 1 - - - - - - 1
Parnaíba Geração Comercialização de Energia S.A. - 1 - - - - - - 1
MPX Investimentos S.A. - 1 (1) - - - - - -
UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. - 86.000 (746) - - - - - 85.254
MPX Tauá II Energia Solar Ltda. - 1 - - - - - - 1
Futura aquisição de investimentos - 95 - - - - - - 95

1.538.331 1.848.976 (230.120) (750.163) (150.249) (2.040) (29.800) (9.827) 2.215.108
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13. IMOBILIZADO
a) Composição dos saldos
Consolidado
Imobilizado em serviço Terrenos

Edificações, Obras Civis e
Benfeitorias

Máquinas e
Equipamentos

Equipamento de
Informática Veículos

Móveis e
Utensílios Gasoduto

Provisão para perda
“Impairment”

Custo de
Desmantelamento

Imobilizado em
Curso Total

Tx Depreciação% a.a. 4 7 17 20 10
Custo
Saldo em 31/12/2011 44.419 21.344 87.325 3.421 8.851 6.801 12.169 (12.169) 3.696 5.233.568 5.409.425
Saldo em01/01/2012 44.419 21.344 87.325 3.421 8.851 6.801 12.169 (12.169) 3.696 5.233.568 5.409.425
Adições 5.360 175 3.245 919 541 1 - - 172 2.016.228 2.026.641
Baixas (44.419) (1.700) - (22) (103) (66) - - - (1.939) (48.249)
Transferências - 335.798 481.659 - - - - - - (817.457) -
Saldo em 31/12/2012 5.360 355.617 572.229 4.318 9.289 6.736 12.169 (12.169) 3.868 6.430.400 7.387.817
Depreciação
Saldo em 31/12/2011 - (831) (11.869) (1.475) (353) (1.088) - - - - (15.616)
Saldo em01/01/2012 - (831) (11.869) (1.475) (353) (1.088) - - - - (15.616)
Adições - (1.884) (5.693) (64) (1.227) (624) - - - - (9.492)
Baixas - - - 2 72 32 - - - - 106
Transferências - - - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2012 - (2.715) (17.562) (1.537) (1.508) (1.680) - - - - (25.002)
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2011 44.419 20.513 75.456 1.946 8.498 5.713 12.169 (12.169) 3.696 5.233.568 5.393.809
Saldo em 31/12/2012 5.360 352.902 554.667 2.781 7.781 5.056 12.169 (12.169) 3.868 6.430.400 7.362.815

Terrenos
Edificações, Obras Civis e

Benfeitorias
Máquinas e

Equipamentos
Equipamento de

Informática Veículos
Móveis e

Utensílios Gasoduto
Provisão para perda

“Impairment”
Custo de

Desmantelamento
Imobilizado em

Curso Total
Tx Depreciação% a.a. 4 7 17 20 10
Custo
Saldo em 31/12/2010 2.640 7.888 78.821 2.689 719 3.012 12.169 (12.169) 3.450 3.383.404 3.482.623
Saldo em01/01/2011 2.640 7.888 78.821 2.689 719 3.012 12.169 (12.169) 3.450 3.383.404 3.482.623
Adições 41.339 1.735 6.098 727 8.205 3.577 0 0 246 1.865.696 1.927.623
Baixas 0 (3) (499) 0 (73) (54) 0 0 0 (192) (821)
Transferências 440 11.724 2.905 5 0 266 0 0 0 (15.340) 0
Saldo em 31/12/2011 44.419 21.344 87.325 3.421 8.851 6.801 12.169 (12.169) 3.696 5.233.568 5.409.425
Depreciação
Saldo em 31/12/2010 0 (354) (7.691) (906) (203) (790) 0 0 0 0 (9.944)
Saldo em01/01/2011 0 (354) (7.691) (906) (203) (790) 0 0 0 0 (9.944)
Adições 0 (477) (4.178) (569) (150) (298) 0 0 0 0 (5.672)
Baixas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Transferências 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saldo em 31/12/2011 0 (831) (11.869) (1.475) (353) (1.088) 0 0 0 0 (15.616)
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2010 2.640 7.534 71.130 1.783 516 2.222 12.169 (12.169) 3.450 3.383.404 3.472.679
Saldo em 31/12/2011 44.419 20.513 75.456 1.946 8.498 5.713 12.169 (12.169) 3.696 5.233.568 5.393.809

Máquinas e equipamentos
Refere-se, basicamente, a Amapari Energia S.A., UTE’s de Tauá Solar Ltda. e Porto doPecém, que entraramemoperação emnovembro de 2008,
maio de 2011 e dezembro de 2012 respectivamente. Com relação a Porto do Pecém, as máquinas e equipamentos referem-se à 1ª turbina que
entrou em operação. A depreciação dos ativos é baseada no prazo de concessão e o cálculo é realizado pelo método linear utilizando as taxas
da ANEEL determinadas pela Resolução Normativa nº 474 de 07 de fevereiro de 2012. Para a parcela estimada dos investimentos realizados
e não amortizados ou depreciados até o final da concessão, serão calculados uma nova taxa de depreciação ou amortização e mensalmente
contabilizados em resultado, para ao final da concessão obter valor residual igual a zero.
Edificações, obras civis e benfeitorias
Refere-se, basicamente, à entrada em operação em dezembro de 2012 da 1ª turbina da Porto do Pecém. A depreciação segue o mesmo
procedimento e critério descritos no itemMáquinas e equipamentos.
Terrenos
Em 30 de junho de 2010, a UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. adquiriu um terreno para construção do empreendimento no valor de R$
3.113 registrado no grupo de “Terrenos”. O valor refere-se ao custo de aquisição acrescido de taxas de escrituração acrescido de R$ 2.047
na Seival Participações empresa com controle em conjunto entre a MPX Energia e a MPX E.ON Participações. As contabilizações seguem o
Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado.
Imobilizado em curso
Refere-se, basicamente, a gastos incorridos com adiantamentos realizados para reservas e aquisições de equipamentos para a construção das
usinas termelétricas das empresas Porto doPecémGeração de Energia S.A.,MPXPecém II Geração de Energia S.A. eUTEPorto do Itaqui Geração
de Energia S.A., garantidos por fianças bancárias no montante de R$324.240. Os saldos estão contabilizados no subgrupo “imobilizado em
curso” e serão transferidos para “imobilizado em serviço” a partir da entrada em operação. As referidas controladas assinaram com a MABE
Construção eAdministração deProjetos Ltda. contratos EPC (“Engineering, Procurement andConstrution”) namodalidade de empreitada global
para construção das usinas. Conforme estabelecido nos respectivos contratos, sobre cada montante adiantado deverá ser retido o equivalente
a 15% a título de garantia para entrega da usina, a ser desembolsado ao longo do exercício de 2013, caso a MABE apresente fianças bancárias,
ressaltando que para essa parcela retida do adiantamento não há uma definição prévia quanto à sua aplicação na obra da usina. Em 31 de
dezembro de 2012, o montante total das garantias retidas pelas controladas corresponde a R$133.935 (R$180.497 em 31 de dezembro de 2011)
e encontra-se contabilizado no passivo circulante das controladas Porto do PecémeMPXPecém II e apresentado nas demonstrações financeiras
consolidadas na rubrica “Retenções contratuais”.
Os custos de mão de obra dos colaboradores diretamente alocados na construção das usinas de Porto do Pecém Geração de Energia S.A., MPX
Pecém II Geração de Energia S.A. e UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A., cujo montante em 31 de dezembro de 2012 é de R$46.626 (R$
17.899 em 31 de dezembro de 2011), estão sendo capitalizados.
Juros capitalizados
Os custos dos empréstimos capitalizados consolidados em virtude das imobilizações em andamento foram no montante de R$987.988, em 31
de dezembro de 2012, conforme segue:

Porto do Pecém MPX Pecém II Porto do Itaqui UTE Parnaíba I UTE Parnaíba II Total
Juros e variação cambial sobre juros
capitalizados 236.227 224.915 381.104 104.787 40.955 987.988

Teste de valor recuperável
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2012, A Companhia não identificou a necessidade de constituição de provisão para redução ao
valor recuperável de seus ativos.
Abaixo as premissas utilizadas na avaliação da recuperabilidade dos ativos.
Os valores alocados às premissas representam a avaliação da Administração sobre as tendências futuras do setor elétrico e são baseadas em
fontes externas de informações.

O fluxo de caixa foi projetado com base no resultado operacional e projeções da Companhia que foram feitas até o término da autorização,
entretanto sua realização ocorrerá dentro do prazo de oito anos, tendo como principais premissas:
- Crescimento orgânico compatível comas tendências futuras do setor elétrico e baseadas em fontes externas de informações, bem como a perspectivas
decrescimentodaeconomiabrasileira.Ataxadecrescimentoesperadoparao investimentosedáatravésdareposição inflacionáriapermitidaemcontrato,
visto que, as quantidades de energia a seremvendidas já estão definidas por umperíodo de 15 a 20 anos, sendo o preço de venda desta energia corrigida
pelo IPCA.AcompanhiaatuaránagestãoeficientedoscustosdeO&Meconsumodecombustível, bemcomocontroleefetivodoscustos fixos,parapoder
maximizar seusganhosnoperíododeoperação.
- Taxamédia dedesconto obtida através demetodologia usualmente aplicada pelomercado, levando emconsideração o customédio ponderado
de capital. O valor recuperável destes ativos supera seu valor contábil, e, portanto, não há perdas por desvalorização a serem reconhecidas. As
taxas de descontos refletem a atual avaliação demercado referente aos riscos específicos a cada unidade geradora de caixa. A taxa de desconto
foi estimada com base no custo médio ponderado de capital para o segmento. Outrossim, essa taxa foi ajustada para refletir a avaliação de
mercado de qualquer risco específico à unidade geradora de caixa, motivo pelo qual as estimativas de entradas e saídas do fluxo de caixa não
foram ajustadas para refletir esses riscos específicos. Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) utilizado foi 8,03%.
Abaixo a descrição dos principais ativos avaliados:
Porto do Pecém
Oempreendimento comercializou 615MWmédios, uma parceria 50/50 entre aMPX e a EDP – Energias do Brasil S.A., por umperíodo de 15 anos,
no leilão A-5 de 2007. O contrato garante uma receita anual mínima de R$ 567,2 milhões (base: outubro de 2012), indexada ao IPCA (Índice de
Preços aoConsumidor Amplo – IBGE) e, adicionalmente, uma receita variável destinada a cobrir os custos (combustível, operação emanutenção)
incorridos quando a planta for despachada pelo Operador Nacional do Sistema (ONS).
Itaqui
O empreendimento comercializou 315 MW médios, por um período de 15 anos, no leilão A-5 de 2007. O contrato garante uma receita anual
mínima de R$ 299,8milhões (base: outubro de 2012), indexada ao IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE) e, adicionalmente, uma
receita variável destinada a cobrir os custos (combustível, operação e manutenção) incorridos quando a planta for despachada pelo Operador
Nacional do Sistema (ONS).
Pecém II
O empreendimento comercializou 276 MW médios no leilão A-5 ocorrido em 2008, por um período de 15 anos, garantindo uma receita fixa
anual de R$ 269,2 milhões (base: outubro de 2012), indexada ao índice de inflação IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE), e,
adicionalmente, uma receita variável destinada a cobrir os custos (combustível, operação e manutenção) incorridos quando a planta for
despachada pelo Operador Nacional do Sistema (ONS).
Parnaíba I
O Empreendimento, uma parceria 70/30 entre a MPX e a Petra Energia S.A., comercializou 450 MW médios, no leilão A-5 de 2008, por um
período de 15 anos. O contrato garante uma receita anual mínima total de R$ 421,2milhões (base: outubro de 2012), indexada ao IPCA (Índice de
Preços aoConsumidor Amplo – IBGE) e, adicionalmente, uma receita variável destinada a cobrir os custos (combustível, operação emanutenção)
incorridos quando a planta for despachada pelo Operador Nacional do Sistema (ONS).
Parnaíba II
O empreendimento comercializou 450 MW médios no leilão A-3 ocorrido em 2011, por um período de 20 anos, garantindo uma receita fixa
anual de R$ 353,1 milhões (base: outubro de 2012), indexada ao índice de inflação IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE), e,
adicionalmente, uma receita variável destinada a cobrir os custos (combustível, operação e manutenção) incorridos quando a planta for
despachada pelo Operador Nacional do Sistema (ONS).
A Petra Energia S.A. tem o direito de ingressar na UTE Parnaíba II mediante aporte de capital no montante equivalente a 30% da participação
societária.

14. INTANGÍVEL
a) Composição dos saldos
Consolidado
Intangível em serviço

Licenças e Software de
Informática

Direitos Minerários de
Carvão

Opção de Direitos
Minerários

Estudos
Minerários

Ágio na Aquisição de
Investimentos

Outorgas e
CCEARs Direito de Uso

Intangível em
curso Total

Tx Amortização% a.a. 20
Custo
Saldo em 31/12/2011 4.644 25.105 2.449 26.546 15.470 183.501 11.190 0 268.905
Saldo em01/01/2012 4.644 25.105 2.449 26.546 15.470 183.501 11.190 0 268.905
Adições 1.179 2.738 - - - 10.510 268 25.089 39.784
Baixas (15) (27.843) (2.449) (26.546) - - - - (56.853)
Transferências 14 - - - - - - (14) -
Saldo em 31/12/2012 5.822 - - - 15.470 194.011 11.458 25.075 251.836
Amortização
Saldo em 31/12/2011 (1.289) - - - - - - - (1.289)
Saldo em01/01/2012 (1.289) - - - - - - - (1.289)
Adições (882) - - - - - - - (882)
Baixas - - - - - - - - -
Transferências - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2012 (2.171) - - - - - - - (2.171)
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2011 3.355 25.105 2.449 26.546 15.470 183.501 11.190 0 267.616
Saldo em 31/12/2012 3.651 - - - 15.470 194.011 11.458 25.075 249.665

Licenças e Software de
Informática

Direitos Minerários de
Carvão

Opção de Direitos
Minerários

Estudos
Minerários

Ágio na Aquisição de
Investimentos

Outorgas e
CCEARs Direito de Uso

Intangível em
curso Total

Tx Amortização% a.a. 20
Custo
Saldo em 31/12/2010 2.517 42.784 2.449 14.212 15.470 0 11.744 0 89.176
Saldo em01/01/2011 2.517 42.784 2.449 14.212 15.470 0 11.744 0 89.176
Adições 2.273 5.876 0 15.275 0 183.501 63 0 206.988
Baixas (4) (23.555) 0 (2.941) 0 0 (759) 0 (27.259)
Transferências (142) 0 0 0 0 0 142 0 0
Saldo em 31/12/2011 4.644 25.105 2.449 26.546 15.470 183.501 11.190 0 268.905
Amortização
Saldo em 31/12/2010 (653) 0 0 0 0 0 0 0 (653)
Saldo em01/01/2011 (653) 0 0 0 0 0 0 0 (653)
Adições (636) 0 0 0 0 0 0 0 (636)
Baixas 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Transferências 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saldo em 31/12/2011 (1.289) 0 0 0 0 0 0 0 (1.289)
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2010 1.864 42.784 2.449 14.212 15.470 0 11.744 0 88.523
Saldo em 31/12/2011 3.355 25.105 2.449 26.546 15.470 183.501 11.190 0 267.616

Outorgas e CCEARs
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A.
Em setembro de 2011, após aprovação da ANEEL, a MPX Energia S.A. firmou o Contrato de Compra de Outorgas com o Grupo Bertin Energia
e Participações S.A., com prazo de 15 anos, para a aquisição das outorgas fornecidas pela ANEEL às UTEs MC2 João Neiva e MC2 Joinville
(subsidiárias da Bertin Energia e Participações S.A.), para se instalarem como produtoras independentes de energia. Adicionalmente o referido
documento determina a cessão dos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado por Disponibilidade (CCEARs) das UTEs
para a MPX Energia S.A.
Cabedestacar que asUTEsMC2 JoãoNeiva eMC2 Joinville foramcontratadas no leilãodeA-5nº03/2008-ANEEL, realizadoem30de setembro
de 2008, onde foi homologado o suprimento de 225MW (emmédia) às distribuidoras, cada uma, com um prazo de autorização de 35 anos.
O Termo de Fechamento da Operação (“Termo”), datado de 2 setembro de 2011, estipula duas cláusulas de pagamento adicional de cessão,
condicionado a: (i) Autorização da ANEEL, sem ônus ou restrições, para aumento da garantia física de energia em até 72,7MWmédios para cada
empreendimento. Caso aMPXEnergia S.A. obtenha a autorização, será devido àsUTEs, namesmaproporção do acréscimona garantia física com
o valormáximo de R$83milhões, sendo 50%para cada uma delas, a título de preço adicional de cessão e (ii) Concedida a autorização da ANEEL,
semônus ou restrições, à alteração do fator “i” e dos “Demais Custos Variáveis” (definido no art.3º, II, da PortariaMMEnº42, de01/03/2007) dos
Empreendimentos, aMPXEnergia S.A. deverá pagar a cada uma das UTEs, namesma proporção, o valor dos tributos, declarados e reconhecidos
nas demonstrações financeiras das UTEs como devidos. Este montante está limitado a R$61,2 milhões ou ao valor do benefício obtido pela MPX
Energia S.A. resultante da alteração do fator “i” e dos “Demais Custos Variáveis” dos Empreendimentos.
Ambas as cláusulas condicionantes têm prazo de 18meses a contar de 2 de setembro de 2011, data do Termo de Fechamento da Operação.
A MPX Energia S.A. firmou com sua subsidiária UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. (“UTE Parnaíba”) o Contrato de Cessão de Direitos e
Obrigações sobre as outorgas compradas do Grupo Bertin Energia e Participações S.A. O referido contrato objetiva ceder de forma gratuita para
UTE Parnaíba todos os direitos e obrigações decorrentes do Contrato de Compra de Outorgas.
A referida Cessão de Direitos e Obrigações, firmada entre a MPX Energia S.A. e a UTE Parnaíba, também possui duas cláusulas condicionais, a
saber: (i) Autorização da ANEEL para a implantação dos Empreendimentos (UTEs MC2 João Neiva e MC2 Joinville) no complexo Termelétrico
Parnaíba e (ii) alteração do fator “i” e dos “ Demais Custos Variáveis” já citados acima.
A Companhia não tratou essa transação comouma combinação de negócios,mas sim comouma aquisição de ativos uma vez que está adquirindo
ativos intangíveis que são as outorgas e os contratos de comercialização.
Esta aquisição consolida a implantação do “Complexo Termelétrico Parnaíba”, com capacidade instalada inicial de 1,5 GW, à base de gás natural.
Parnaíba Participações S.A.
No dia 09 maio de 2012, a Parnaíba Participações S.A. (nova denominação da UTE Parnaíba III Geração de Energia S.A.) e a Petra Energia S.A.
assinaram com o Grupo Bertin um Contrato de Opção de Compra da totalidade das ações da UTE MC2 Nova Venécia 2 S.A., a qual sagrou-se
vencedora no leilão nº 3/2008-ANEEL para contratação de 98 lotes de energia elétrica, à média de 98MW, na forma dos respectivos contratos
de compra e venda de energia elétrica nomercado regulado com as distribuidoras de energia (CCEARs).
Na referida data, após devida auditoria técnica, legal e contábil, a Parnaíba Participações e a Petra pagaram aoGrupo Bertin, na proporção 70/30
respectivamente, o valor de R$20milhões pelo direito de exercer a Opção de Compra e, em caso de exercício, pagariam mais R$30milhões,
sendo R$15milhões na data do exercício da Opção de Compra e os R$15milhões restantes na data da efetiva transferência da titularidade das
ações, o que está condicionado à aprovação prévia pelas Autoridades Governamentais competentes (MME).

Ágio na aquisição de investimento
Em 14 de outubro de 2008, a MPX Energia S.A. adquiriu da EDP Energias do Brasil S.A. 100% das quotas do capital social da UTE Porto do Itaqui
Geração de Energia S.A. em transação que envolveu a permuta de 50%das ações da Porto do PecémGeração de Energia S.A. pelas referidas quotas
e o consequente registro de um ágio pela MPX Energia S.A. no montante de R$15.470 que está sendo apresentado no grupo de investimentos
nas demonstrações financeiras individuais da controladora e no grupo do intangível para as demonstrações financeiras consolidadas. Tal ágio está
baseado na expectativa da rentabilidade futura e não vem sofrendo amortização.
Análise do valor de recuperação
A Companhia avaliou o valor de recuperação do ágio da UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. com base no valor presente do fluxo de
caixa futuro estimado.
Os valores alocados às premissas representam a avaliação da Administração sobre as tendências futuras do setor elétrico e são baseadas tanto
em fontes externas de informações como em dados históricos.
O fluxo de caixa foi projetado com base no resultado operacional e projeções da Companhia que foram feitas até o término da autorização em
2041, tendo como principais premissas:
- Crescimento orgânico compatível com as tendências futuras do setor elétrico e baseadas em fontes externas de informações, bem como a
perspectivas de crescimento da economia brasileira. A taxa de crescimento esperado para o investimento se dá através da reposição inflacionária
permitida emcontrato, visto que, as quantidadesdeenergia a ser vendida já estãodefinidas por umperíodode 15 anos, sendoopreçodevendadesta
energia corrigido pelo IPCA. A companhia atua na gestão eficiente dos custos deO&Me consumode combustível, bem comono controle efetivo dos
custos fixos, para podermaximizar seus ganhos no período de operação.
A Companhia também considera como premissa-chave nessa análise, sua capacidade de recontratar em condições semelhantes às atuais
a venda de energia após o período de 15 anos, prazo no qual se encerra o contrato atualmente vigente. A não renovação ou renovação em
condições adversas às presentes, pode gerar redução do valor recuperável da UGC. A Companhia entende que a crescente demanda de energia
no país e a necessidade por infra-estrutura de geração sustentaram essa premissa.
- Taxamédia dedesconto obtida através demetodologia usualmente aplicada pelomercado, levando emconsideração o customédio ponderado
de capital. O valor recuperável destes ativos supera seu valor contábil, e, portanto, não há perdas por desvalorização a serem reconhecidas. A
taxa de desconto é uma taxa após os impostos estimada com base na experiência da administração com os ativos desta UGC (unidade geradora
de caixa), e na média ponderada do custo de capital da indústria em que a mesma atua, a qual foi calculada com base em uma possível relação
divida/patrimônio líquido de 70/30 a uma taxa de juros demercado de 4,57%.
Principais premissas utilizadas nas projeções de fluxos de caixa descontados
As principais premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável são a taxa de desconto dos fluxos de caixa, as taxas de crescimento e amargem
bruta.
As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2012 foram:
Margem bruta 56% (R$16.672.891)
Taxa de crescimento IPCA
Taxa de desconto 8,03% a.a
As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2011 foram:
Margem bruta 61% (R$17.263.126)
Taxa de crescimento IPCA
Taxa de desconto 12% a.a



CNPJ: 04.423.567/0001-21
MPX Energia S/A

WWW.MPX.COM.BR

15. PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2012, relativos a operações com partes relacionadas, bem como as transações
que influenciaram o resultado do exercício, são relativos a transações da Companhia com suas controladas diretas e indiretas, empresas ligadas
e profissionais-chaves da Administração, as quais foram realizadas em condições usuais demercado para os respectivos tipos de operações.
a) Controlador
O controle da Companhia é exercido pelo Sr. Eike Fuhrken Batista, que detém, direta e indiretamente, 53,91% das ações ordinárias.
b) Administradores
A Companhia é administrada por umConselho de Administração e por umaDiretoria de acordo com as atribuições e poderes conferidos pelo seu
Estatuto Social à luz da legislação societária.
c) Empresas ligadas
A Companhia possui como principais empresas ligadas: EBX Holding Ltda., OGX Petróleo e Gás Participações S.A., LLX Logística S.A., MMX
Mineração e Metálicos S.A., OSX Brasil S.A., OMXOperações Marítimas Ltda., CCX Brasil Participações S.A., MMX Chile S.A., LLX Açú Operações
Portuárias S.A. e AVX Táxi Aéreo Ltda, bem como suas controladas e coligadas.
Em 31 de dezembro de 2012, os saldos de ativos, passivos e efeitos em resultado de transações com partes relacionadas estão representados da
seguinte forma:

Ativo
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
MPX Pecém II Geração de Energia S.A. (e) 1.108 332 - -
Termopantanal Ltda. (b) 7.683 7.683 - -
Termopantanal Ltda. (b) (7.453) (7.453) - -
Termopantanal Participações Ltda. (b) 457 457 - -
MPX Comercializadora de Energia S.A. (g) 175 408 88 -
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. (h) 2.641 2.774 - -
UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. (i) 374.965 1.399 - -
MMX Chile S.A. (c) - - - 999
OMXOperações Marítimas Ltda. - - 6.895 4.642
UTEMPX Sul Energia S.A. (l) 95 46 40 -
UTE Porto do Açú Energia S.A. (l) 251 136 82 -
MPX Tauá Energia Solar Ltda. (l) - 234 - -
MPX Solar Empreendimentos Ltda. (l) - 13 - -
UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. (n) 302 22.805 - -
MPX Comercializadora de Combustível Ltda. (l) 95 355 48 -
Seival Participações S.A. (l) 66 14 2 -
EBX Holding Ltda. (c) 1.134 1.134 1.134 1.134
LLX Logística S.A. (l) - 631 - 631
MMXMineração eMetálicos S.A. (k) - 579 - 579
OGX Petróleo e Gás S.A. (l) - 229 - 229
OSX Brasil S.A. (l) - 222 - 222
PecémOperação eManutenção Elétrica S.A. (m) 1.438 680 359 -
MPX E.ON Participações S.A. (l) 6.111 - 3.056 -
Porto do PecémGeração de Energia S.A. (p) 133.489 - - -
REX Chile S.A. - - 512 -
MPX Energias Renováveis Ltda. - - 10 -
CGX - - 23 -
MPX Desenvolvimento 908 - - -
Seival Sul Mineração Ltda. 10 - - -
Parnaíba Participações S.A. - - 414 -
UTE Porto do Açu II Energia S.A. - - 3 -
Adiantamentos para Futuros Aumentos de Capital para controladas (j) 419.426 162.758 - -

942.900 195.436 12.666 8.436
Circulante - - - -
Não circulante 942.900 195.436 12.666 8.436

Passivo
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
EBX Holding Ltda. (c) 2.664 3.195 4.157 3.397
MPX Comercializadora de Energia Ltda. (g) 1.116 725 12.314 -
Copelmi Mineração Ltda. (f) - - 14 7
Seival Participações S.A. - 2 (55) -
MMX Chile S.A. (c) - - 1 3
EDP - Energias do Brasil - - 215 340
LLX Açú Operações Portuárias S.A. (d) - - 222 275
AVX Táxi Aéreo Ltda. - 15 - 15
DD Brasil (E.ON) - - 3.462 -
MPX Comercializadora de Combustíveis Ltda. - - 68 -
MPX E.ON Participações S.A. 2.376 - 2.097 -
MPX Tauá Energia Solar Ltda. 367 - 184 -

6.523 3.937 22.679 4.037
Circulante 6.523 3.934 22.464 3.697
Não circulante - 3 215 340

Resultado
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Amapari Energia S.A. (a) - 714 - -
Termopantanal Participações Ltda. (b) - 4 - -
EBX Holding Ltda. (c) (27.932) (23.914) (34.682) (28.201)
LLX Açu Operações Portuárias S.A. (d) - 631 - (2.573)
MPX Pecem II Geração de Energia S.A. (e) 1.364 4.945 - -
Petra Energia S.A. - 69 -
MPX Comercializadora de Energia S.A. (g) (12.134) (7.277) - -
UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. (h) 3.228 9.622 - -
UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. (i) 19.619 4.248 - -
MMXMineração eMetálicos S.A. (k) 87 579 87 579
OGX Petróleo e Gás Ltda. (l) 343 554 343 554
OSX Brasil S.A. (l) 170 539 170 539
LLX Logística S.A. (l) 148 148
UTEMPX Sul Energia S.A. (l) 53 46 - -

Resultado
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
UTE Porto do Açú Energia S.A. (l) 291 136 - -
MPX Tauá Energia Solar Ltda. (l) - 234 - -
MPX Solar Empreendimentos Ltda. (l) (246) 12 -
MPX Comercializadora de Combustível Ltda. (l) 348 355 - -
Seival Participações S.A. (l) 75 14 - -
PecémOperação eManutenção Elétrica S.A. (m) 76 6 - -
UTE Parnaíba II Geração (n) 897 - - -
Parnaíba Participações (o) 32 - - -
MPX E.ON Participações S.A. (l) 2.513 - - -
Porto do PecémGeração de Energia S.A. (p) 1.290 - - -
MPX Desenvolvimento S.A.(q) 87 - - -
Seival Sul Mineração(r) 10 - - -
Total (9.681) (8.483) (33.934) (29.102)
(a) Contrato de mútuo celebrado com a MPX Energia S.A. (mutuante) sujeito a juros mensais de mercado (140% do CDI) e com prazo
indeterminado de vencimento. Esse contrato foi liquidado em 16 de setembro de 2011.
(b) Contrato de mútuo celebrado com a MPX Energia S.A. (mutuante) sujeito a juros mensais de mercado (101% do CDI) e com prazo
indeterminado de vencimento. A MPX Energia S.A. constituiu provisão de R$7.453 para perda de investimento em sua participação de 66,67%
na Termopantanal Participações Ltda.
(c) A Companhia e suas controladas mantêm contratos de compartilhamento dos custos de atividades operacionais e financeiras firmados
com as empresas EBX Holding S.A. e MMX Chile S.A., com cobranças mensais através de notas de negociação cujos pagamentos são realizados
de acordo com entendimentos entre as partes (vencimento médio de 30 a 60 dias). Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado é de
R$34.682 (R$28.201 em 31 de dezembro de 2011).
(d) Contrato de locação de uma área de até 224,38 hectares, localizada na área do Porto do Açu, entre LLX Açu Operações Portuárias S.A.,
figurando como locadora, e aUTEPorto doAçu Energia S.A. como locatária. O valor original do contrato é de0,34045porm2pormês, a unidade
monetária utilizada é o real e o prazo é de 35 anos (renováveis) da data de autorização a ser concedida à UTE ou sua controladora.
(e) Receita de ressarcimento de custos relativos a implantação de projetos. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado é de R$1.364
(f) Ressarcimento de custos administrativos referentes a 30% de participação da Copelmi Mineração Ltda. no capital social da Seival Sul
Mineração.
(g) O saldo é composto por: (i) receita de compartilhamento dos custos de atividades operacionais e financeiras firmados com a MPX Energia
S.A. com cobranças mensais através de notas de negociação cujos pagamentos são realizados de acordo com entendimentos entre as partes
(vencimento médio de 30 a 60 dias). Em 31 de dezembro de 2012 o efeito em resultado é de R$223; (ii) despesas de ressarcimento de perdas
financeiras decorrentes das operações de compra e venda de energia, no total de R$12.357.
(h) O saldo é composto por receita de ressarcimento de custos relativos a estudos de viabilidade. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no
resultado é de R$3.228.
(i) O saldo é composto por: (i) receita de ressarcimento de custos relativos a implantação de projetos. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito
no resultado é de R$3.180 (ii) contrato de mútuo celebrado com a MPX Energia S.A. (mutuante), celebrado em 31 de julho de 2012 sujeito a
juros mensais de mercado (104% do CDI) e com prazo de vencimento de 1 (um) dia após o pagamento integral pela mutuante do valor total do
contrato. O efeito no resultado é de R$16.439.
(j) A Companhia reclassificou, do grupo de investimentos para o ativo não circulante, os adiantamentos para futuro aumento de capital (AFACs)
em suas controladas, os quais são irrevogáveis e irretratáveis, não sendo, entretanto, definido valor fixo de quantidade de ações/quotas para
aumento de capital, não atendendo assim aos requerimentos do CPC 38. Os seguintes AFACs estão em aberto em 31 de dezembro de 2012, com
as empresas indicadas:

Controladas 31/12/2012 31/12/2011
Porto do Açu Energia S.A. - 10.360
MPX Sul Energia Ltda. - 3.310
MPX Solar Empreendimentos Ltda. - 250
UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. 241.000 148.837
Parnaíba Participações S.A. 12.426 -
MPX Pecém II Geração de Energia S.A. 166.000 -

419.426 162.757
(k) Receita de ressarcimento de custos relativos a implantação de projetos. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado é de R$87.
A MPX Energia S.A. e a MMXMineração e Metálicos S.A. concluíram, em 12 de setembro de 2011, as negociações para fornecimento de energia
elétrica, totalizando 200MWmédios, e firmaram um Termo de Compromisso para a adoção da estrutura de autoprodução, pendente ainda da
obtenção das devidas autorizações da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). O acordo garante fornecimento de energia pelo prazo de
15 anos, iniciando-se em janeiro de 2019.
(l) Receita de ressarcimento de custos relativos a implantação de projetos.
(m) Contrato de mútuo celebrado, em dezembro 2011, com a MPX Energia S.A. (mutuante) sujeito a juros mensais de mercado (110% do CDI) e
com prazo de vencimento em 31 de dezembro de 2013. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado é de R$76.
(n) Receita de ressarcimento de custos relativos a implantação de projetos. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado é de R$897.
(o) Contrato de mútuo celebrado e liquidado, emmaio 2012, com a MPX Energia S.A. (mutuante) para financiamento da compra das opções de
outorga do projeto Nova Venécia, conforme nota explicativa nº 14. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado é de R$32.
(p) Contrato demútuo celebrado, em24de setembro de 2012, com aMPXEnergia S.A. (mutuante) sujeito a jurosmensais demercado (105%do
CDI) e com prazo de vencimento de 1 (um) dia após pagamento integral pela mutuante do valor total do contrato. Em 31 de dezembro de 2012,
é de R$1.290.
(q) Contrato de mútuo celebrado, em 26 de novembro de 2012, com a MPX Energia S.A. (mutuante) sujeito a juros mensais de mercado (104%
do CDI) e com prazo de vencimento de 1 (um) dia após pagamento integral pela mutuante do valor total do contrato. Em 31 de dezembro de
2012, é de R$87.
(r) O saldo é composto por receita de ressarcimento de custos relativos a gestão do projeto. Em 31 de dezembro de 2012, o efeito no resultado
é de R$10.
d) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria
De acordo com a Lei nº 6.404/1976 e com o estatuto social da Companhia, é responsabilidade dos acionistas, em Assembléia Geral, fixar o
montante global da remuneração anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba entre os
mesmos.
Desta forma osmontantes referentes à remuneração anual dos Diretores e do Conselho de Administração estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Benefícios de curto prazo
Salários 5.470 4.626 9.698 10.480
Opção de ações outorgadas 321.904 209.804 321.904 209.804

327.374 214.430 331.602 220.284
Abaixo os montantes de remuneração anual individual mínima, média e máxima do Conselho de Administração e Diretores, em R$:

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Mínima Média Máxima Mínima Média Máxima
Conselho Administração 70.000 91.666 180.000 5.000 58.613 180.000
Diretores 235.316 746.905 1.405.063 698.570 796.211 1.100.458

16. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011, a composição dos empréstimos junto a instituições financeiras está demonstrada a seguir:

Consolidado
31/12/12 31/12/11

Empresa Credor Moeda Taxas de juros Vencimento Taxa efetiva Custo de transação Custo a apropriar Principal Juros Total Custo de transação Custo a apropriar Principal Juros Total
Itaqui BNDES (Direto) (a) R$ TJLP+2,78% 15/06/26 2,89% 11.182 10.541 898.472 2.772 890.703 11.204 11.087 868.996 3.256 861.165
Itaqui BNB (b) R$ 10,00% 15/12/26 10,14% 2.892 2.816 202.322 859 200.365 2.948 2.917 202.755 861 200.699
Itaqui BNDES (Indireto) (c) R$ IPCA + TR BNDES+ 4,8% 15/06/26 4,94% 1.475 1.475 111.299 31.378 141.202 1.358 1.344 114.470 581 113.707
Itaqui BNDES (Indireto) (d) R$ TJLP+4,8% 15/06/26 4,94% 2.023 2.000 175.016 669 173.685 2.062 2.040 172.279 787 171.026
Pecem I BNDES (Direto) (e) R$ TJLP+2,77% 15/06/26 TJLP + 3,11% 8.461 5.644 799.685 2.475 796.516 8.437 6.428 735.867 2.689 732.128
Pecem I BID (f) US$ LIBOR+3,5% 15/05/26 Libor + 4,52% 8.705 6.196 143.974 740 138.518 8.052 6.265 134.856 717 129.308
Pecem I BID (g) US$ LIBOR+3,0% 15/05/22 Libor + 4,02% 8.814 6.001 173.716 782 168.498 8.013 6.239 165.073 772 159.606
Colombia Banco Santander (h) US$ LIBOR+2,0% 05/07/12 - - - - - - - - 45.957 639 46.596
Pecem II BNDES (Direto) (i) R$ TJLP+2,18% 15/06/27 7,67% 7.803 6.854 695.027 2.002 690.175 7.803 7.316 579.717 2.029 574.430
Pecem II BNDES (Direto) (j) R$ IPCA+ TR BNDES + 2,18% 15/06/27 9,63% 1.740 1.482 124.439 25.814 148.772 1.740 1.660 117.886 11.749 127.975
MPX S/A Banco Itaú BBA (k) R$ CDI+2,85% 17/06/13 - - - 105.790 368 106.158 - - 105.790 495 106.285
Pecem II BNB (l) R$ 10,00% 31/01/28 8,50% 4.164 3.773 235.000 3.826 235.053 4.139 4.007 235.000 3.826 234.819
Colômbia Banco de Bogotá (m) COP DTF (TA)+2,23% 03/07/12 - - - - - - - - 44.849 821 45.670
Colômbia Banco HSBC (n) US$ LIBOR+2,0% 13/04/12 - - - - - - - - 67.004 8 67.012
Colômbia Banco de Bogotá (o) US$ LIBOR+2,0% 13/06/12 - - - - - - - - 46.895 709 47.604
Chile Banco Credit Suisse (p) US$ 8,13% 15/04/15 - - - 23.023 400 23.423 - - 28.137 536 28.673
Chile Banco Credit Suisse (q) US$ 8,00% 15/04/15 - - - 15.349 263 15.612 - - 18.758 358 19.116
Colômbia Banco de Bogotá (r) US$ LIBOR+3,5% 19/12/12 - - - - - - - - 46.895 67 46.962
Colômbia Banco HSBC (s) US$ LIBOR+3,5% 18/06/12 - - - - - - - - 28.137 37 28.174
Parnaíba I BRADESCO (t) R$ CDI+3,00% 26/06/13 4,49% 4.593 1.571 60.000 5.634 64.063 - - 75.000 127 75.127
Parnaíba I Banco Itaú BBA (u) R$ CDI+3,00% 26/06/13 6,22% 8.917 4.646 65.000 7.675 68.029 - - 125.000 212 125.212
Parnaíba I BNDES (Direto) (v) R$ TJLP+2,80% 15/03/13 - - - - - - - - 242.729 228 242.957
Parnaíba I BNDES (Direto) (w) R$ IPCA + TR BNDES + 2,8% 15/03/13 - - - - - - - - 157.382 118 157.500
Parnaíba I BNDES (Direto) (x) R$ TJLP+1,88% 15/06/27 1,93% 2.998 2.998 495.676 392 493.070 - - - - -
Parnaíba I BNDES (Direto) (y) R$ IPCA + TR BNDES + 1,88% 15/07/26 1,93% 1.236 1.236 204.388 38 203.190 - - - - -
Parnaíba I Banco Santander (z) R$ CDI+3,00% 26/06/13 - - - - - - - - - - -
Colômbia Banco HSBC (aa) US$ LIBOR+2,65% 14/08/12 - - - - - - - - - - -
Parnaíba II Banco Itaú BBA (bb) R$ CDI+3,00% 30/09/13 - - - 100.000 8.189 108.189 - - - - -
Parnaíba II Banco HSBC (cc) R$ CDI+3,00% 30/09/13 - - - 125.000 10.236 135.236 - - - - -
Parnaíba II CEF (dd) R$ CDI+3,00% 07/11/13 - - - 325.000 21.523 346.523 - - - - -
MPX S/A Banco BTG Pactual (ee) R$ CDI+1,50% 15/07/13 - - - 200.000 7.730 207.730 - - - - -
MPX S/A Banco Santander (ee) R$ CDI+1,50% 15/07/13 - - - 100.000 3.865 103.865 - - - - -
MPX S/A Banco Citibank (ff) R$ CDI+1,15% 27/09/13 - - - 101.250 2.042 103.292 - - - - -
MPX S/A Banco Citibank (gg) US$ LIBOR 3M + 1,26% 27/09/17 - - - 102.175 18 102.193 - - - - -
MPX S/A Banco BTG Pactual (hh) R$ CDI+1,50% 09/12/13 - - - 100.000 335 100.335 - - - - -
MPX S/A BancoMorgan Stanley (hh) R$ CDI+1,50% 09/12/13 - - - 100.000 335 100.335 - - - - -
MPX S/A Banco Citibank (hh) R$ CDI+1,50% 09/12/13 - - - 100.000 335 100.335 - - - - -
MPX S/A Banco BTG Pactual (ii) R$ CDI+1,50% 13/12/13 - - - 101.912 372 102.284 - - - - -

75.003 57.233 5.983.516 141.066 6.067.349 55.756 49.303 4.359.432 31.622 4.341.751
Custo a apropriar Principal Juros Total Custo a apropriar Principal Juros Total

Circulante 9.593 1.809.781 115.213 1.915.402 - 1.020.230 10.457 1.030.687
Não circulante 47.640 4.173.735 25.852 4.151.947 49.303 3.339.202 21.165 3.311.064

(a) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) liberou a totalidade dos R$784 milhões do financiamento de longo prazo da UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. relativos aos subcréditos A, B e C, sendo o custo anual contratado de TJLP + 2,78%. O prazo
do financiamento é de 17 anos, sendo 14 anos de amortização e carência para pagamento de principal até julho de 2012. Já o subcrédito D, destinado a investimentos sociais (BNDES Social) no valor de R$13,7 milhões, tem custo somente de TJLP e teve desembolso de R$11,7 milhões até o
momento, dos quais R$1,7 milhões foram liberados no quarto trimestre de 2012. O prazo total da linha BNDES Social é de 9 anos, sendo 6 anos de amortização e carência de pagamento até julho de 2012. Durante a fase de construção os juros destes empréstimos estão sendo capitalizados.
(b) Em complementação ao financiamento do BNDES, a UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. conta com um empréstimo do BNB-FNE, no montante total de R$203 milhões, o qual teve sua última parcela desembolsada em 28 de julho de 2011, totalizando o valor contratado. O
empréstimo do BNB tem prazo total de 17 anos, sendo 14 anos de amortização e carência para pagamento de principal até julho de 2012, com um custo anual de 10%. O financiamento prevê um bônus de adimplência (15%), com a consequente redução do custo para 8,5% ao ano.
(c) Desta linha do BNDES indireto que tem os bancos Bradesco e Votorantim como agentes, foram repassados R$99 milhões a UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A., relativos aos subcréditos A, B, C, D e E. Esta parte do empréstimo tem prazo total de 17 anos, sendo 14 anos de
amortização, e carência para pagamento de juros e principal até julho de 2012. O custo anual contratado é de IPCA + Taxa Referência BNDES + 4,8% durante a fase de construção e de IPCA + Taxa Referência BNDES + 5,3% durante a fase de operação. Durante a fase de construção, os juros
destes empréstimos estão sendo capitalizados.
(d) Todo o subcrédito F, do mesmo empréstimo do item anterior e que corresponde a R$141,8 milhões, foi repassado à UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A. Esta parte do empréstimo tem prazo total de 17 anos, sendo 14 anos de amortização, e carência para pagamento de juros e
principal até julho de 2012. O custo anual contratado é de TJLP + 4,80% durante a fase de construção e de TJLP + 5,30% durante a fase de operação. Durante a fase de construção os juros destes empréstimos serão capitalizados.
(e) O BNDES liberou até o fim de 2012 o montante de R$1,40 bilhão do financiamento de longo prazo da Porto do Pecém Geração de Energia S.A. O contrato de financiamento com o BNDES prevê um valor total de R$1,41 bilhão (em R$ nominais, excluindo juros durante a construção), com
prazo total de 17 anos, sendo 14 anos de amortização, e carência para pagamento de juros e principal até julho de 2012. O custo anual contratado é de TJLP + 2,77%. Durante a fase de construção os juros estão sendo capitalizados. Os saldos de principal e juros demonstrados na tabela acima
correspondem a 50% dos saldos originais, tendo em vista a participação de 50% da EDP Energias do Brasil S.A. na empresa.
(f) Em complementação ao empréstimo direto do BNDES, a Porto do Pecém Geração de Energia S.A. conta com empréstimo direto do Banco Interamericano de Desenvolvimento (“BID”), (“A loan”) no montante de US$147 milhões, dos quais foi desembolsado até o momento o total de
US$143,78 milhões (equivalente a R$289.429 em 31 de dezembro de 2012). O “A Loan” tem custo anual de Libor + 3,5% e prazo total de 17 anos, sendo 14 anos de amortização e carência para pagamento de principal até julho de 2012. Os saldos de principal e juros demonstrados na tabela
acima correspondem a 50% dos saldos originais, tendo em vista a participação de 50% da EDP Energias do Brasil S.A.
(g) Em complementação ao empréstimo direto do BNDES, Porto do PecémGeração de Energia S.A conta comempréstimo indireto do Banco Interamericano deDesenvolvimento (“BID”), (“B loan”) nomontante deUS$180milhões, dos quais foi desembolsado até omomento o total deUS$176
milhões (equivalente a R$348.997 em 31 de dezembro de 2012). Os bancos repassadores são Grupo Banco Comercial Português, Calyon e Caixa Geral de Depósito. O “B Loan” tem custo anual de Libor + 3,0% e prazo total de 13 anos, sendo 10 anos de amortização e carência para pagamento
de principal até julho de 2012. Os saldos de principal e juros demonstrados na tabela acima correspondem a 50% dos saldos originais, tendo em vista a participação de 50% da EDP Energias do Brasil S.A.
(h) Este empréstimo não faz mais parte da base contábil da MPX em função da cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos daMPX Colombia foram transferidos para a CCX.
(i) A UTEMPX Pecém II recebeu até o fim de 2012 o montante de R$598,9 milhões dos R$627,3 milhões previstos nos subcréditos A, B, C, D e L do contrato de financiamento de longo prazo com o BNDES (em R$ nominais, excluindo juros durante a construção). Estes subcréditos têm prazo
total de 17 anos, sendo 14 anos de amortização, e carência para pagamento de juros e principal até julho de 2013. O custo anual contratado é de TJLP + 2,18%.
(j) A UTEMPX Pecém II recebeu a liberação de R$110,1 milhões, referentes a totalidade dos subcréditos E, F, G, H e I domesmo contrato de financiamento de longo prazo com o BNDESmencionado no item anterior. Estes subcréditos têm prazo total de 17 anos, sendo 14 anos de amortização,
e carência para pagamento de juros e principal até junho de 2014. O custo anual contratado é de IPCA + Taxa Referência BNDES + 2,18%. O subcrédito J de R$22milhões, que fazia parte desta linha de financiamento foi transferido em abril de 2012 para o subcrédito A do item anterior.
(k) Em 17 de dezembro de 2012, a controladoraMPX Energia S.A repactuou os R$105,8milhões de CCBs (Cédula de Crédito Bancário), comoBanco Itaú BBA S.A., pagando a totalidade dos juros devidos até esta data, passando o novo vencimento para 17 de junho de 2013 emantendo os juros
em 100% do CDI mais 2,85% ao ano.
(l) Em complementação ao financiamento do BNDES, aMPX Pecém II Geração de Energia S.A. conta comumempréstimo do BNB com recursos do FNE, nomontante total de R$250milhões, dos quais R$235milhões foramdesembolsados até omomento. O empréstimo do BNB temprazo total de 17
anos, com juros trimestrais e 14 anos de amortização comcarência para pagamento de principal até fevereiro de 2014, tendo umcusto anual de 10%.O financiamento prevê umbônus de adimplência (15%), com a consequente redução do custo para 8,5%ao ano.
(m) Este empréstimo não faz mais parte de base contábil da MPX em função da cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos daMPX Colombia foram transferidos para a CCX.
(n) Este empréstimo não faz mais parte de base contábil da MPX em função da cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos daMPX Colombia foram transferidos para a CCX.
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(o) Este empréstimo não faz mais parte de base contábil da MPX em função da cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos da MPX Colombia
foram transferidos para a CCX.
(p) Em 13 de abril de 2011, a MPX Chile Holding Ltda. celebrou contrato de empréstimo emmoeda estrangeira com o Banco Credit Suisse, tendo
como avalista a controladora. O empréstimo foi captado em dólar norte-americano no montante de US$15 milhões (equivalente a R$31.231 em
31 de dezembro de 2012), sobre o qual incidem juros anuais fixos de 8,13%. Principal e juros serão pagos semestralmente, com carência para
pagamento doprincipal até 15 de abril de 2013 e o términodo contrato será em 15de abril de 2015.Os saldos deprincipal e juros demonstrados na
tabela acima correspondem a 75% dos saldos originais, tendo em vista a participação de 50% da JVMPX-E.ON ( MPX Participações S.A) na Cia.
(q) Em29de junhode 2011, aMPXChileHolding Ltda. celebrou contrato de empréstimo emmoeda estrangeira comoBancoCredit Suisse, tendo
como avalista a controladora. O empréstimo foi captado em dólar norte-americano no montante de US$10 milhões (equivalente a R$20.815
em 31 de dezembro de 2012),sobre o qual incidem juros anuais fixos de 8%. Principal e juros serão pagos semestralmente, com carência para
pagamento do principal até 15 de abril de 2013 e o término do contrato ocorrerá 15 de abril de 2015. Os saldos de principal e juros demonstrados
na tabela acima correspondem a 75% dos saldos originais, tendo em vista a participação de 50% da JVMPX-E.ON na Cia.
(r) Este empréstimonão fazmais parte de base contábil daMPXem função da cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos daMPXColombia foram
transferidos para a CCX.
(s) Este empréstimonão fazmais parte debase contábil daMPXem funçãoda cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos daMPXColombia foram
transferidos para a CCX.
(t) Em 27 de dezembro de 2011, a UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. captou R$ 75 milhões em um contrato de CCB (Cédula de Crédito
Bancária) comoBRADESCO, tendo a controladora como avalista. Este empréstimo-ponte, que é para o financiamento da implantação das usinas
termelétricas Maranhão IV e V, tem juros anuais de 100% do CDI mais 3% e vencimento em 26 de junho de 2013 com principal e juros pagos no
final. Em 28 de fevereiro de 2012, foram desembolsados mais R$ 75 milhões pelo banco nas mesmas condições do desembolso anterior. Em 28
de Dezembro de 2012 foram liquidados R$90 milhões de principal acrescidos dos juros devidos, quando da liberação do empréstimo de longo
prazo do BNDES descritos no itens (x) e (y).
(u) Em 27 de dezembro de 2011, a UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. captou R$ 125 milhões em um contrato de CCB (Cédula de Crédito
Bancária) com o Banco Itaú BBA, tendo a controladora como avalista. Este empréstimo-ponte, que se destina ao financiamento da implantação
das usinas termelétricas Maranhão IV e V, tem juros anuais de 100% do CDI mais 3% e vencimento em 26 de junho de 2013 com principal e
juros pagos no final. Em Dezembro de 2012 foram liquidados R$60 milhões de principal acrescidos dos juros devidos, quando da liberação do
empréstimo de longo prazo do BNDES descritos no itens (x) e (y).
(v) A UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. recebeu em 28 de dezembro de 2011 a liberação de R$242,7 milhões, referente ao do subcrédito C
do contrato de empréstimo-ponte com o BNDES, que corresponde ao total previsto neste subcrédito (em R$ nominais, excluindo juros durante
a capitalização). O custo anual contratado é de TJLP + 2,8%. Este empréstimo-ponte foi totalmente liquidado em dezembro de 2012 quando da
liberação do empréstimo de longo prazo do BNDES descritos no itens (x) e (y).
(w) A UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. recebeu em 28 de dezembro de 2011 a liberação de R$157,3 milhões, referentes aos subcréditos A e
B do mesmo contrato de empréstimo ponte com o BNDES mencionado no item anterior. O custo anual contratado é de IPCA + Taxa Referência
BNDES + 2,8%. Este empréstimo-ponte foi totalmente liquidado em dezembro de 2012 quando da liberação do empréstimo de longo prazo
BNDES descritos no itens (x) e (y).
(x) A UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. recebeu em dezembro de 2012 a liberação de R$495,6 milhões, referentes aos subcréditos B e C do
contrato de financiamento de longo prazo com o BNDES de um total previsto de R$671 milhões. Estes subcréditos serão amortizados em 168
parcelas mensais com início em 15 de julho de 2013, juntamente com os juros. O custo anual contratado é de TJLP + 1,88%.
(y) AUTEParnaíbaGeração de Energia S.A. recebeu emdezembro de 2012 a liberação deR$204,3milhões, referentes a totalidade do subcrédito
C do mesmo contrato de financiamento de longo prazo com o BNDES mencionado no item anterior. Este subcrédito será amortizado em 13
parcelas anuais com início em 15 de julho de 2014, juntamente ao juros. O custo anual contratado é de IPCA + TR BNDES + 1,88%.
(z) Em 28 de fevereiro de 2012, a UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. captou R$ 150 milhões em um contrato de CCB (Cédula de Crédito
Bancária) com o Banco Santander, tendo a controladora como avalista. Este empréstimo, que é para o financiamento da implantação das usinas
termelétricas Maranhão IV e V, tem juros anuais de 100% do CDI mais 3%. Este empréstimo-ponte foi totalmente liquidado em dezembro de
2012 quando da liberação do empréstimo de longo prazo BNDES descritos no itens (x) e (y).
(aa) Este empréstimo não faz mais parte de base contábil da MPX em função da cisão ocorrida, na qual os ativos e passivos da MPX Colombia
foram transferidos para a CCX.
(bb) Em 30 de março de 2012, a UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. captou R$ 100 milhões em um contrato de CCB (Cédula de Crédito
Bancária) com o Banco Itaú BBA, tendo a controladora como avalista. Este empréstimo-ponte, que é para o financiamento da implantação da
usina termelétricaMaranhão III, tem juros anuais de 100%doCDImais 3%e vencimento em30de setembro de 2013 comprincipal e juros pagos
no final.
(cc) Em 30 de março de 2012, a UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. captou R$ 125 milhões em um contrato de CCB (Cédula de Crédito
Bancária) comoBancoHSBC, tendo a controladora como avalista. Este empréstimo-ponte, destinado ao financiamento da implantação da usina
termelétrica Maranhão III, tem juros anuais de 100% do CDI mais 3% e vencimento em 30 de setembro de 2013 com principal e juros pagos no
final.
(dd) Em 7 de maio de 2012, a UTE Parnaíba II Geração de Energia S.A. celebrou um contrato de CCB (Cédula de Crédito Bancária) de R$ 325
milhões com a Caixa Econômica Federal, tendo a controladora como avalista. Este empréstimo-ponte, para o financiamento da implantação da
usina termelétrica Maranhão III, foi desembolsado em uma tranche de R$125milhões e duas de R$ 100milhões, nos dias 08 demaio de 2012, 15
de maio de 2012 e 30 de maio de 2012, respectivamente, tem juros anuais de 100% do CDI mais 3% e vencimento em 7 de novembro de 2013
com principal e juros pagos no final.
(ee) Em 18 de Julho de 2012, a MPX Energia S/A realizou a distribuição pública de 300 notas promissórias comerciais, em série única, no valor
nominal unitário de R$1 milhão, perfazendo o valor total de R$ 300 milhões, com vencimento em 360 dias da emissão, remuneradas pela
variação do CDI mais 1,5% a.a. Os bancos BTG Pactual e Santander, coordenadores da oferta, adquiriram, respectivamente, o equivalente a
R$200milhões e R$100milhões das notas promissória emitidas.
(ff) Em 27 de setembro de 2012, a controladora MPX Energia S.A emitiu junto ao Banco Citibank S.A uma CCB (Cédula de Crédito Bancário), no
valor de R$ 101,2 milhões com vencimento em 27 de setembro de 2013. Os juros pactuados foram de 100% do CDI mais 1,15% ao ano e serão
pagos no vencimento.
(gg) Em27de setembrode2012, a controladoraMPXEnergia S.Aobteve empréstimo junto aoBancoCitibank S.A através da celebraçãodeCredit
Agreement, nos termos da Resolução 4.131 do BACEN, nummontante de US$ 50 milhões (equivalente a R$101.544). Os juros incidentes nessa
captação são de Libor + 1,26% a.a. e serão pagos trimestralmente. O principal será pago semestralmente com carência até 26 de setembro de
2014 e término do contrato em 27 de setembro de 2017. Para se proteger da variação cambial sobre essa captação aMPX Energia S.A contratou
junto ao próprio Citibank uma operação de swap. Vide Nota Explicativa 19.
(hh) Em 14 de Dezembro de 2012, a MPX Energia S/A realizou a distribuição pública de 300 notas promissórias comerciais, em série única, no
valor nominal unitário de R$1 milhão, perfazendo o valor total de R$ 300milhões, com vencimento em 360 dias da emissão, remuneradas pela
variação do CDI mais 1,5% a.a. Os bancos BTG Pactual, Morgan Stanley e Citibank, coordenadores da oferta, adquiriram, respectivamente, o
equivalente a R$100milhões das notas promissória emitidas, cada um.
(ii) Em 13 de dezembro de 2012, a controladora MPX Energia S.A emitiu junto ao Banco BTG Pactual uma CCB (Cédula de Crédito Bancário), no
valor de R$ 101,9 milhões com vencimento em 13 de dezembro de 2013. Os juros pactuados foram de 100% do CDI mais 1,50% ao ano e serão
pagos no vencimento.
Covenants financeiros
Como forma de monitoramento da situação financeira da Companhia e suas investidas pelos credores envolvidos em contratos financeiros,
alguns deles incluem cláusulas específicas de covenants financeiros.
Os contratos de financiamento relativos aos projetos Porto do PecémGeração de Energia S.A., MPX Pecém II Geração de Energia S.A., UTE Porto
do Itaqui Geração de Energia S.A. e UTE Parnaíba Geração de Energia S.A., contêm especificações de índices (índice de cobertura do serviço da
dívida) mínimos que visam medir a capacidade de pagamento da despesa financeira em relação ao EBITDA (“earnings before interest, taxes,
depreciation and amortization”).
Em 31 de dezembro de 2012 todos os covenants financeiros previstos nos contratos estavam atendidos.
Alguns contratos de financiamento possuem tambémcláusulas com covenants não financeiros, usuais nomercado e resumidos a seguir, as quais
em 31 de dezembro de 2012 se encontram integralmente atendidas.
• Obrigação de apresentar aos credores demonstrações financeiras periodicamente;
• Direito dos credores de proceder a inspeções e visitas das suas instalações;
• Obrigação demanter-se em dia em relação a obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas;
• Obrigação demanter em vigor contratos materialmente relevantes para as suas operações;
• Respeitar a legislação ambiental e manter em vigor as licenças necessárias para as suas operações;
• Restrições contratuais quanto a operações com partes relacionadas e alienações de ativos fora do curso normal de negócios;
• Restrições quanto à mudança de controle, reestruturações societárias e alteração material no objeto social e nos atos constitutivos dos
devedores; e
• Limites de endividamento e para a contratação de novas dívidas.
As parcelas dos empréstimos e financiamentos classificadas no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2012 têm o seguinte cronograma
de pagamento:

Consolidado
Ano de vencimento

2014 333.064
2015 315.386
2016 314.262
2017 até o último vencimento 3.189.235

4.151.947
Não foram identificadas situações de descumprimento de cláusulas de covenants financeiros e não financeiros até 31 de dezembro de 2012
17. DEBÊNTURES
Em15de junhode2011 aMPXEnergia S.A. emitiu21.735.744debêntures, novalorunitáriodeR$63,00(sessentae três reais), totalizandoR$1,376
bilhão. Estas debêntures são escriturais, nominativas e conversíveis em ações ordinárias de emissão da Companhia, sendo assim caracterizado
um contrato híbrido (combinado). O prazo de vencimento será de 3 anos finalizando em 15 de junho de 2014, serão atualizadas pelo IPCA mais
uma taxa de remuneração de 4% ao ano, exigida anualmente a partir de 15 de junho de 2012. Em 24 de maio de 2012, 21.663.033 debêntures
foram convertidas em33.269.948 ações gerando umaumento de capital de R$ 1.430.607.764,00. Este aumentomediante conversão da quase
totalidade das debêntures foi ocasionado pela reestruturação societária da MPX Energia S.A., conforme descrito na Nota 1.
Como componentes do contrato híbrido, existem dois derivativos embutidos, além de um contrato principal não-derivativo. Os derivativos
contidos em contrato são baseados em opções. Desta forma, a Administração optou por separar os instrumentos financeiros derivativos de
seu contrato principal de acordo com os termos expressos na característica de cada opção. O contrato principal não-derivativo é mantido na
categoria de Empréstimos e recebíveis, cuja mensuração subsequente se dá ao custo amortizado. A quantia escriturada inicial do instrumento
principal é a quantia residual depois de separar cada derivativo embutido.
Os instrumentos financeiros derivativos segregados são:
a) Opção de compra (“CALL”) em que cada debênture poderá ser convertida, de maneira isolada e a livre critério de seu titular, e a qualquer
momento, pelos debenturistas até a data de vencimento das debêntures, pormeio de uma solicitação de conversão enviada à emissora, por uma
quantidade de ações ordinárias de emissão da Companhia resultante da divisão entre seu valor nominal atualizado, na data de conversão das
debêntures, e o preço fixo de R$43,00 (quarenta e três reais) (“preço de exercício da opção de compra”) por ação.
b) Opção de venda combarreira (“PUT”) emque a condição para conversão, a critério da emissora, ocorrerá quando o preço das ações ordinárias
de emissão da Companhia, calculado com base no preço médio ponderado pelo volume das referidas ações ordinárias nos últimos 30 pregões
da BM&FBOVESPA anteriores à data de tal verificação, alcançar valor igual ou superior a 140% do preço de conversão (“preço de barreira”).
O valor justo das opções foi determinado apartir demodelos de apreçamentodeopções. Para a opçãode compra (“CALL”) a determinaçãodovalor
justo foi extraída a partir de uma adaptação domodelo de precificação de opções Black and Scholes compagamento dedividendos. Para a opçãode
venda combarreira (“PUT ”) a determinação do valor justo foi extraída a partir de ummodelo de apreçamento de opções flexíveis (“combarreira”).
O valor justo de instrumento financeiro no reconhecimento inicial, em 15 de junho de 2011, é o preço da transação e para 31 de dezembro de
2012, foi reconhecido o valor justo dos derivativos mencionados acima gerando um ganho de R$62.482, refletindo a variação no resultado do
exercício.
18. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ - - 293 2.422
Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL - 500 2.293
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 56 38 31 1.605
ICMS 37 - 1.996 145
PIS, COFINS, IRRF e CSL 40 33 4.737 618
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF 14 - 7 -
IVA (Chile/Áustria) - - - 8.884
Outros 255 29 3.811 2.294
Circulante 402 100 11.375 18.261
Em 31 de dezembro de 2012, os tributos calculados sobre o lucro líquido ajustado compreenderam o IRPJ (alíquota de 15% e adicional de 10%) e
a CSLL (alíquota de 9%). A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e
contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2012

Prejuízo do exercício antes do IRPJ/CSLL (460.921) (549.090)
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ/CSLL à alíquota nominal (156.713) (186.691)
Ajustes para obtenção da alíquota efetiva
Resultado de equivalência patrimonial 78.241 -
Provisão para passivo a descoberto 4.883 -
Doações 867 867
Provisão para liquidação de hedge 5.532 5.532
Ajuste - Opções de ações outorgadas 16.075 16.075
Outros - 13.532
Ajuste RTT - IR Diferido - 6.058
Baixa Ativo Diferido Fiscal Cisão CCX 25.395 25.395
Resultado empresas exterior (Áustria e Chile) - 4.594
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente - 2.289
Imposto de renda e contribuição social diferidos (25.720) (116.927)

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2012

Total do efeito do imposto no resultado (25.720) (114.638)
Alíquota efetiva 5,58% 20,88%

Controladora Consolidado
31/12/2011 31/12/2011

Prejuízo do exercício antes do IRPJ/CSLL (477.825) (539.470)
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ/CSLL à alíquota nominal 162.461 183.420
Ajustes para obtenção da alíquota efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (74.276) -
Provisão para passivo a descoberto (9.442) -
Doações não dedutíveis (281) (281)
Provisão para liquidação de hedge 8.073 8.073
Ajuste – Opções de ações outorgadas (17.263) (17.263)
Ajuste RTT - IR Diferido - (1.820)
Outros - (4.826)
Resultado empresas exterior (Áustria e Chile) - (29.697)
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente - (4.866)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 69.272 142.473
Total do efeito do imposto no resultado 69.272 137.606
Alíquota efetiva (14,50%) (25,51%)
Em31 de dezembro de 2012, a base de cálculo para apuração de imposto de renda e contribuição social a recolher foi deduzida das despesas pré-
operacionais, conforme Solução de Divergência nº 32 de 21 de julho de 2008 da Receita Federal, gerando base negativa, e consequentemente
as controladas não constituem provisão para estes tributos.
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
A administração dos instrumentos financeiros é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando à liquidez,
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no
mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo com instrumentos financeiros derivativos ou
quaisquer outros ativos de risco, sendo essa determinação prevista na política de gerenciamento de risco revisada e aprovada pelo Conselho
de Administração.
Osvaloresderealizaçãoestimadosdeativosepassivos financeirosdaCompanhiaesuascontroladas foramdeterminadospormeiode informações
disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos
dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam,
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode
ter um efeito material nos valores de realização estimados.
A descrição dos saldos contábeis consolidados dos instrumentos financeiros inclusos nos balanços patrimoniais, em 31 dedezembro de 2012 e 31
de dezembro de 2011, estão apresentadas a seguir:

Controladora
31/12/2012 31/12/2011

Instrumentos financeiros
Valor
justo

Custo
amortização Total

Valor
justo

Custo
amortização Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 206.263 - 206.263 960.258 - 960.258
Ganhos em operações com derivativos 3.018 - 3.018 19.289 - 19.289
Depósito vinculado - 102.684 102.684 - 56.727 56.727
Mútuo com controladas - 505.976 505.976 - 24.173 24.173
Contas a receber com outras
pessoas ligadas - 1.134 1.134 - 2.796 2.796

Contas a receber com controladas - 16.364 16.364 - 5.710 5.710
AFAC - com controladas - 419.426 419.426 - 162.757 162.757
Derivativos embutidos 479 - 479 - - -

Passivos
Fornecedores - 3.849 3.849 - 1.298 1.298
Empréstimos e financiamentos - 1.026.527 1.026.527 - 106.286 106.286
Debêntures - 5.065 5.065 - 1.433.615 1.433.615
Derivativos embutidos - - - 62.003 - 62.003
Débitos com controladas - 3.859 3.859 - 724 724
Débitos com outras partes relacionadas - 2.664 2.664 - 3.213 3.213

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Instrumentos financeiros
Valor
justo

Custo
amortização Total

Valor
justo

Custo
amortização Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 590.469 - 590.469 1.442.415 - 1.442.415
Títulos e valores mobiliários 3.441 - 3.441 9.437 - 9.437
Contas a receber - 152.114 152.114 - 21.898 21.898
Ganhos em operações com derivativos 3.018 - 3.018 19.289 - 19.289
Subsídio a receber CCC - 42.178 42.178 - 29.445 29.445
Depósitos vinculados - 141.954 141.954 - 124.315 124.315
Mútuo com controladas - 359 359 - - -
Contas a receber com outras
pessoas ligadas - 8.575 8.575 - 8.436 8.436

Contas a receber com controladas - 3.732 3.732 - - -
Derivativos embutidos 479 - 479 - - -

Passivos
Fornecedores - 228.638 228.638 - 186.680 186.680
Empréstimos e financiamentos em R$ - 5.745.427 5.745.427 - 4.050.131 4.050.131
Empréstimos e financiamentos emUS$ - 321.922 321.922 - 291.619 291.619
Debêntures - 5.065 5.065 - 1.433.615 1.433.615
Derivativos embutidos - - - 62.003 - 62.003
Débitos com controladas - 14.659 14.659 - - -
Débitos com pessoas ligadas - 4.613 4.613 - 4.037 4.037
Débitos com controladoras - 3.407 3.407 - - -
Perdas em operações com derivativos 206.498 - 206.498 243.431 - 243.431
Retenções contratuais - 133.935 133.935 - 180.497 180.497

Os instrumentos financeirosmensurados ao custo amortizado e apresentados acima se aproximamdos valores demercado (valor justo). Aqueles
cujo valor contábil apresenta diferença significativa em relação ao valor de mercado são apresentados na nota seguinte sobre o valor justo de
ativos e passivos financeiros.
19.1. Valor justo dos instrumentos financeiros
O conceito do “valor justo” prevê a avaliação de ativos e passivos com base nos preços de mercado, quando se tratar de ativos com liquidez,
ou em metodologias matemáticas de precificação, caso contrário. O nível de hierarquia do valor justo fornece prioridade para preços cotados
não ajustados emmercado ativo. Uma parte das contas da empresa tem seu valor justo igual ao valor contábil; são contas do tipo equivalentes
de caixa, a pagar e a receber, dívidas bullet e de curto prazo. As contas cujo valor justo difere do valor contábil estão especificadas a seguir.
Aplicações financeiras estão sendo apresentadas pelo valor justo, devido à sua classificação na categoria de valor justo através do resultado.

Hierarquia de valor justo dos instrumentos derivativos
Preços observáveis em

mercado ativo
Precificação com preços

observáveis
Precificação sem preços

observáveis
(Nível I) (Nível II) (Nível III)

Instrumentos financeiros
Aplicações financeiras - - -
Empréstimos e financiamentos - (6.512.580) -
Instrumentos derivativos - (203.480) -
Saldo em 31/12/2012 - (6.716.060) -
19.2. Derivativos, hedge e gerenciamento de risco
19.2.1. Objetivos e estratégias de gerenciamento de riscos
A Companhia possui política formal para gerenciamento dos riscos financeiros. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de
proteção patrimonial (hedge) é feita por meio de análise da exposição ao risco (câmbio, taxa de juros entre outros riscos) e obedece a estratégia
aprovada pelo Conselho de Administração.
As diretrizes de proteção são aplicadas de acordo com o tipo de exposição. Os fatores de riscos relacionados a moedas estrangeiras deverão
ser obrigatoriamente neutralizados no curto prazo (até 01 ano), podendo a proteção se estender a um prazo maior. A tomada de decisão frente
ao risco das taxas de juros e inflação oriundas dos passivos adquiridos será avaliada no contexto econômico e operacional e ocorrerá quando a
Administração considerar o risco relevante.
19.2.2. Risco demercado
Risco de variação nos preços demercadorias (commodities), taxas de câmbio e de juros.
19.2.2.1. Valor de referência e valor justo dos instrumentos derivativos
Contrato a termo de moeda - compra de dólar americano

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Prazo médio Valor Referência MtM Valor Referência MtM Liquido
(dc 365) Ativo Passivo Líquido (USD)

MPX Energia
Posição comprada USD
Goldman Sachs 2 $10.963 735 - 735 $92.075 12.012
Morgan Stanley 39 $8.524 1.443 - 1.443 $48.640 7.277
Total USD $19.487 2.178 - 2.178 $140.715 19.289

Porto do Pecém
Posição comprada USD
BTG Pactual 809 $72.392 - (2.413) (2.413) - -
Citibank 757 $54.784 - (1.713) (1.713) $163.500 (69.017)
Goldman Sachs 612 $31.795 - (807) (807) - -
Total USD $158.971 - (4.933) (4.933) $163.500 (69.017)

Total Consolidado 2.178 (4.933) (2.755) (49.728)
Contrato de swap de taxa de juros

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Prazo médio Valor Referência MtM Valor Referência MtM Liquido
(dc 365) Ativo Passivo Líquido (USD)

Porto do Itaqui
Swap Libor x Prefixada
Citibank 1.957 $220.776 451.885 569.633 (117.748) $228.652 (101.606)
Total Swap $220.776 451.885 569.633 (117.748) $228.652 (101.606)

Porto do Pecém
Swap Libor x Prefixada
Citibank 1.957 $157.827 323.040 406.858 (83.818) $163.500 (72.349)
Total Swap $157.827 323.040 406.858 (83.818) $163.500 (72.349)

MPX Energia
Swap Libor x DI
Citibank 909 101.250 103.013 102.173 840 - -
Total Swap 101.250 103.013 102.173 840 - -

Total Consolidado 877.938 1.078.664 (200.726) (173.955)
19.2.2.2. Risco cambial
Risco de flutuação nas taxas de câmbio às quais podem estar associados ativos e passivos da Companhia.
a) Gerenciamento de risco
A Companhia trabalha no gerenciamento do risco cambial no âmbito do consolidado de suas empresas para identificar e dirimir os riscos
associados à oscilação do valor das moedas às quais estão associados ativos e passivos globais. O objetivo é identificar ou criar proteções
naturais, aproveitando a sinergia entre as operações das empresas controladas daMPXS.A.. A ideia éminimizar o uso de derivativos de proteção,
realizando o gerenciamento do risco cambial sobre a exposição líquida. Instrumentos derivativos são utilizados nos casos em que não é possível
utilizar-se da estratégia do hedge natural.
b) Operações protegidas por instrumentos derivativos
Investimento em ativo fixo (capex)
Tendo em vista que a receita das empresas MPX será lastreada em reais e grande parte dos investimentos em ativo fixo (capex) é denominada
emdólar americano e emeuro, umaparcela dos investimentos emmoeda estrangeira será financiada emdólar e com juros internacionais (Libor).
Além disso, a matéria prima para as térmicas (carvão - combustível) tem a formação do seu preço no mercado internacional, em dólar. Nesse
contexto, o nível de exposição dos ativos e passivos será permanentemente avaliado frente às possíveis necessidades de proteção.
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A Companhia e suas controladas detiveram ao longo do primeiro semestre operações de proteção com instrumentos do tipo NDF (Non
Deliverable Forward), que consiste na negociação a termo sem entrega física demoeda para amenizar o impacto dos descasamentos cambiais. O
volume de proteção contratado é um espelho dos fluxos de pagamento do contrato de origem. Para esse tipo de operação não há exigência de
margem de garantia. AMPX Energia tem operação de proteção do capex da UTE Parnaíba denominado em dólar. O valor referencial de início da
operação foi de aproximadamente $117 milhões namoeda base e o valor remanescente em 31 de dezembro da ordem de $19,8milhões.
Empréstimo denominado em dólares na UTE Porto do Pecém
• Contabilidade de hedge (hedge accounting)
A Energia Pecém possui investimento em capex (construção da UTE) que será realizado na proporção de 75% com financiamento de longo
prazo, parte emdólares norte-americanos, e 25% com capital próprio. Em 10 de julho de 2009, foram assinados comoBanco Interamericano de
Desenvolvimento (“BID”) e com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) os contratos de financiamento de longo
prazo. Com vista ao financiamento do capex no período anterior a 10 de julho de 2009, fez-se necessária a contratação de empréstimo-ponte
junto ao Citibank, o qual foi quitado com os recursos provenientes dos referidos contratos.
Considerando o fato de que grande parte do investimento é denominada em dólares norte-americanos e em euros e que suas receitas futuras
serão lastreadas em reais, foram contratados instrumentos derivativos para fins de proteção patrimonial. Em 1º de abril de 2009, a Companhia
adotou metodologia de contabilização de hedge tendo como item objeto de hedge a variação cambial dos financiamentos em dólares norte-
americanos de longo prazo com o BID. O instrumento derivativo designado para essa relação é umaNDF com vencimento atémaio de 2015 com
valor nocional de US$327milhões (US$163,5milhões equivalente a 50% de participação daMPX Energia S.A.).
Por se tratar de hedge accounting classificado como de fluxo de caixa, as alterações geradas pela variação cambial do instrumento derivativo
de proteção designado são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido, em conta de ajuste de avaliação patrimonial, sendo esta parcela
do valor justo do derivativo considerada efetiva. A diferença entre o valor justo e a variação cambial é a parcela inefetiva e por consequência é
reconhecida no resultado.
Em 30 de outubro de 2009, houve a liquidação do empréstimo-ponte. Nesta mesma data ocorreu a liberação de US$260 milhões referentes
à primeira parcela do financiamento de longo prazo do BID, e calculou-se o Ajuste a Valor Presente (AVP) com base nos US$67 milhões ainda
não desembolsados pelo BID (antes desta liberação, o AVP foi calculado com base nos US$169 milhões de exposição referentes à diferença
entre o derivativo contratado de US$327 milhões e o empréstimo-ponte de US$158 milhões). Em 31 de agosto de 2010 houve liberação de
US$50 milhões referente à segunda parcela do financiamento de longo prazo do BID, passando assim a calcular o AVP com base nos US$17
milhões restantes, ainda não desembolsados pelo BID. Em 4 de fevereiro de 2011 houve liberação de US$9 milhões referente à terceira parcela
do financiamento de longo prazo do BID, passando assim a se calcular o AVP com base nos US$7 milhões restantes, ainda não desembolsados
pelo BID.
Têm-se também as seguintes características do objeto coberto por este instrumento financeiro, para fins de aplicação do hedge accounting:
• O projeto tem previsão de conclusão para o primeiro trimestre de 2013;
• O item coberto é associado com o referido investimento (tornado público pela empresa);
• O investimento tem um interesse público relevante para o Brasil; e
•Nadata do início, ummontante deUS$158milhões já havia sido contratado e atualmenteUS$319,7milhões já foramcontratados representando
98% do total do item coberto.
Os impactos dos ganhos e perdas desta transação de hedge accounting no período foram os seguintes:

2012
Resultado Patrimônio líquido

Derivativos com propósito de proteção
Ganho (perdas) com derivativos (7.931) 5.234
Em 1º de abril de 2011, a Companhia adotou metodologia de hedge accounting tendo como item objeto de hedge a taxa libor dos juros para o
período de amortização referente financiamento em dólares norte-americanos de longo prazo com o BID. O instrumento derivativo designado
para essa relação é um termo float/fixed do fluxo de caixa da taxa de juros com vencimento entre outubro/2012 e outubro/2024, cujos valores
nocionais referem-se à expectativa de desembolso acumulado dos juros de longo prazo com o BID.
Por se tratar de hedge accounting classificado como de fluxo de caixa, as alterações geradas pela variação do MTM (marked-to-market), líquido
dos juros provisionados até a data-base, são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido em conta de ajuste de avaliação patrimonial. A
diferença entre o valor justo e a taxa libor é a parcela inefetiva e por consequência é reconhecida no resultado.
Os impactos dos ganhos e perdas nesta transação de hedge accounting no período foram os seguintes:

2012
Resultado Patrimônio líquido

Derivativos com propósito de proteção
Ganho com derivativos 20.471 (13.511)
c) Cenários de quebra de correlação (análise de sensibilidade - testes de estresse)
Análise de sensibilidade para a variação cambial (alta do dólar americano frente ao real) nos instrumentos derivativos relacionados com suas
operações de origem. O cenário provável é o valor justo na data de referência. O resultado nos cenáriosmostra o valor demercado do book (com
a operação de origem e seus hedges relacionados) caso o fator de risco assumisse o valor de cenário.

Análise de Sensibilidade

Risco
Cenário provável

(valor justo)
CenárioI |

USD25%+
CenárioII |
USD50%+

Porto do Pecem Ger. Energia
Contrato a termo USD/BRL desvalorização do dólar (4.932) 73.995 152.655
Swap Libor x Prefixada valorização do dólar (83.817) (104.889) (125.842)
Empréstimo em dólar valorização do dólar (355.235) (444.056) (532.878)
Resultado da operação (443.984) (474.950) (506.065)
(*) A avaliação não representa o total exposto namoeda e nem a perda global relacionada à exposição

Análises de Sensibilidade

Risco
Cenário provável

(valor justo)
CenárioI |

USD25%+
CenárioII |
USD50%+

UTE Porto do Itaqui Ger. Energia
Swap Libor x Prefixada valorização do dólar (117.748) (147.357) (176.795)
Resultado da operação (117.748) (147.357) (176.795)
(*) A avaliação não representa o total exposto namoeda e nem a perda global relacionada à exposição
19.2.2.3. Risco de taxa de juros
Risco de deslocamento das estruturas de juros que podem estar associadas aos fluxos de pagamento de principal e juros de dívida.
a) Gerenciamento de risco
O grupo MPX possui financiamentos atrelados ao dólar e indexados à taxa Libor em sua subsidiária no Chile e na unidade produtora de energia
Porto do Pecem. Para essa estrutura de dívida, a Companhia contratou operação de swap para proteção contra flutuações da Libor, assumindo
como passivo uma estrutura de juros prefixada.
A parte da dívida do Grupo MPX denominada em reais está associada a índices de correção que acompanham o mercado e com baixo risco de
descolamento, como TJLP, IPCA e CDI. Portanto, em seu contexto atual, a Companhia não considera relevante o risco de juros associado aos
seus passivos.
19.2.3. Risco de crédito
O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas sofrerem perdas em função da inadimplência de suas
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Esse fator de risco pode ser oriundo de
operações comerciais e da gestão de caixa.
Para mitigar os riscos, a Companhia e suas controladas adotam como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes,
assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. Para avaliação das instituições financeiras com as quais mantém
operações, a referência utilizada é o Índice RiskBank1 da consultoria Lopes Filho e Associados.
A Companhia possui uma Política de Aplicações Financeiras, na qual estabelece limites de aplicação por instituição e considera a avaliação
de rating como referencial para limitar o montante aplicado. Os prazos médios são constantemente avaliados bem como os indexadores das
aplicações para fins de diversificação do portfolio. A exposição máxima ao risco de crédito pode ser representada pelo saldo das aplicações
financeiras.

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Posições representativas do risco de crédito
Caixa e equivalente de caixa 590.469 1.442.415
Títulos e valores mobiliários 3.441 9.437
Contas a receber de clientes 152.114 21.898
Ganhos em operações com derivativos 3.018 753.809
Subsidio a receber - CCC 42.178 29.445
Depósito vinculado 141.954 124.315

Consolidado das contas credoras 933.174 2.381.319
1 O RISKbank® - Sistema de Classificação de Risco Bancário - é um produto que tem como objetivo classificar e acompanhar sistematicamente o
risco e a performance das instituições financeiras no Brasil, tornando-se uma ferramenta eficiente para identificar possíveis problemas nas áreas
mais sensíveis dos bancos. O RISKbank® desenvolveu há mais de dez anos uma metodologia avançada de mensuração de risco bancário, que
envolve tanto a tradicional análise quantitativa como a qualitativa (texto de natureza pública apresentado no site da ferramenta: http://www.
riskbank.com.br)
Quadro de classificação de risco “Indice Riskbank”

Índice risk bank
Banco Classificação de risco 31/12/2012 31/12/2011

Bradesco Baixo risco para longo prazo 11,23 11,61
BTG Pactual Baixo risco para médio prazo 11,27 11,42
HSBC Bank Brasil Baixo risco para longo prazo 10,49 10,33
Itaú Unibanco Baixo risco para longo prazo 11,25 11,92
Safra Baixo risco para longo prazo 11,60 11,59
Votorantim Baixo risco para longo prazo 8,90 10,43
19.2.4. Risco de liquidez
A Companhia e suas controladas monitoram seu nível de liquidez considerando os fluxos de caixa esperados em contrapartida ao montante
disponível de caixa e equivalentes de caixa. A gestão do risco de liquidez implica em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes e
capacidade de liquidar posições de mercado. Os valores reconhecidos em 31 de dezembro de 2012 se aproximam dos valores de liquidação das
operações, incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros, conforme quadro abaixo:

Consolidado – 31/12/2012
Até

6 meses
De 6 a

12 meses
De 1 a

2 anos
De 2 a

5 anos
Mais de

5 anos
Total

por conta
Passivos financeiros
Fornecedores 228.638 - - - - 228.638
Partes relacionadas 22.464 - 215 - - 22.679
Empréstimos e financiamentos 620.734 1.961.628 778.686 1.779.931 4.087.283 9.228.262
Debêntures - 111 4.954 - - 5.065
Retenção contratual - 133.935 - - - 133.935
Instrumentos financeiros
derivativos 31.269 29.788 66.367 133.751 64.417 325.592

total 903.105 2.125.462 850.222 1.913.682 4.151.700 9.944.171
As captações de curto prazo realizadas naMPX Energia em 2012 de aproximadamente R$800milhões tiveram o objetivo de financiar parte dos
investimentos realizados nos projetos neste mesmo ano. A companhia está trabalhando para liquidação parcial e rolagem longo prazo em 2013
destes financiamentos de curto prazo e capitalizar a empresa para fazer frente as necessidades de investimento de potenciais novos projetos.

Consolidado - 31/12/2011
Até

6 meses
De 6 a

12 meses
De 1 a

2 anos
De 2 a

5 anos
Mais de

5 anos Total
Passivos
Fornecedores 186.680 - - - - 186.680
Partes relacionadas - 3.697 340 - - 4.037
Empréstimos e financiamentos 331.460 540.291 857.810 1.497.939 3.702.326 6.929.826
Debêntures - 54.943 62.652 1.708.911 - 1.826.506
Retenção contratual - 180.497 - - - 180.497
Instrumentos financeiros
derivativos 461 115.672 92.961 272.528 496.329 977.951

total 518.601 895.100 1.013.763 3.479.378 4.198.655 10.105.497
20. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
ACompanhia e suas controladas não são parte emações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo
de risco provável de perda, e consequentemente não constituíram provisão para contingências.
A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais cíveis e trabalhistas, no montante de R$25.143(R$9.457 em 31 de dezembro de
2011), avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível de perda, para as quais a Administração julga não ser necessária a

constituição de qualquer provisão. As principais causas cuja classificação é “possível de perda” são as seguintes:
a) Ação civil pública propostapeloMinistério Público Federal emCorumbá,MatoGrossodoSul, em litisconsórcio comoMinistério PúblicodoEstado
doMatoGrossodoSul, contra o IBAMAeaTermopantanal Ltda., questionando a validadeda licençaprévia concedida por aquele instituto à referida
controlada daMPXEnergia S.A.
b) Ação proposta pelo Ministério Público Federal e pelo IBAMA visando à anulação dos atos praticados no licenciamento da UTE Porto de Itaqui
Geração de Energia S.A. sob a alegação de que a competência para o licenciamento seria do IBAMA.
c) Ação proposta pelo Ministério Público Federal na qual requer: (i) que a Semace e o IBAMA se abstenham de conceder licenças ambientais na
área destinada à implantação doDistrito Industrial de Pecém até que seja realizado o licenciamento de todo o complexo; (ii) paralisação imediata
das obras de instalação daUTE; (iii) o condicionamento de contratos pelo EstadodoCeará para novos empreendimentos aoprévio licenciamento
ambiental do próprio complexo industrial.
d) Tributação pelo IRPJ e CSLL dos pagamentos e recebimentos relativos à conta consumo de combustíveis fósseis (“CCC”).
e) Ação de Indenização com pedido de tutela antecipada contra a UTE Porto do Itaqui Geração de Energia S.A., em razão da suposta passagem
da linha de transmissão desta no Sítio Livramento.
f) Ação de Reintegração de Posse movida pela Companhia Operadora Portuária do Itaqui (COPI) alegando ser titular de parte da área utilizada
pela UTE Porto do Itaqui.
g) Cobrança de ICMS, cuja consequência foi a ausência de registro domontante de crédito acumulado.
h) Auto de infração ambiental instaurado contra Amapari Energia S.A. Em 27 de fevereiro de 2012 foi apresentada a defesa, bem como todos os
estudos e documentos requeridos pelo IMAP - Instituto doMeio Ambiente e Ordenamento Territorial de Amapá.
21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em31 dedezembrode2012 e 31 dedezembrode2011, respectivamente, o capital social da Companhia está dividido em578.241.732 (quinhentos
e setenta e oitomilhões duzentos e quarenta e ummil e setecentos e trinta e dois reais ) e 136.720.840 (cento e trinta e seismilhões, setecentos
e vinte mil e oitocentos e quarenta), ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal.
O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2012 corresponde a R$3.731.734 (R$2.042.014 em 31 de dezembro de 2011), composto
por 578.241.732 ações ordinárias, assim distribuídas:

31/12/2012 % 31/12/2011 %
Acionista
Eike Fuhrken Batista 289.705.431 50,1 91.779.524 67,1
Centennial Asset Mining Fund LLC (*) 20.208.840 3,5 6.736.280 4,9
Centennial Asset Brazilian Equity Fund LLC (*) 1.822.065 0,3 463.300 0,3
E.ON 67.869.516 11,7 - -
BNDESPAR 59.823.537 10,4 - -
Outros 138.812.343 24,0 37.741.736 27,7

Total 578.241.732 100 136.720.840 100,0
(*) Controladas por Eike Fuhrken Batista.
Abaixo, o resumo da evolução do Capital Social no ano de 2012:

Data Quantidade de ações Capital social (R$ mil) Descrição
31/12/2011 136.720.840 2.042.014 Saldo inicial
29/Fev 9.633 415 Conversão debêntures
21/Mar 5.096 219 Conversão debêntures
21/Mar 7.040 26 Aumento de capital - plano companhia
09/Mai 125.620 1.256 Aumento de capital - plano companhia
24/Mai 33.254.705 1.429.952 Conversão debêntures
24/Mai - (742.187) Cisão CCX
24/Mai 22.623.796 610.873 Aprovação aumento de capital - E.ON
22/Jun 514 22 Conversão debêntures
02/Jul - 389.084 Aprovação aumento de capital - E.ON
13/Jul - 16 Aprovação aumento de capital - E.ON
15/Ago 385.494.488 - Desdobramento Ações Ordinárias
30/Set - 28 Aprovação aumento de capital - E.ON
20/Dez - 16 Aumento de capital - plano companhia

578.241.732 3.731.734 Saldo final
Em fevereiro de 2012 foi efetuado aumento do capital da Companhia, de acordo com a Reunião do Conselho de Administração de 29/02/2012,
mediante a emissão de 9.633 novas ações, em decorrência da conversão de 6.383 debêntures das 21.735.744 debêntures emitidas pela
Companhia em 15 de junho de 2011.
Em março de 2012 foi efetuado aumento do capital da Companhia, ratificado pela Reunião do Conselho de Administração de 21/03/2012,
mediante a emissão de 5.096 novas ações, em decorrência da conversão de 3.350 debêntures, e mediante a emissão de 7.040 novas ações
ordinárias, sem valor nominal, em decorrência do exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no âmbito do Programa deOutorga de
Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.
Emmaio de 2012 foi efetuado aumento de capital, de acordo comaReunião do Conselho de Administração, realizada em09/05/2012,mediante
a emissão de 125.620 novas ações ordinárias, sem valor nominal, em decorrência do exercício de opções de subscrição de ações outorgadas no
âmbito do Programa de Outorga de Opções de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia.
Além disso, no 2º trimestre de 2012, foi efetuado aumento de capital, ratificado pela Reunião do Conselho de Administração de 24/05/2012,
mediante emissão de 33.254.705 novas ações ordinárias, sem valor nominal, em decorrência da conversão de 21.652.966 debêntures.
Em 24 demaio de 2012 foi efetivada a cisão parcial daMPX Energia S.A., mediante versão da parcela de seu patrimônio líquido correspondente à
participação da Companhia no capital social das empresas CCX Brasil Participações S.A. e CCX Carvão da Colômbia S.A..Como resultado da cisão
parcial o capital social da Companhia foi reduzido em R$ 742.187.
Em junhode2012ocorreuumaumentodo capital social, conformeReuniãodoConselhodeAdministraçãododia 15/06/2012, ratificando a emissão
de 514 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, em decorrência da conversão de 334 debêntures. Com isso, o
númerodeaçõesdaCompanhia aumentoude 170.122.934para 170.123.448.OConselhodeAdministraçãodaMPXaprovouem24demaiode2012
um aumento de capital da Companhia, no valor total de R$ 1.000.000, mediante a emissão de 22.623.796 novas ações. Até o segundo trimestre
de 2012 foram subscritas 13.820.858 novas ações ordinárias, totalizando umvalor de R$ 610.872, que impactou diretamente o Patrimônio Líquido
da MPX. Entretanto, as ações só passaram a existir após a conclusão do aumento de capital com consequente homologação do mesmo, o qual foi
concluído em julho de 2012 e homologado emReunião do Conselho de Administração realizada no dia 25 de julho de 2012. Dessa forma em julho, o
número de ações da Companhia aumentou de 170.123.448 para 192.747.244
Nos termos da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 15 de agosto de 2012, os acionistas reunidos aprovaram,
por unanimidade, o desdobramento das ações ordinárias de emissão da Companhia, por meio do qual cada 1 (uma) ação ordinária existente
passou a corresponder a 3 (três) ações da mesma classe. Fizeram jus ao recebimento das ações desdobradas os acionistas da MPX com base na
composição acionária de 15 de agosto de 2012. Com isso, o número de ações da Companhia aumentou de 192.747.244 para 578.241.732.
22. LUCRO (PREJUÍZO) POR AÇÃO
Lucro básico e diluído por ação
O resultado por ação, básico e diluído, foi calculado pela divisão do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e não
controladores da Companhia em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011 e a respectiva quantidade média de ações ordinárias em
circulação conforme o quadro abaixo:

31/12/2012 31/12/2011
Ordinárias Total Ordinárias Total

Numerador básico e diluído
Prejuízo atribuível aos acionistas controladores (435.202) (435.202) (408.553) (408.553)

Denominador básico e diluído
Média ponderada de ações 578.241.732 578.241.732 136.720.840 136.720.840

Prejuízo por ação (R$) - básico e diluído (0,7526) (0,7526) (2,9882) (2,9882)
Em 31 de dezembro de 2012, 21.769 opções de ações não foram incluídas no cálculo de média ponderada do número de ações ordinárias, uma
vez que seu efeito teria sido antidilutivo. Desta forma, em 31 de dezembro de 2012 não há diferença entre o prejuízo por ação básico e diluído.
23. PLANO DE PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES
As opções de ações da Companhia têm a seguinte composição:

Controladora e Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Opção de ações outorgadas - patrimônio líquido
Outorgadas pela Companhia (Quadro 1 e Quadro 2) 25.341 10.971
Outorgadas pelo Controlador (Quadro 3) 296.563 263.654

Total 321.904 274.625
Controladora e Consolidado

31/12/2012 31/12/2011
Despesas com opção de ações outorgadas
Outorgadas pela Companhia (Quadro 1 e Quadro 2) 14.370 3.535
Outorgadas pelo Controlador (Quadro 3) 32.909 47.239

Total 47.279 50.774
a) Opção de ações outorgadas pela Companhia
No dia 26 de novembro de 2007 foi aprovado e registrado em Ata de Assembleia Geral Extraordinária da MPX Energia S.A. o “Programa de
Outorga deOpção de Compra ou Subscrição deAçõesOrdinárias de Emissão da Companhia” presente na Ata na forma deAnexo. Namesmadata
foram outorgadas opções de ações para executivos da Companhia.
O plano contemplava o direito de compra de 175.900 ações, após o desdobramento ocorrido em 17 de julho de 2009, concedidas a 5
participantes, em quantidades iguais, exigindo a permanência de 5 anos na Companhia para o completo exercício.
O Programa de Opções consiste no direito de compra de certa quantidade de ações da Companhia, cedido ao funcionário beneficiário do
programa, a um determinado preço de exercício por ação - ou preço de compra da ação - que deve ser exercido em um período, ou prazo de
exercício.
Conforme o regulamento do plano, o Conselho de Administração da Companhia deve determinar a quantidade de ações a ser concedida, os
preços de exercício, prazos dematuração e vencimento dos direitos.
Na data do exercício do direito, as ações alienadas ao beneficiário do plano devem ser objeto de uma nova subscrição ou devem estar em
tesouraria. Os demais acionistas da empresa não têm direito de subscrição sobre as ações destinadas aos planos de opções.
EmAssembleia Geral Extraordinária realizada em7de dezembro de 2007, foi aprovado o grupamento das ações da Companhia, de forma que 22
ações da Companhia passaram a corresponder a 1 ação ordinária. Posteriormente, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de julho
de 2009, foi aprovado o desdobramento das ações da Companhia, sendo que cada ação ordinária existente naquela data passou a corresponder
a 20 ações ordinárias. Em 15 de agosto de 2012, foi aprovado mais um desdobramento, no qual cada ação ordinária passou a corresponder a 3
ações ordinárias. Esses eventos ocasionaram um ajuste na quantidade e no preço de exercício das opções dos planos outorgados.
Foi registrada emAta deAssembleia Geral Extraordinária realizada em28de setembro de 2010 aprorrogação doProgramadeOutorga deOpção
de Compra ou Subscrição de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia para 31 de dezembro de 2015.
Em 1º de dezembro de 2010 foram outorgadas, mais uma vez, opções para os executivos, dessa vez, o direito de exercício exigia a permanência
de 7 anos na Companhia.
Foi aprovado também, emAssembleia Geral Extraordinária realizada em26de abril de 2011, o aumento do limitemáximodo percentual de ações
destinado ao Programa de Opções para 2% do total de ações de emissão da Companhia.
Em ata de AGE realizada em 26 de janeiro de 2012 foram feitas atualizações no contrato do Plano e novos beneficiários foram adicionados ao
Plano, porém considerando data de outorga em 24 de novembro de 2011.
Em 24 demaio de 2012, foi aprovada a cisão parcial da MPX para a CCX Carvão da Colômbia S.A., que representava 20,69% dos ativos da MPX.
Com a cisão, o valor da ação foi reduzido na mesma proporção. Para a manutenção do valor das opções outorgadas, foi concedido um desconto
no preço de exercício das opções não exercidas até a data da cisão das duas empresas.
Em 31 de maio de 2012 foram outorgadas mais 75.000 opções. Posteriormente no 3º trimestre de 2012, foram feitas mais três outorgas, num
total de 165.000 opções.
Portanto, foi feito um total de nove outorgas até 31 de dezembro de 2012, segregadas da seguinte forma (*):
Plano 1: 528.000 opções outorgadas em 26 de novembro de 2007;
Plano 2: 3.300.000 opções em 1º de dezembro de 2010;
Plano 2.1: 30.000 opções em 27 de abril de 2012 – segunda outorga do Plano 2
Plano 2.2: 60.000 opções em 2 de junho de 2012 – terceira outorga do Plano 2
Plano 3: 2.098.500 opções em 24 de novembro de 2011;
Plano 3.1: 225.000 opções em 31 demaio de 2012 - segunda outorga do Plano 3
Plano 3.2: 52.500 opções em 10 de julho de 2012 - terceira outorga do Plano 3
Plano 3.3: 22.500 opções em 20 de julho de 2012 - quarta outorga do Plano 3
Plano 3.4: 90.000 opções em 1º de agosto de 2012 - quinta outorga do Plano 3
(*) quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de 2012 e cisão parcial da CCX.
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Plano 1
Opções de ações outorgadas em ações

Data da
outorga Condições da outorga

Data
maturação

Data
vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

26/11/2007 Permanecer na Companhia pelo prazo de 5 anos 26/11/2008 26/11/2009 105.600
26/11/2009 26/11/2010 105.600
26/11/2010 26/11/2011 105.600
26/11/2011 26/11/2012 105.600
26/11/2012 26/11/2013 105.600

Total 528.000
2012

Preço de Exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 27 de novembro de 2007 0,76 528.000
Exercidas em 2008 - -

Saldo em 31 de dezembro de 2008 0,82 528.000
Exercidas em 2009 - (211.200)

Saldo em 31 de dezembro de 2009 0,85 316.800
Exercidas em 2010 - -

Saldo em 31 de dezembro de 2010 0,90 316.800
Exercidas em 2011 - (105.600)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 0,96 211.200
Exercidas em 2012 - -
Canceladas em 2012 - (126.720)

Saldo em 31 de dezembro de 2012 1,01 84.480
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA.

2012
Saldo de opções remanescentes 84.480
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 84.480
Prazomédio remanescente (anos) 0,92
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 10,04
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 1,01
Volatilidade esperada ao ano(d) 37,76%
Taxa de juros livre de risco ao ano(média)(e) 0,90%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 53
Valor intrínseco do Plano em R$mil 856
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera
o pagamento de dividendos (variável não contemplada do modelo de Black & Scholes) - MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing. Bell
Journal of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 2

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
maturação

Data
vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

01/12/2010 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 14/12/2011 14/12/2012 330.000
14/12/2012 14/12/2013 330.000
14/12/2013 14/12/2014 330.000
14/12/2014 14/12/2015 330.000
14/12/2015 14/12/2016 660.000
14/12/2016 14/12/2017 660.000
14/12/2017 14/12/2018 660.000

Total 3.300.000
2012

Preço de Exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em01 de dezembro de 2010 5,94 3.300.000
Exercidas em 2010 - -

Saldo em 31 de dezembro de 2010 6,33 3.300.000
Exercidas em 2011 - -

Saldo em 31 de dezembro de 2011 6,75 3.300.000
Exercidas em 2012 - (310.500)

Canceladas em 2012 - (100.500)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (f) 3,57 2.889.000

(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de
2012 e cisão parcial da CCX.
(f) Redução do preço de exercício para 40% do preço inicial corrigido pelo IPCA.

2012
Quantidade total de opções remanescentes 2.889.000
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 321.000
Prazomédio remanescente (anos) 4,01
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 7,61
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 3,57
Volatilidade esperada ao ano (d) 35,48% a 45,26%
Taxa de juros livre de risco ao ano (média)(e) 2,24%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 1.025
Valor intrínseco do Plano em R$mil 21.912
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera
o pagamento de dividendos (variável não contemplada do modelo de Black & Scholes) - MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing. Bell
Journal of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 2.1 – segunda outorga do plano 2

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
Vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

27/04/2012 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 27/04/2013 27/04/2014 3.000
27/04/2014 27/04/2015 3.000
27/04/2015 27/04/2016 3.000
27/04/2016 27/04/2017 3.000
27/04/2017 27/04/2018 6.000
27/04/2018 27/04/2019 6.000
27/04/2019 27/04/2020 6.000

Total 30.000
2012

Preço de Exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 30 de abril de 2012 4,13 30.000
Exercidas em 2012 - (3.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (f) 4,29 27.000
(f) Aumento do desconto no preço de exercício de 20% para 60%

2012
Quantidade total de opções remanescentes 27.000
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 -
Prazomédio remanescente (anos) 3,98
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 7,14
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 4,29
Volatilidade esperada ao ano (d) 33,05% a 45,10%
Taxa de juros livre de risco ao ano (média)(e) 2,36%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 13
Valor intrínseco do Plano em R$mil 185
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de
2012 e cisão parcial da CCX.
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera
o pagamento de dividendos (variável não contemplada do modelo de Black & Scholes) - MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing. Bell
Journal of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 2.2 – terceira outorga do plano 2

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
Vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

02/06/2012 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 02/06/2013 02/06/2014 6.000
02/06/2014 02/06/2015 6.000
02/06/2015 02/06/2016 6.000
02/06/2016 02/06/2017 6.000
02/06/2017 02/06/2018 12.000
02/06/2018 02/06/2019 12.000
02/06/2019 02/06/2020 12.000

Total 60.000
2012

Preço de Exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 2 de junho de 2012 2,97 60.000
Exercidas em 2012 -
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (f) 3,06 60.000
(f) Aumento do desconto no preço de exercício de 20% para 60%

2012
Quantidade total de opções remanescentes 60.000
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 -
Prazomédio remanescente (anos) 4,08
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 8,03
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 3,06

2012
Volatilidade esperada ao ano (d) 33,73% a 45,59%
Taxa de juros livre de risco ao ano (média)(e) 2,37%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 35
Valor intrínseco do Plano em R$mil 437
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de
2012 e cisão parcial da CCX.
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera
o pagamento de dividendos (variável não contemplada do modelo de Black & Scholes) - MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing. Bell
Journal of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 3

Opções de ações outorgadas em ações

Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
vencimento

Quantidade
de opções

outorgadas
24/11/2011 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 24/11/2012 24/11/2013 209.850

24/11/2013 24/11/2014 209.850
24/11/2014 24/11/2015 209.850
24/11/2015 24/11/2016 209.850
24/11/2016 24/11/2017 419.700
24/11/2017 24/11/2018 419.700
24/11/2018 24/11/2019 419.700

Total 2.098.500
2012

Preço de exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 31 de dezembro de 2011 5,17 2.098.500
Exercidas em 2012
Canceladas em 2012 (15.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 5,46 2.083.500

2012
Quantidade total de opções remanescentes 2.083.500
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 208.350
Prazomédio remanescente (anos) 4,56
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 6,39
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 5,46
Volatilidade esperada ao ano(d) 35,60% a 45,21%
Taxa de juros livre de risco ao ano(média)(e) 2,41%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 1.207
Valor intrínseco do Plano em R$mil 11.855
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA.
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera o
pagamento dedividendos (variável não contemplada domodelo deBlack&Scholes) -MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing.Bell Journal
of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 3.1 - Segunda outorga do plano 3

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
Vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

31/05/2012 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 31/05/2013 31/05/2014 22.500
31/05/2014 31/05/2015 22.500
31/05/2015 31/05/2016 22.500
31/05/2016 31/05/2017 22.500
31/05/2017 31/05/2018 45.000
31/05/2018 31/05/2019 45.000
31/05/2019 31/05/2020 45.000

Total 225.000
2012

Preço de Exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 31 demaio de 2012 5,14 225.000
Exercidas em 2012
Saldo em 31 de dezembro de 2012 5,31 225.000

2012
Quantidade total de opções remanescentes 225.000
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 -
Prazomédio remanescente (anos) 5,09
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 6,58
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 5,31
Volatilidade esperada ao ano(d) 35,13% a 45,42%
Taxa de juros livre de risco ao ano(média)(e) 2,54%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 124
Valor intrínseco do Plano em R$mil 1.313
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de
2012.
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera o
pagamento dedividendos (variável não contemplada domodelo deBlack&Scholes) -MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing.Bell Journal
of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 3.2 – terceira outorga do plano 3

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
Vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

10/07/2012 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 10/07/2013 10/07/2014 5.250
10/07/2014 10/07/2015 5.250
10/07/2015 10/07/2016 5.250
10/07/2016 10/07/2017 5.250
10/07/2017 10/07/2018 10.500
10/07/2018 10/07/2019 10.500
10/07/2019 10/07/2020 10.500

Total 52.500
2012

Preço de Exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 10 de julho de 2012 3,91 52.500
Exercidas em 2012 -
Saldo em 31 de dezembro de 2012 4,04 52.500

2012
Quantidade total de opções remanescentes 52.500
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 -
Prazomédio remanescente (anos) 5,20
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 7,39
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 4,04
Volatilidade esperada ao ano (d) 35,13% a 45,87%
Taxa de juros livre de risco ao ano (média)(e) 2,55%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 26
Valor intrínseco do Plano em R$mil 373
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de
2012.
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera o
pagamento dedividendos (variável não contemplada domodelo deBlack&Scholes) -MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing.Bell Journal
of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 3.3 – quarta outorga do plano 3

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

20/07/2012 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 20/07/2013 20/07/2014 2.250
20/07/2014 20/07/2015 2.250
20/07/2015 20/07/2016 2.250
20/07/2016 20/07/2017 2.250
20/07/2017 20/07/2018 4.500
20/07/2018 20/07/2019 4.500
20/07/2019 20/07/2020 4.500

Total 22.500
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2012
Preço de exercício R$/ação (a) Quantidade de opções

Saldo em 20 de julho de 2012 4,13 22.500
Exercidas em 2012
Saldo em 31 de dezembro de 2012 4,27 22.500

2012
Quantidade total de opções remanescentes 22.500
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 -
Prazomédio remanescente (anos) 5,23
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 7,24
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 4,27
Volatilidade esperada ao ano (d) 35,03% a 45,76%
Taxa de juros livre de risco ao ano (média)(e) 2,56%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 12
Valor intrínseco do Plano em R$mil 155
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto de
2012.
(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera o
pagamento dedividendos (variável não contemplada domodelo deBlack&Scholes) -MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing.Bell Journal
of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
Plano 3.4 – quinta outorga do plano 3

Opções de ações outorgadas em ações
Data da
outorga Condições da outorga

Data
Maturação

Data
vencimento

Quantidade de
opções outorgadas

01/08/2012 Permanecer na Companhia pelo prazo de 7 anos 01/08/2013 01/08/2014 9.000
01/08/2014 01/08/2015 9.000
01/08/2015 01/08/2016 9.000
01/08/2016 01/08/2017 9.000
01/08/2017 01/08/2018 18.000
01/08/2018 01/08/2019 18.000
01/08/2019 01/08/2020 18.000

Total 90.000
2012

Preço de exercício R$/ação (a) Quantidade de opções
Saldo em 1º de agosto de 2012 4,23 90.000
Exercidas em 2012 -
Saldo em 31 de dezembro de 2012 4,35 90.000

2012
Quantidade total de opções remanescentes 90.000
Quantidade de opções exercíveis em 31 de dezembro de 2012 -
Prazomédio remanescente (anos) 5,26
Valor justo das opções outorgadas em R$ (b) 7,19
Preço da ação em R$ (c) 11,15
Preço de exercício das opções em R$ (a) 4,35
Volatilidade esperada ao ano (d) 34,92% a 45,66%
Taxa de juros livre de risco ao ano (média)(e) 2,57%
Efeitos no resultado do período:
Plano de opções de ações R$mil 51
Valor intrínseco do Plano em R$mil 612
(a) Preços de exercício das opções corrigidos pelo IPCA. Quantidades e preços de exercício após o desdobramento ocorrido em 15 de agosto
de 2012.

(b) Cálculo de valor justo das opções com base no modelo de Merton (1973) uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que considera o
pagamento dedividendos (variável não contemplada domodelo deBlack&Scholes) -MERTON, R. Theory of Rational Option Pricing.Bell Journal
of Economics andManagement Science, 4 (Spring 1973), 141-83
(c) O preço de fechamento do pregão até 31 de dezembro de 2012, quando a açãoMPXE3 foi cotada a R$11,15
(d) Para o cálculo da volatilidade da ação foram utilizados os retornos contínuos da cotação histórica da açãoMPXE3.
(e) Taxa de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA
24. RECEITA OPERACIONAL
A conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e a receita apresentada na demonstração de resultado do exercício é como segue:

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Receita bruta fiscal 541.643 190.389
Menos
Impostos sobre vendas (50.703) (22.110)
Total da receita contábil 490.940 168.279

25. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Depreciação e amortização (1.535) (1.120) (12.921) (9.568)
Despesas com pessoal (26.094) (41.818) (87.191) (102.759)
Serviços de terceiros (59.983) (46.683) (116.916) (99.902)
Despesas com aluguéis (8.061) (7.803) (16.392) (20.289)
Despesas com opções de ações outorgadas (52.253) (50.774) (52.306) (50.774)
Provisão perdas de investimento - (31.744) (1.346) (37.062)
Provisão passivo a descoberto (14.363) (27.771) - -
Outras despesas (6.417) (7.539) (32.629) (23.367)
Insumos - - (74.034) (68.270)
Benefício CCC - - 58.936 71.366
Energia elétrica para revenda - - (543.457) (137.021)

(168.706) (215.252) (878.256) (477.646)
Classificados como
Custo - - (597.554) (163.778)
Despesas administrativas e gerais, Outras receitas/
despesas e opções de ações outorgadas (168.706) (215.252) (280.702) (313.868)

26. RESULTADO FINANCEIRO
A composição do resultado financeiro da Companhia é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Despesas financeiras
Comissão sobre fianças bancárias - - - -
Despesas bancárias (46.230) (8.347) (51.519) (12.217)
Juros e multas - - - -
Variaçãomonetária (4.156) (26) (89.793) (101.363)
Perda nas operações com derivativos (1.561) (8.635) 29.018 (1.490.567)
Juros/custo debêntures (130.864) (60.105) (130.864) (53.875)
Valor justo debêntures - (62.003) - (62.003)
Outros (22.127) (32.194) (49.662) (69.249)

(204.938) (171.310) (292.820) (1.789.274)
Receitas financeiras
Aplicação financeira 65.324 94.932 85.136 97.351
Variaçãomonetária 3.205 3 74.258 52.237
Ganhos (perdas) nas operações com derivativos 5.592 28.348 (66.739) 1.428.370
Valor justo debêntures 62.482 62.482
Outros 6.239 3.913 10.142 8.929

142.842 127.196 165.279 1.586.887
Resultado financeiro líquido (62.096) (44.114) (127.541) (202.387)

27. COMPROMISSOS ASSUMIDOS
Os principais compromissos assumidos junto a fornecedores de bens e serviços são os que se seguem:

Saldo do contrato
Empresa Fornecedor Objeto do contrato Assinatura Vigência Total contratado em 31/12/2012 31/12/2012 31/12/2011
ITAQUI MABE Construção UTE-EPC 27/01/2008 Indeterminado 144.144 144.144 144.144
ITAQUI Tecnometal Fornec. de Sist. de Transpor. de Correia p/ carvão 24/07/2009 Indeterminado 121.315 29.227 3.437
ITAQUI Guimar Servs. de Gerenc. de Projetos 21/09/2009 29/11/2013 12.615 491 208
ITAQUI Cargotec Fornec. de Equipamento de descarregador de navio **** 07/10/2009 31/12/2012 15.845 15.845 326
ITAQUI CEMEC Instalação emontagem do sistema de captação de água **** 11/05/2010 21/08/2012 55.115 29.461 32.224
ITAQUI Carbomil Fornecimento de Cal Virgem 07/05/2010 07/05/2015 30.000 29.257 6.000
ITAQUI Diversos Serviços Elétricos Predial Diversos Diversos 14.604 2.853 -
ITAQUI MCE Engenharia Serviço deMecânica e Elétrica / Instrumentação **** 01/05/2012 12/11/2012 26.655 335 -
ITAQUI Diversos Construção do Prédio Administrativo Diversos Diversos 52.943 28.751 -
ITAQUI Diversos Serviços outros Diversos Diversos 49.222 16.777 1.650
Parnaíba GE International GE Turbina **** 30/05/2011 30/10/2012 143.746 60.594 474.377
Parnaíba DURO Felguera Gerenciamento contrato GE **** 30/05/2011 30/10/2012 - - 10.082
Parnaíba DURO Felguera Diversos 30/05/2011 31/10/2013 643.099 118.017 631.957
Parnaíba Diversos Construção do Prédio Administrativo 01/06/2011 31/05/2013 15.280 892 130.055
Parnaíba Diversos Serviços Diversos Diversos Diversos 12.621 8.043 4.060
Amapari BT Latam Brasil Instalação de Internet na Planta 07/07/2009 04/05/2014 861 208 181
Amapari Petrobras Confissão de dívida de faturas Diesel 28/08/2012 31/01/2013 13.452 5.702 -
Amapari Petrobras Confissão de dívida de faturas Diesel 28/08/2012 Indeterminado 13.928 13.928 -
Amapari Romaga Manutenção 06/06/2012 04/05/2014 650 395 -
TAUÁ MPX Comercializadora de Energia Compra de energia Diversos Diversos 27.368 21.895 -
TAUÁ CORTEZ Construção Diversos Diversos - - 65
Porto do Pecem I Enerconsult Engenharia do proprietário* 20/12/2007 20/02/2013 13.981 834 433
Porto do Pecem I Mabe Construção UTE-EPC* 27/01/2008 Indeterminado 1.315.512 81.257 73.881
Porto do Pecem I Mabe/Semace Compensação ambiental* 05/09/2008 Indeterminado 4.571 419 1.002
Porto do Pecem I Diversos Engenharia do proprietário* Diversos Diversos 11.895 1.274 2.058
Porto do Pecem I Diversos Serviços Diversos Indeterminado 145.906 84.914 49.875
Porto do Pecem I TMSA Correia Transportadora 15/04/2010 Indeterminado - - 3.270
Porto do Pecem I CMC Carvão 03/12/2010 Indeterminado 58.679 9.014 44.866
Porto do Pecem I Diversos Cal Diversos Diversos 16.975 16.811 16.975
Porto do Pecem I Cogerh Água Bruta 28/10/2010 30/04/2019 40.909 38.410 38.330
Porto do Pecem I Ipiranga Óleo Diesel 01/08/2011 01/02/2013 23.327 4.398 10.740
Porto do Pecem I Estre Ambiental Resíduos Sólidos 21/06/2011 21/05/2026 33.281 33.281 34.354
Porto do Pecem I CAGECE Efluentes 10/11/2011 10/10/2031 26.828 25.277 23.905
Porto do Pecem I Petrobras Energia para comercialização**** 19/07/2012 11/10/2012 43.233 43.233 -
UTE PARNAÍBA II INITEC Energia S EPC 15/08/2011 02/02/2014 613.975 326.571 -
UTE PARNAÍBA II Diversos 2 Turno geradores 20/08/2012 19/12/2013 129.285 71.344 -
UTE PARNAÍBA II Diversos Descarte de água 01/08/2012 31/05/2013 90.759 84.975 -
UTE PARNAÍBA II Diversos Serviços Diversos Diversos Diversos 20.800 6.021 -
AÇÚ LLX Açú Arrendamento/Aluguel 13/01/2010 13/01/2045 133.741 115.539 15.278
AÇÚ Diversos Serviços Diversos 03/03/2010 Indeterminado - - 505
SUL Diversos Serviços Diversos Diversos Diversos - - 1.546
PECÉM II Mabe Construção UTE-EPC**** 06/11/2008 06/06/2012 - - 166.059
PECÉM II Diversos Linha de Transmissão e Turbinas Diversos Diversos 58.066 12.359 7.872
PECÉM II Diversos Serv. Mão de obra Diversos Diversos 37.381 17.754 3.621
PECÉM II SEMACE Compensação ambiental** 05/09/2008 Indeterminado 4.850 1.859 2.348
PECÉM II REX Locação Operacional 01/01/2009 01/10/2042 45.283 41.072 45.937
PECÉM II Diversos Carvão**** 25/05/2012 31/12/2012 42.161 34.070 -
PECÉM II Diversos Serviços Diversos Diversos 25.249 14.403 15.430
MPX Diversos Serv. Administrativos Diversos Diversos Diversos 22.275 13.110 23.275
MPX Diversos Serv. Jurídicos Diversos Indeterminado 5.739 1.205 -
COMERCIALIZADORA Diversos Venda de energia - Novelis*** 08/09/2009 31/12/2013 275.594 142.378 136.470
COMERCIALIZADORA Diversos Compra de energia - CPFL*** 01/09/2009 31/12/2013 397.055 182.854 282.048
Parnaiba IV Wärtisilä Contrato de EPC 06/11/2012 Indeterminado 55.415 48.947 -
Parnaiba Part. Bertin Opção de compra do projeto Nova Venecia**** 09/05/2012 12/11/2012 15.350 6.250 -
Ventos CSRX Compra de parque eólico 30/07/2012 Indeterminado 11.100 8.100 -

5.112.636 1.994.748 2.438.844
(*) Os valores apresentados incluem compromissos assumidos pela controlada em conjunto Porto do PecémGeração de Energia S.A., emmontante equivalente ao percentual de participação da Companhia (50%).
(**) Os valores de compensação ambiental estão sendo considerados namedida em que os custos das obras são incorridos.
(***) Refere-se a uma operação de compra (CPFL) e venda (Novelis) de energia para um período de 2011 a 2013 através de quantidades de energia e preços fixados. Com isto, os referidos preços de compras e vendas não estão sujeitos a flutuações domercado de energia.
(****) Estes contratos estão em processo de renovação.

28. COBERTURA DE SEGUROS
ACompanhiaesuascontroladasdiretase indiretasadotamapolíticadecontratarcoberturadesegurosparaosbenssujeitosariscospormontantes
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Companhia
considera que a cobertura de seguros é consistente com as outras empresas de dimensão semelhante operando no setor.
Em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011, as coberturas de seguros eram:

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

Danosmateriais 7.289.587 4.819.746
Responsabilidade Civil 567.253 549.968
29. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
As informações por segmento devem ser preparadas de acordo com o CPC 22 (Informações por Segmento), equivalente ao IFRS 8 e devem
ser apresentadas em relação aos negócios da Companhia e suas controladas, identificados com base na sua estrutura de gerenciamento e nas
informações gerenciais internas, fornecidas ao principal gestor para a tomada de decisão.
A Administração da Companhia toma suas decisões combase emquatro segmentos de negócios, os quais estão sujeitos a riscos e remunerações
gerenciados por decisões centralizadas, a saber: geração de energia, comercialização de energia, suprimentos e corporativos.
A atividade atual é gerenciada por um gestor principal, sendo este quem aloca e avalia o desempenho do segmento operacional. No caso da
Companhia esse gestor é o Diretor Presidente.
Namedida em que seus empreendimentos progredirem, a Administração pretende reavaliar possíveis segmentações de negócios para prover o
mercado com informações reais e qualitativas.

31/12/12
Geração de

Energia Suprimentos Corporativo Outros
Cisão/

Transferências
Eliminações e

ajustes
Total do

consolidado
Balanço patrimonial - ativo 8.741.066 5.589 3.642.481 179.597 - (3.117.099) 9.451.180
Circulante 765.327 1.066 234.244 102.132 - (2.040) 1.100.727
Caixa ou equivalentes de caixa 315.347 927 206.263 67.932 - - 590.469
Contas a receber de clientes 129.299 - - 22.815 - - 152.114
Títulos e Valores Mobiliários 3.441 - - - - - 3.441
Estoque 210.862 - - 856 - - 211.718
Subsídios a receber - CCC 17.561 - - - - - 17.561
Ganhos em operações com
derivativos - - 3.018 - - - 3.018
Depósitos vinculados 649 - 35 3.553 - - 4.237
Outros ativos circulantes 88.168 139 24.928 6.976 - (2.040) 118.170
Não circulante 7.975.739 4.523 3.408.237 77.465 - (3.115.059) 8.350.453
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 12.640 - 523.474 15.964 - (538.958) 12.666
Subsídios a receber - CCC 24.617 - - - 24.617
Impostos diferidos 339.349 - 114.400 2.374 - - 456.123
Depósitos vinculados 34.378 - 102.649 690 - - 137.717
Outros ativos não circulantes 31.270 20 430.344 1.685 - (419.426) 43.893
Investimentos - - 2.215.108 (1) - (2.152.151) 62.957
Imobilizado 7.305.216 457 19.343 37.799 - - 7.362.815
Intangível 212.321 - 2.920 18.954 - 15.470 249.665
Diferido 15.948 4.046 - - - (19.994) -
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31/12/12
Geração de

Energia Suprimentos Corporativo Outros
Cisão/

Transferências
Eliminações e

ajustes
Total do

consolidado
Balanço patrimonial - passivo 8.741.066 5.589 3.642.481 179.597 - (3.117.553) 9.451.180
Circulante 1.425.975 235 947.342 61.763 - (28.156) 2.407.159
Empréstimos e financiamentos 985.713 - 924.352 5.337 - - 1.915.402
Fornecedores 180.997 33 3.849 43.759 - - 228.638
Perdas em operações com
derivativos 39.506 - - - - - 39.506
Partes relacionadas 35.133 24 6.523 6.900 - (26.116) 22.464
Debéntures - - 111 - - - 111
Outros passivos circulantes 184.626 178 12.507 5.767 - (2.040) 201.038
Não Circulante 4.735.787 - 125.547 12.084 - (533.972) 4.339.446
Exigível longo prazo
Empréstimos e financiamentos 4.042.098 - 102.175 7.674 - - 4.151.947
Impostos diferidos 7.636 - - 2.795 - - 10.431
Partes relacionadas 512.434 - - 1.077 - (513.296) 215
Debêntures - - 4.954 - - - 4.954
Perdas emoperações comderivativos 166.992 - - - - - 166.992
Outros passivos não circulantes 6.627 - 18.418 538 - (20.676) 4.907
Acionistas não controladores 2.284 - - 1.143 - 151.548 154.975
Patrimônio Líquido 2.577.020 5.354 2.569.592 104.607 - (2.706.973) 2.549.600

31/12/12
Geração de

Energia Suprimentos Corporativo Outros
Cisão/

Transferências
Eliminações e

ajustes
Total do

consolidado
Demonstração do resultado
Receita operacional líquida 215.320 779 - 186.862 87.979 - 490.940
Custo de Bens e/ou Serviços vendidos (311.442) (669) - (189.194) (96.249) - (597.554)
Despesas operacionais (74.498) (865) (154.317) (22.222) (28.382) - (280.284)
Outros resultados operacionais (570) - (14.389) 73 106 14.362 (418)
Equivalência patrimonial - - (230.120) (1) (2.327) 198.213 (34.235)
Resultado financeiro (100.163) (110) (62.096) 6.309 28.519 - (127.541)
Provisão dos tributos correntes e
diferidos 89.755 - 25.720 237 (1.074) - 114.638
Participação de não controladores (961) 203 - - 10 - (748)
Lucro/Prejuízo do período (182.559) (662) (435.202) (17.936) (11.418) 212.575 (435.202)

31/12/2011
Geração
energia

Comercialização
energia Suprimentos

Corpo-
rativo Outros

Eliminações e
ajustes

Total
consolidado

Balanço patrimonial - ativo 7.093.202 32.753 374.562 2.951.777 9.055 (1.679.863) 8.781.486
Circulante 656.730 31.819 23.371 1.239.212 1.836 (169.454) 1.783.514
Caixa e equivalentes de caixa 451.590 14.272 15.795 960.257 481 - 1.442.415
Contas a receber de clientes 10.657 10.827 414 - - - 21.898
Títulos e valores mobiliários 9.437 - - - - - 9.437
Estoque 84.765 - - - 1.173 - 85.938
Subsídios a receber - CCC 4.828 - - - - - 4.828
Ganhos em operações com
derivativos 29.500 - - 19.289 - - 48.789
Depósitos vinculados 42.866 3.878 - 56.727 - - 103.471
Outros ativos circulantes 23.086 2.842 7.163 202.939 182 (169.454) 66.738
Não circulante 6.436.472 934 351.191 1.712.565 7.219 (1.510.409) 6.997.972
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 12.104 - - 24.173 - (31.636) 4.640
Subsídios a receber - CCC 24.617 - - - - - 24.617
Impostos diferidos 343.286 - 370 88.680 - - 432.336
Ganhos em operações com
derivativos 705.020 - - - - - 705.020
Depósitos vinculados 20.844 - - 55 - - 20.899
Outros ativos não circulantes 23.780 919 33.009 35.585 - - 93.293
Investimentos 8.016 - 1.276 1.540.693 - (1.494.243) 55.743
Imobilizado 5.102.046 2 241.003 21.641 7.219 21.897 5.393.809
Intangível 196.759 13 75.533 1.739 - (6.427) 267.616
Diferido 28.338 - 15.474 - - - -
Balanço patrimonial - passivo 7.093.202 32.753 374.562 2.951.777 9.055 (1.679.863) 8.781.486
Circulante 1.122.685 13.615 371.589 157.784 175 (6.490) 1.659.358
Empréstimos e financiamentos 642.383 - 282.018 106.286 - - 1.030.687
Fornecedores 134.790 11.699 38.899 1.298 37 (43) 186.680
Perdas em operações com
derivativos 116.133 - - - - 116.133
Partes relacionadas 5.427 420 362 3.934 - (6.447) 3.697
Debêntures - - - 30.463 - - 30.463
Outros passivos circulantes 223.952 1.496 50.310 15.804 138 - 291.699
Não circulante 4.317.502 - 26 1.476.193 1.020 (44.958) 5.749.783
Exigível longo prazo
Empréstimos e financiamentos 3.311.063 - - - - - 3.311.063
Impostos diferidos 106.527 - - - - - 106.527
Partes relacionadas 30.956 - - 3 1.020 (31.639) 340
Debêntures - - - 1.465.155 - - 1.465.155
Perdas em operações com
derivativos 861.818 - - - - - 861.818
Outros passivos não circulantes 7.137 - 26 11.035 - (13.318) 4.879
Acionistas não controladores 2 - - - - 98.355 98.357
Patrimônio líquido atribuível aos
controladores 1.653.014 19.138 2.948 1.317.799 7.859 (1.726.771) 1.273.987
Demonstração do resultado
Receita operacional líquida 33.344 134.991 406 - - (462) 168.279
Custo de bens e/ou serviços
vendidos (23.405) (138.580) (1.338) - (513) 56 (163.372)
Despesas operacionais (80.204) (697) (39.338) (156.305) (1.390) - (277.934)
Outros resultados operacionais 362 - (5.186) (58.948) - 27.837 (35.933)
Equivalência patrimonial (1.051) - (75) (218.459) - 191.868 (27.717)
Resultado financeiro (167.283) 7.839 1.627 (44.114) (138) 1.046 (201.024)
Provisão dos tributos correntes e
diferidos 70.022 (1.185) (5.221) 69.272 - - 132.889
Participação de não
controladores - - - - - - (3.740)
Lucro/prejuízo do exercício (168.213) 2.369 (49.125) (408.553) (2.041) 220.345 (408.553)

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores daMPX Energia S.A. - Rio de Janeiro - RJ

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da MPX Energia S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora
e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações
apresentadosnasdemonstrações financeiras.Osprocedimentos selecionadosdependemdo julgamentodoauditor, incluindo a avaliaçãodos riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,mas nãopara fins de expressar umaopinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da MPX Energia S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira consolidada da MPX Energia S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho consolidado de suas operações e

Informações geográficas
Os quatro segmentos acima descritos estão divididos geograficamente em três áreas distintas, conforme evidencia o resumo abaixo:

• Sistema Norte-Nordeste

O Sistema Norte-Nordeste é composto pelas unidades de Porto do Itaqui Geração de Energia S.A., Porto do Pecém Geração de Energia S.A.,
MPX Porto do Pecém II Geração de Energia S.A., UTE Parnaíba Geração de Energia Ltda., MPX Tauá Energia Solar Ltda. e Amapari Energia S.A.

A planta Porto do Itaqui, usina termelétrica a carvão térmico, está localizada nas proximidades do Porto de Itaqui, no Estado doMaranhão, e sua
capacidade de geração de energia será de 360MW com contrato de venda de energia firmado a partir de 2012.

Já as usinas termelétricas a carvão pulverizadoPorto doPecémGeração deEnergia S.A. eMPXPecém II Geração deEnergia S.A. estão localizadas
na região do Porto do Pecém, no Estado do Ceará, possuindo capacidades instaladas de 720MW e 360MW, respectivamente.

Aindana regiãodoCeará, encontra-se localizada aMPXTauá, empresadegeraçãodeenergia solar, quepossui licenciamento ambiental aprovado
para capacidade de geração de energia de 5MW, com uma unidade de 1MW já instalada.

A Amapari, Produtor Independente de Energia (PIE) no sistema isolado, compreende uma usina termelétrica de geração de energia a partir do
óleo diesel, localizada noMunicípio de Serra do Navio, no Estado do Amapá, com capacidade instalada de 23MW.

A MPX Parnaíba, complexo de geração térmica a gás natural, encontra-se localizada estrategicamente no bloco PN-T-68 da Bacia do Parnaíba,
no Estado do Maranhão. O Empreendimento já conta com Licença da Secretaria de Meio Ambiente do Maranhão (SEMA) e sua potência total é
prevista em 3.722MW.

• Sistema Sul-Sudeste

O Sistema Sul-Sudeste é composto pelas unidades de Porto do Açu Energia S.A., Nova Sistemas de Energia Ltda., MPX Sul Energia S.A. e Seival
Sul Mineração Ltda.

AMPXAçu é omaior complexo de geração greenfield licenciado no Sudeste do Brasil, com 5,4 GW. AMPX possui licença de instalação, emitida pelo
Instituto Estadual do Ambiente do Estado do Rio de Janeiro (INEA), para 2.100 MW, utilizando carvão mineral importado como combustível. Além
disso, possui licença prévia para a construção de uma usina térmica a gás natural com capacidade de 3.330 MW. As duas plantas serão localizadas
próximas à subestação de Campos dosGoytacazes e aos blocos exploratórios de gás natural da Bacia de Campos.

Aminade Seival Sul, localizadanoMunicípio deCandiota, EstadodoRioGrandedoSul, possui reservas comprovadas de 152milhões de toneladas
de carvão mineral. Nesta mesma área, serão construídos os projetos termelétricos da MPX Sul e da UTE Seival, usinas que terão capacidade
instalada de 727MWe600MW, respectivamente, sendoque, a partir da integração comamina de Seival Sul, serão o suprimento de combustível
garantido por 30 anos.

• Sistema Internacional

O Sistema Internacional é composto pela unidade da CGX Castilla Generacíon Ltda., que desenvolve um projeto integrado, sendo uma usina
termelétrica, um porto e uma dessalinizadora, a partir de 6 módulos de 350 MW de carvão pulverizado importado. O empreendimento está
situado na costa chilena, a aproximadamente 700 quilômetros ao norte de Santiago, e deverá ser conectado a um sistema que abastece 92%
da população do país.

30. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 02 de janeiro de 2013, aMPX comunicou que, em 21 de dezembro de 2012, a Secretaria de Estado doMeio Ambiente e Recursos Naturais do
Maranhão (SEMA/MA) emitiu Licença de Operação para a Usina Termelétrica Parnaíba I.

Em 21 de janeiro de 2013, a MPX comunicou que, em 19 de janeiro de 2013, a primeira turbina da Usina Termelétrica Parnaíba I (“UTE Parnaíba
I”), com capacidade instalada de 169MW, realizou a primeira sincronização com o Sistema Interligado Nacional (SIN). Em 20 de janeiro de 2013,
a turbina atingiu sua capacidade nominal, e está operando em teste desde então. A UTE Parnaíba I, parceria 70/30 entre aMPX e a Petra Energia
S.A., é composta por quatro turbinas à gás de 169MW cada, totalizando uma capacidade instalada de 676MW.

Em 22 de janeiro de 2013, a MPX comunicou que, em reunião de diretoria realizada na mesma data, a Agência Nacional de Energia Elétrica
(“Aneel”) aprovou a alteração do cronograma de implantação das usinas termelétricas Porto de Pecém II (“UTE Pecém II”) e Parnaíba I (“UTE
Parnaíba I”), bem como da data de início de suprimento prevista nos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR).
A Aneel aprovou a postergação do início de suprimento de energia da UTE Pecém II (365MW) para 01 de junho de 2013 e da UTE Parnaíba I (676
MW) para 01 de abril de 2013 ou, em ambos os casos, a data de efetivo início da operação comercial das usinas, o que ocorrer primeiro.

Em 23 de janeiro de 2013, a MPX comunicou que, sua empresa-coligada, OGX Maranhão Petróleo e Gás S.A. (“OGX Maranhão”), apresentou à
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), a Declaração de Comercialidade da acumulação de Bom Jesus, descoberta
nos Blocos PN-T-67 e PN-T-68, na Bacia do Parnaíba. A declaração de comercialidade apresentada, relativa à acumulação de Bom Jesus, será
denominada de Campo de Gavião Branco. O Plano de Desenvolvimento do campo será submetido embreve à ANP. AOGXMaranhão estima um
volume total in situ entre 0,2 e 0,5 Tcf de gás para este campo.

Em01 de fevereiro de 2013, a UTE Parnaíba I (“Parnaíba I”), no estado doMaranhão, recebeu autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) para iniciar a operação comercial da primeira turbina, com capacidade instalada de 169MW. Parnaíba I tem capacidade instalada total de
676MW, composta por quatro turbinas a gás de 169MW cada.

Em 05 de fevereiro de 2013, a Usina Termelétrica Porto do Itaqui (“Itaqui” ou “Empreendimento”) recebeu autorização da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) para iniciar a operação comercial, com capacidade instalada de 360 MW. Com a aprovação da Declaração de Operação
Comercial, o Empreendimento passa a ser remunerado segundo os termos do Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado
(CCEAR) assegurado no leilão de energia A-5 de 2007.

Em 8 de fevereiro a MPX anuncia que, a segunda turbina da Usina Termelétrica Parnaíba I, com capacidade instalada de 169 MW, realizou a
primeira sincronização com o Sistema Interligado Nacional (SIN). No mesmo dia, a turbina atingiu sua capacidade nominal e está operando em
teste desde então.

A primeira turbina da UTE Parnaíba I está gerando à capacidade plena desde 20 de janeiro de 2013, tendo sido autorizada a iniciar geração
comercial em 1º de fevereiro de 2013. Com a sincronização da segunda turbina, a usina atingiu a potência nominal de 338MW, com consumo de
gás natural equivalente a 2,1 milhões demetros cúbicos por dia.

O gás natural utilizado pela UTE Parnaíba é suprido pela empresa coligada, OGX Maranhão Petróleo e Gás S.A., uma sociedade formada entre
MPX (33,3%) e OGX Petróleo e Gás Participações S.A. (66,6%).

A UTE Parnaíba I, parceria 70/30 entre a MPX e a Petra Energia S.A., é composta por quatro turbinas à gás de 169 MW cada, totalizando uma
capacidade instalada de 676MW.
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os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfase

Conforme descrito na nota explicativa 3, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. No caso da MPX Energia S.A. essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente
no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial,
enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo; e pela opção pelamanutenção do saldo de ativo diferido, existente em31 de dezembro
de 2008, que vem sendo amortizado. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.

Parte relevantedaCompanhia, suas controladasecontroladasemconjuntoencontram-seemfasepré-operacional, e a continuidadedosnegócios
e a recuperação dos valores registrados no ativo não circulante dependem do sucesso das operações futuras, bem como do suporte financeiro
dos acionistas e/ou recursos de terceiros até que suas operações se tornem rentáveis. Os planos da administração com relação às atividades
operacionais estão descritos nas notas explicativas 1 e 12. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando a continuidade normal
dos negócios da Companhia, suas controladas e controladas em conjunto. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2012, preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira
para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram
submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior

As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011 foram examinadas por outros auditores independentes,
que emitiram relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras, sem ressalvas, datado de 21 de março de 2012, o qual inclui ênfase
relativa aomesmo assunto descrito no parágrafo de ênfase acima descrito neste relatório.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2013
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